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APRESENTAÇÃO

Neste livro disserto sobre a neuroeducação, um campo formado 
por três áreas do conhecimento: neurociências, psicologia e educação. 
Esse campo mostra que os professores ensinam melhor quando 
compreendem o modo como o cérebro funciona e lecionam com mais 
perfeição quando entendem como os alunos aprendem. 

Diferente do modelo de educação tradicional, a neuroeducação 
apresenta propostas de melhores estratégias de ensino, buscando 
levar os educadores à conhecimentos que relacionam o cérebro ao 
processo de aprendizagem. 

Uma das estratégias de ensino utilizadas para alcançar os 
seus objetivos é o lúdico, uma vez que toda atividade que incorpora a 
ludicidade pode se tornar um recurso facilitador para o aprendizado da 
criança, fazendo com que ela participe.

Além de incluir o aluno na construção do seu próprio 
conhecimento, a neuroeducação oferece possibilidades de trabalhar 
com tecnologias que tenham por foco favorecer o processo educativo. 
Desta forma, surgiu o interesse de aliá-la aos jogos digitais, já que 
os alunos estão cada vez mais envolvidos com as tecnologias e as 
buscam como ferramenta de estudo.

Sendo assim, este livro está organizado em três capítulos que 
sucedem a partir da introdução, a qual se delineia o contexto em que 
se apresenta o tema, bem como o objetivo a ser alcançado.

No primeiro capítulo trata-se sobre o modelo de educação 
escolar, apresentando as principais características da escola tradicional 
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e algumas críticas feitas ao seu modelo de ensino, tanto na perspectiva 
construtivista como na perspectiva da teoria da complexidade.

O segundo capítulo dedica-se a fazer uma articulação entre 
neurociências e educação, a mostrar o percurso dessa relação até o 
surgimento da neuroeducação e a apontar as principais críticas feitas 
a este campo.

Já no terceiro capítulo aponta-se os jogos digitais como recurso 
didático na educação e logo após tem-se uma discussão acerca da 
neuroeducação aliada ao jogo educativo digital.

Por fim, são feitas algumas considerações sobre as discussões 
apresentadas no presente estudo e reflexões que levam a pensar 
acerca da realização de mais investigações sobre o tema apresentado. 
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INTRODUÇÃO

Na prática do ensino diferentes métodos são aplicados 
para promover a aprendizagem, por isso pesquisas com intuito de 
investigar como contribuir de forma melhor estão sendo realizadas, 
sob perspectivas diferenciadas de neurocientistas, pedagogos e 
psicólogos, visando uma compreensão científica da educação. 

A fim de alcançar tais objetivos uma nova área interdisciplinar 
de estudo vem surgindo, a neuroeducação, que se apresenta 
como um campo capaz de auxiliar na modificação das estruturas 
funcionais que limitam a aprendizagem e no aperfeiçoamento do 
desempenho da inteligência. 

Como um ramo das neurociências, esse campo busca pôr em 
prática os conhecimentos neurocientíficos para ajudar na compreensão 
dos processos biológicos da aprendizagem, que favorecem a 
elaboração de estratégias pedagógicas de ensino.

A neuroeducação pode contribuir para que as necessidades 
dos alunos se tornem mais efetivas e adequadas. Todavia, para que 
isso ocorra é necessário que o professor direcione as suas atividades 
para práticas educativas diferenciadas. 

Atualmente percebe-se a necessidade de mudança nas práticas 
pedagógicas, pois as pesquisas têm mostrado que o modo tradicional 
de educar, na maioria das vezes, não apresenta bons resultados. 
Profissionais da educação, repetidamente, apresentam resultados 
negativos das suas práticas em sala de aula, porque não sabem como 
lidar com a dificuldade de aprendizagem dos alunos, o que mostra 
a importância de se conhecer também o funcionamento cerebral 
(COSENZA; GUERRA, 2011; OLIVEIRA, 2015).  
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Nessa perspectiva, se os professores compreenderem como 
funciona o cérebro saudável, pode ser possível entender o que acontece 
com o cérebro lesado e quais resultados essa lesão pode refletir 
na aprendizagem. Adquirindo tais conhecimentos, os educadores 
poderão também aperfeiçoar as suas estratégias pedagógicas para 
lidar com os alunos, observando a forma e o momento mais apropriado 
para estimulá-los. 

Para que o estudante seja estimulado de modo mais adequado 
é importante que os docentes se apropriem dos conhecimentos 
neuroeducativos. Estes incluem o respeito à singularidade do 
aluno e ao seu modo de aprender, considerando suas condições 
neuroanatômicas, fisiológicas, emocionas e cognitivas. 

Pensando sobre os fatores que desfavorecem o processo 
de aprendizagem, percebe-se que a maneira de educar, além de 
estar descontextualizada da realidade vivenciada pelas crianças na 
sociedade, é fragmentada e desatualizada. Um dos motivos pode ser 
o fato de os educadores não considerarem em suas metodologias 
que as tecnologias utilizadas no cotidiano dos alunos, se inseridas as 
atividades lúdicas na sala de aula, podem trazer contribuições para o 
processo de ensino e aprendizagem.

De forma lúdica, o jogo alcança uma atividade de ordem física e 
mental que motiva pensamentos e sentimentos para atingir objetivos, 
com regras previamente definidas pode ser um passatempo, uma 
atividade prazerosa e ao mesmo tempo ter finalidade pedagógica 
(GRASSI, 2008). 

Desta forma, as aulas que antes eram desinteressantes podem 
ser transformadas em atividades desafiadoras e prazerosas, que 
podem direcionar a criança para uma aprendizagem mais atraente 
e estimuladora de modo prático, e com uma linguagem que ela 
compreende ou até mesmo domina.
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Na educação, o lúdico pode ser um subsídio para complementar 
as práticas pedagógicas em sala de aula, visto que os jogos são uma 
forma de ampliar a capacidade simbólica da criança a fim de facilitar 
sua aprendizagem (SANTOS; CAMPOS, 2016). 

Ao pesquisar sobre a influência dos jogos eletrônicos na 
sociedade, Filomena Moita (2007) observa que as experiências vividas 
por crianças e jovens fora da escola são bem diferentes da realidade 
que vivem dentro das salas de aula e que essas experiências devem 
ser consideradas no ambiente escolar.

Diante da orientação feita por Moita percebe-se que devido aos 
avanços tecnológicos a sociedade mudou, mas a escola continua com 
a mesma metodologia do passado. O modelo de ensino nos ambientes 
educacionais ainda é tradicional e isso pode estar contribuindo para 
que as crianças apresentem dificuldades de aprender. 

Um novo modelo de ensino, a partir dos jogos educativos 
digitais, pode ser utilizado como estratégia de cunho pedagógico para 
que as crianças superem as dificuldades de aprendizagem como um 
desafio, sendo a “linguagem dos jogos” um idioma que a maioria delas 
já estão familiarizadas.

Muitos educadores fazem uso de um vocabulário ultrapassado 
(pré-digital) e tentam ensinar para uma geração de crianças que estão 
em processo de aprendizagem de uma nova linguagem. Este pode 
ser o motivo pelo qual alguns alunos não atendem as expectativas de 
seus respectivos professores, utilizam os recursos tecnológicos como 
auxílio em várias tarefas cotidianas, todavia têm o seu uso limitado nas 
atividades escolares.

Sendo assim, trazer a realidade dos educandos para dentro 
da escola pode ser uma das possibilidades de se tentar despertar 
o interesse dos mesmos pelos estudos e também pode ser um 
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incentivo para a aprendizagem. Visto que os jogos eletrônicos estão se 
tornando uma nova linguagem e uma nova forma de se relacionar, os 
professores do século XXI poderão utilizá-los como ferramentas nas 
salas de aula (MOITA, 2007).

Observa-se que a geração que nasce após o advento das 
Tecnologias da Informação e Comunicação (TIC’s) apresenta mudanças 
na maneira de estudar e fazer pesquisa, pois em virtude do avanço 
tecnológico até as brincadeiras infantis foram influenciadas. Nesta fase 
da vida, a utilização dos recursos tecnológicos está cada vez mais 
precoce e frequente, em razão de até as crianças que antes mesmo 
de serem alfabetizadas aprendem a utilizar os dispositivos eletrônicos 
como celular, tablet, computador e videogames. 

Tornou-se muito comum a utilização dos aparelhos eletrônicos 
como brinquedo para entretenimento das crianças, que desde muito 
novas já os manuseiam sem apresentarem dificuldades. Em atenção a 
isso, uma das formas de repensar o modelo de ensino tradicional pode 
ser mediante a utilização dos jogos digitais na educação. 

Com as contribuições da neuroeducação, aliada à utilização 
dos jogos digitais, podemos favorecer a condição de implicação e 
concentração das crianças e, por conseguinte, as práticas educacionais, 
pois os jogos trabalham com os sistemas auditivos, visuais e táteis 
enquanto os alunos aprendem e se divertem (OLIVEIRA, 2015).

Alguns estudantes assimilam conteúdos minuciosamente 
quando observam, outros preferem ouvir atentamente para 
compreenderem mais e outros aprendem melhor quando são 
estimulados os movimentos corporais. Nesse contexto, os jogos 
digitais podem ajudar os alunos que optam por qualquer um desses 
estilos de aprendizagem, porque os jogos trabalham com vários 
sistemas ao mesmo tempo.
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Os efeitos dos jogos educativos digitais influenciam no 
aprendizado por meio da estimulação do sistema nervoso e dos 
sistemas sensoriais, pois exige graus diferentes de atenção, 
concentração e resolução de problemas. Os jogos podem ser utilizados 
como ferramenta para estimular o planejamento das ações, favorecer a 
criatividade de estratégias e a busca de soluções.

Com o auxílio dos jogos o educador aplica os conhecimentos 
da neuroeducação e prepara suas aulas com objetivo de desenvolver 
estratégias pedagógicas, sem que para isso tenha que individualmente 
trabalhar a dificuldade dos alunos.

É relevante os educadores compreendam que, “o processo 
ensino-aprendizado deve partir do princípio de que as crianças são 
diferentes entre si e aprendem de formas diferentes” (ARCANJO, 
2013, p. 44). Assim, se os alunos não aprendem do modo 
como são ensinados, então devem ser ensinados do jeito que 
conseguem aprender.

Entretanto, cabe lembrar que o processo de aprendizagem não 
depende apenas do cérebro, existem outros fatores relacionados ao 
ato de aprender que devem ser considerados como as atividades 
físicas, os níveis de interesse, os graus de motivação, uma nutrição 
deficitária e a privação do sono (WALKER; STICKGOLD, 2006).

Com base nas considerações anteriores, este trabalho se 
propõe a debruçar-se sobre o tema, objetivando analisar como a 
neuroeducação, aliada aos jogos educativos digitais, pode contribuir 
para o processo de ensino e aprendizagem no contexto escolar, tendo 
como respaldo a literatura.



Capítulo 1 

O MODELO DE EDUCAÇÃO 
ESCOLAR 1

O MODELO
DE EDUCAÇÃO 

ESCOLAR
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O conhecimento humano é tema que vem sendo estudado 
ao longo de toda a história da humanidade. Várias tentativas 
têm sido feitas de formulação de uma teoria capaz de 
chegar a uma conclusão ou, ao menos, a uma aproximação 
sobre essa capacidade unicamente humana de reter, criar e 
elaborar conhecimento (LEÃO, 1999)

As teorias da educação constantemente fizeram uso de 
arcabouços teóricos e visão de homem nem sempre claros a ela 
mesma. Essas teorias, continuamente, buscaram um meio de 
subsidiar as práticas de ensino a fim de oferecer melhores resultados 
para a aprendizagem. Assim, nesse capítulo explicitamos com maior 
visibilidade as principais características da escola tradicional, bem 
como apontamos as principais críticas ao seu modelo de ensino nas 
perspectivas da teoria construtivista e teoria da complexidade.

AS PRINCIPAIS CARACTERÍSTICAS 
DA ESCOLA TRADICIONAL 

Geralmente quando falamos da escola, o nosso primeiro 
pensamento remete-nos a uma sala de aula, com carteiras 
e cadeiras enfileiradas. Essa ideia passa a ser introduzida 
em nossas concepções de uma forma tradicional 
(SCHLICKMANN; SCHMITZ, 2014)

A história da educação esteve alicerçada em teorias elaboradas 
por filósofos que desde a Grécia antiga já tinham o interesse em 
responder algumas questões, por exemplo o que é conhecimento? De 
que forma acontece a relação de aprendizagem entre sujeito e objeto? 
(GONZATTO, 2016). 

Há quem diga que o melhor lugar para encontrar as respostas 
de tais perguntas seja a escola. Considerando que o conhecimento 
vem por meio da educação, Mizukami (1986) relata que a escola é 
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o ambiente por excelência onde se pratica a educação. Ela conta 
que a educação escolar surgiu com a finalidade de transmitir os 
conhecimentos do passado, que haviam sido acumulados pela 
humanidade, às gerações seguintes. 

Entretanto, Aranha (1996) relata que a instituição escola nem 
sempre existiu e que a sua importância dependeu das necessidades 
socioeconômicas dos grupos em que esteve inserida. A autora diz 
que as primeiras escolas foram fundadas pelas ordens religiosas nos 
séculos XVI e XVII, e tinham como principal objetivo evitar que os vícios 
do mundo corrompessem as crianças. Nas palavras de Gonzatto:

A escola tradicional se institucionalizou de maneira mais 
complexa a partir do Renascimento e da Idade Moderna, 
como fruto de uma ideia elaborada pela burguesia, com o 
interesse da mesma em querer proteger os seus filhos dos 
vícios da sociedade, dando a eles uma educação voltada para 
o passado. [...] Outra suposta teoria do surgimento da escola 
tradicional, estaria relacionada com a não mais aceitação da 
Escola Medieval, escola essa que tinha como principal pratica a 
inspiração religiosa, e era totalmente contemplativa. Acreditava-
se que com o surgimento da escola tradicional seria possível 
obter uma escola que fosse mais realista, adaptada ao mundo 
moderno que se encontra em constante modificação. Com isso, 
as necessidades da burguesia exigiam outro tipo de educação, 
uma educação que protegesse as crianças dos problemas 
do mundo, dando ênfase aos ensinamentos do passado 
(GONZATTO, 2016, p. 130).

Com a intenção de proteger as crianças dos perigos que 
advém do mundo a escola primitiva cometeu um dos seus principais 
equívocos, “a escola, que deveria fazer a mediação entre o indivíduo 
e a sociedade, tornou-se uma instituição fechada” (BOCK; FURTADO; 
TEIXEIRA, 1999, p. 264). Como uma instituição isolada do mundo, 
construiu-se uma fortaleza entre a educação escolar e a sociedade, 
assim a escola acabou ensinando de forma desvinculada da realidade 
social dos alunos. 
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Neste âmbito, com algumas características das escolas 
primitivas surge a escola tradicional, que segundo Leão (1999) surgiu 
a partir da chegada dos sistemas nacionais de ensino, que alcançaram 
abrangência nas últimas décadas do século XX. A pesquisadora 
menciona que a organização do sistema de ensino foi influenciada 
pela sociedade burguesa ao apregoar a educação como um direito de 
todos e dever do Estado. 

Sendo assim, a educação escolar teria o intuito de contribuir com 
a estruturação e consolidação de uma sociedade democrática, mas 
usou o controle do comportamento para satisfazer os seus interesses:

A escola tradicional cometeu um dos seus maiores erros, não se 
baseou nos interesses da criança, mas apenas desejou controlar 
os seus impulsos naturais através de uma rígida formação moral, 
para que os jovens estivessem aptos no futuro para viver em 
conjunto em uma sociedade. Em consequência disso, surge 
uma educação moral rígida e severa, que tem como principal 
característica manter a disciplina entre os alunos através do 
controle do seu comportamento (GONZATTO, 2016, p. 130).

É apresentada como uma das características da escola 
tradicional a educação rígida e severa, que utiliza o controle do 
comportamento dos alunos para discipliná-los. 

Na abordagem Comportamentalista, também denominada 
Behaviorista, Mizukami explica que o comportamento do aluno pode ser 
modelado e reforçado por meio de recompensas e controle exercidos 
pelo professor, que tentando prever e manipular o comportamento 
do educando tem a finalidade de promover mudanças “desejáveis” 
(CUNHA, 2017). Essa abordagem tem como representante mais 
conhecido Skinner1, que trouxe a ideia de o ensino ocorrer de forma 
programada e reforçada, sendo o seu reforçamento por meio de notas, 
elogios, diplomas, etc. 

1	 Burrhus Frederic Skinner - psicólogo behaviorista, filósofo e professor de Psicologia na 
Universidade de Harvard.
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Sobre o controle do comportamento, Foucault (1999) argumenta 
que o educador, por intermédio do poder disciplinar, dociliza o corpo 
do aluno a fim de que o mesmo não se expresse, tentando deste 
modo impedir que o estudante conteste o sistema educacional no 
qual está inserido. 

Ao escrever sobre as principais características da escola 
tradicional, Gonzatto (2016) relata que sendo a transmissão de 
conhecimento feita pelo professor o foco principal da aula, caso haja 
alguma dúvida acerca do conteúdo exposto, ao aprendiz não é permitido 
discutir sobre o assunto. Embora o aluno não tenha compreendido as 
questões, a aula prossegue e o professor só verifica o aprendizado no 
momento da avaliação. 

O educador é visto como um ditador em sala de aula, uma 
máquina de repassar conhecimentos, que enxerga os alunos como 
simplesmente receptores (CHIARELLA et al., 2015). Acerca da relação 
entre educador e educando sabe-se que

O professor tradicional não abre espaços para questionamentos 
do conteúdo, dificultando ainda mais a aprendizagem do aluno, 
bem como da turma. Desse modo, as palavras são “jogadas” 
aos alunos que as “captam” de formas e significados tão 
diversos e muitas das dúvidas que surgem entre colegas, são 
levadas para casa sem um real entendimento (SCHLICKMANN; 
SCHMITZ, 2014, p. 3).

Com o pretexto de não ser interrompido o professor impede que 
os alunos façam questionamentos ou comentários sobre a matéria, 
então voltam com dúvidas para casa. Com o intuito de trazer uma 
melhor compreensão, Gonzatto (2016) discorreu sobre algumas 
características desse modelo de ensino:

•	 As escolas dedicam-se à transmissão dos conhecimentos que 
estão armazenados nos livros e nos escritos históricos; 
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•	 O ensino é centrado no professor, desconsiderando assim o 
aprendizado do discente;

•	 Não se escuta os alunos, porque ao ouvi-los pode ocorrer um 
desvio no foco principal da aula; 

•	 O ensino tem como função conservar os conhecimentos 
adquiridos do passado e garantir a transmissão para o aluno;

•	 Os professores trazem os conteúdos a serem transmitidos na 
sala de aula como produto pronto, pois o seu fim já está pré-
determinado antes mesmo do início do processo de aprendizagem; 

•	 O aprendiz se limita apenas em escutar, já que possui um papel 
passivo na construção do seu conhecimento e simplesmente 
obedece às ordens que lhe são impostas pelo docente, como 
memorizar e fazer resumos;

•	 Aprender significa decorar aquilo que se encontra nos livros e 
guardar apenas o que é transmitido pelos professores; 

•	 O aprendizado ocorre por meio da repetição e da memorização.

A pesquisadora ainda diz que na avaliação escolar é solicitado 
a repetição fiel do que foi transmitido na sala de aula, visto que a 
inteligência dos discentes é medida pelos acertos alcançados na 
prova. Sendo assim, as notas adquiridas pelos alunos comprovam o 
quanto são competentes para gravar o patrimônio cultural.

Segundo Bock, Furtado e Teixeira (1999, p. 264, 265), nesse 
modelo de educação, “o esforço pessoal torna-se fator decisivo 
do sucesso ou do fracasso escolar. Aliás, o fracasso é explicado 
basicamente pela falta de empenho e esforço do aluno. No máximo, 
chega-se a responsabilizar os pais pelo insucesso do filho. Nunca 
a escola! que sai ilesa destas avaliações”. Desta maneira, a escola 
tradicional não se responsabiliza quando o resultado é apresentado de 
forma diferente do era esperado.
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Como mais uma característica da escola tradicional, Libâneo 
(1992) mostra que os conteúdos de ensino são repassados aos 
estudantes como verdades absolutas. Então, o professor acredita 
que como modelo a ser imitado deve apresentar o conhecimento 
pela metodologia da exposição. Acerca desse assunto, 
pesquisadores relataram que esse método é o mais utilizado e 
apresentam a sua definição:

Os métodos expositivos podem ser definidos como aqueles 
em que o professor desenvolve oralmente um assunto, 
desenvolvendo todo o conteúdo, estruturando o raciocínio 
e, consequentemente, o resultado. Na medida em que a 
comunicação é descendente, do professor para o aluno, este 
último não passa, na maior parte dos casos, de um agente 
passivo. Estes métodos são, sem dúvida, os mais utilizados e 
os mais contestados. [...] Conteúdo: transmissão do saber em 
nível de conhecimentos teóricos. Autoridade: é a do professor, 
partindo dele as informações. Portanto, o volume e o nível 
dos conhecimentos são impostos pelo professor. Aulas: são 
coletivas; todos recebem a mesma informação, ao mesmo 
tempo. A comunicação efetua-se em sentido único. Aquisição: 
é variável, um percentual dos alunos aprende, alcançando bons 
resultados. Outro percentual atinge resultados insuficientes. 
O professor não pode perceber o grau de aprendizagem dos 
alunos à medida que vai transmitindo as informações. Alunos: 
de modo geral, apenas recebem passivamente as informações. 
Relacionamento: é formal, podendo gerar certa distância entre o 
professor e os alunos (PIVA Jr. et al., 2011, p. 30, 31).

Observa-se que o professor realiza todas as etapas, desenvolve 
o tema da aula, elabora o discurso e apresenta o resultado sem se 
importar com o que a classe pensa acerca do assunto ou se ela 
realmente está prestando atenção na aula. Apenas ele participa de 
maneira ativa no processo educativo, pois traz e transmite o conteúdo. 
O educador coordena até que nível o aluno deve saber sobre o que foi 
informado e considera que todos na turma entendem o conteúdo da 
mesma forma e com o mesmo ritmo. 
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Cabe mencionar que as aulas expositivas são um dos métodos 
de ensino mais tradicionais, consistem na apresentação teórica de 
um tema pelo professor, enquanto os alunos absorvem os conteúdos 
apresentados passivamente (HAYDT, 2011). Embora o aluno não tenha 
compreendido as questões, a aula prossegue e o professor só verifica 
o aprendizado no momento da avaliação. 

Esse método caracteriza, fundamentalmente, a abordagem do 
ensino tradicional (MIZUKAMI, 1986; PROTETTI, 2010), mostrando que 
na escola tradicional a metodologia expositiva privilegia o professor 
como detentor do saber.

O MODELO DE ENSINO TRADICIONAL 
E A TEORIA CONSTRUTIVISTA

O principal objetivo da educação é criar pessoas capazes de 
fazer coisas novas e não simplesmente repetir o que outras 
gerações fizeram (PIAGET, 1970)

Inicialmente, pode-se dizer que a teoria construtivista se 
diferencia do modelo de ensino tradicional, porque concede autonomia 
ao aluno na construção do próprio conhecimento e valoriza os saberes 
que ele traz para essa construção. 

Devido ao baixo nível de interação que há entre docente e 
discente, o ensino tradicional se apresenta “mais frequentemente na 
aula expositiva e nas demonstrações do professor a classe, tomada 
como auditório.” (MIZUKAMI, 1986, p. 15). Quando uma classe é 
vista dessa maneira, o educador pode ser levado a pensar que todos 
compreendem o conteúdo da mesma forma, já que os ouvintes não 
participam dizendo o que pensam sobre o assunto. Nesse sentido, 
argumenta-se que
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O grande problema da metodologia expositiva, do ponto de 
vista pedagógico, é seu alto risco de não aprendizagem, 
justamente em função do baixo nível de interação sujeito-
objeto de conhecimento, ou seja, o grau de probabilidade 
de interação significativa é muito baixo. Pode acontecer do 
aluno ouvir uma exposição e de fato aprender? Sim, mas a 
probabilidade é muito pequena. Este baixo nível de interação 
entre educador-educando-objeto de conhecimento, ocorre 
tanto na interação objetiva (contato com objeto, manipulação, 
experimentação, forma de organização da coletividade de 
sala de aula, etc.), quanto na interação subjetiva (reflexão 
do sujeito, problematização, estabelecimento de relações 
mentais, análise, síntese, etc.). [...] o grande problema da 
metodologia expositiva é a formação do homem passivo, 
não crítico (VASCONCELLOS, 1992, p. 2).

Além do nível baixo de interação, ao fazer uso dessa metodologia 
a probabilidade de aprendizagem pode ser muito pequena. Para 
comprovar tal informação, baseando-se em estudos realizados pela 
Sociedade Americana Socondly-Vacuum Oil Co. Studies acerca da 
porcentagem de retenção mnemônica, pesquisadores apontaram que 
o ser humano retém apenas “10% do que se lê, 20% do que se escuta, 
20% do que se vê, 50% do que se vê e escuta simultaneamente, 80% 
do que se diz e discute, e 90% do que se diz e depois realiza” (PIVA 
Jr. et al., 2011, p. 38). Esse estudo comprova que quando é feita uma 
discussão sobre o tema apresentado e se põe em prática o que foi 
ouvido pode ocorrer uma melhor aprendizagem. 

Embora alguns considerem as aulas expositivas importantes, 
com base na literatura, podemos dizer que quando ministradas de 
forma isolada não dão conta de oferecer uma aprendizagem satisfatória 
para o aprendiz:

Sabemos que essa metodologia é importante e essencial – 
quando é utilizada para descrever experiências, para colaborar 
na síntese do estudo feito sobre uma temática, abrir um tema, 
ou quando se processa de forma dialogada com o grupo, com 
perguntas que provoquem reflexões, com diálogos, debates, 
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com a participação de todos –, mas ela sozinha não dá conta 
do atendimento das diversas necessidades e dos desejos de 
todos os alunos (ARAÚJO, 2007, p. 517).

Portanto, é crucial a participação ativa do aluno na escolha 
do método de ensino para que haja um melhor aproveitamento no 
seu aprendizado. Sendo assim, a proposta de que o aluno participe 
ativamente do seu aprendizado, construindo o saber do modo como 
considera ser mais apropriado vem do pensamento construtivista, 
pois considera que o processo de ensino ocorre por meio da 
construção do conhecimento, que não resulta simplesmente da 
transmissão de conteúdo, mas da interação com o meio. É relevante 
dizer que essa interação também depende do estado de saúde do 
sujeito e de sua situação social: 

O sujeito constrói seu conhecimento na interação com o meio 
tanto físico como social. Essa construção depende, portanto, 
das condições do sujeito - indivíduo sadio, bem-alimentado, 
sem deficiências neurológicas etc. - e das condições do meio - 
na favela é extremamente mais difícil construir conhecimentos, e 
progredir nessas construções, do que nas classes média e alta 
(BECKER, 2009, p. 2).

Então, pode ser entendido que o conhecimento é algo gerado 
mediante a construção entre sujeito e meio, levando em consideração 
as circunstâncias em que o indivíduo está inserido. Posto isto, Leão 
(1999) define o construtivismo como um novo paradigma, que não 
é uma técnica nem um método, é uma postura para aquisição do 
conhecimento que resulta da interação do homem com o meio. Nas 
palavras de Becker: 

Construtivismo significa isto: a ideia de que nada, a rigor, está 
pronto, acabado, e de que, especificamente, o conhecimento 
não é dado, em nenhuma instância, como algo terminado. Ele 
se constitui pela interação do indivíduo com o meio físico e 
social, com o simbolismo humano, com o mundo das relações 
sociais; e se constitui por força de sua ação e não por qualquer 
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dotação prévia, na bagagem hereditária ou no meio, de tal modo 
que podemos afirmar que antes da ação não há psiquismo nem 
consciência e, muito menos, no pensamento. Construtivismo é, 
portanto, uma ideia; melhor, uma teoria, um modo de ser do 
conhecimento ou um movimento do pensamento que emerge 
do avanço das ciências e da Filosofia dos últimos séculos. Uma 
teoria que nos permite interpretar o mundo em que vivemos. 
No caso de PIAGET, o mundo do conhecimento: sua gênese 
e seu desenvolvimento. Construtivismo não é uma prática ou 
um método; não é uma técnica de ensino nem uma forma de 
aprendizagem; não é um projeto escolar; é, sim, uma teoria que 
permite (re)interpretar todas essas coisas (BECKER, 2009, p. 2).     

Nesse sentido, o construtivismo apresenta a ideia de que há uma 
construção do conhecimento e que essa construção ocorre mediante 
a interação do indivíduo com o mundo. O aluno precisa participar 
ativamente dessa construção, pois o conhecimento não é inato nem 
algo dado como durante algum tempo a escola considerou.

A escola tradicional ora se utilizou do inatismo, que tem origem 
no essencialismo do século XVII, e ora do ambientalismo, 
originado do fenomenismo do século XVIII, para seu suporte 
epistemológico, não importando, inclusive, o fato de serem 
contraditórios. Grosso modo, ou o aluno aprendia os conteúdos 
escolares porque era portador de uma inteligência inata, ou sua 
aprendizagem estava diretamente relacionada à quantidade ou 
qualidade da experiência escolar em determinado conteúdo 
(LEÃO, 1999, p. 191).

A capacidade de aprendizagem dos educandos é vista 
de duas formas pela escola tradicional: ou a criança já tem 
predisposição genética para aprender, ou ela só aprende a partir 
da experiência acumulada. 

Deste modo, por muito tempo a escola se utilizou das estratégias 
do inatismo e do ambientalismo para tentar resolver o problema do 
conhecimento humano, visto que na perspectiva do inatismo, os 
conhecimentos já estariam inscritos no ser humano ao nascer, enquanto 
para o empirismo a aquisição do conhecimento vem da experiência.
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Neste cenário, o construtivismo surge por meio de “pensadores 
como Baldwin, Piaget, Vygotsky e Wallon, contrapondo-se ao 
inatismo e ao empirismo, que dominaram a cena das explicações 
cognitivas desde mais de 2000 anos.” (HAYDT, 2011, p. 40). 
Leontiev, Luria e Emília Ferreiros também são estudiosos sobre o 
assunto e suas obras são reconhecidas como referenciais teóricos 
do construtivismo, contudo Piaget é citado como o criador da ideia 
de construção no conhecimento:

PIAGET derruba a ideia de um universo de conhecimento 
dado, seja na bagagem hereditária (apriorismo), seja no meio 
(empirismo) físico ou social. Criou a ideia de conhecimento-
construção, expressando, nessa área específica, o movimento 
do pensamento humano em cada indivíduo particular, e 
apontou como isto se daria na Humanidade como um todo 
(BECKER, 2009, p. 2).

Sendo assim, o construtivismo defendido por Piaget e pelos pós-
piagetianos esclarece ser o conhecimento uma construção do próprio 
aluno. Mas, para que ele compreenda o seu lugar no processo de 
aprendizagem, na perspectiva do filósofo Dewey (1979), o educador 
precisa assumir uma postura de facilitador nessa construção, já que 
no esquema tradicional a relação professor-aluno se caracteriza pela 
autoridade intelectual e moral do docente diante do discente.

Entretanto, Freire (1996), um grande pensador e educador 
brasileiro, compreende que a formação dos sujeitos acontece por meio 
da relação e do diálogo entre professores e alunos. Ele acredita que 
ambos aprendem enquanto ensinam e que no processo educativo os 
dois são transformados. 

No entanto, na perspectiva freiriana é importante que ele 
saiba escutar, respeitando a diversidade dos educandos, rejeitando 
qualquer forma de discriminação, visto que o diálogo é o seu principal 
instrumento de ensino. 
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Portanto, espera-se que o educador, como um sujeito da 
produção do saber, “se convença definitivamente de que ensinar 
não é transferir conhecimento, mas criar as possibilidades para a sua 
produção ou a sua construção.” (FREIRE, 1996, p. 12).

Desta forma, os papéis do professor passam a ser: estimular 
o interesse pela aprendizagem e conceder oportunidades para que 
ela ocorra; dialogar com o aluno e apresentar situações desafiadoras, 
criando condições para que a construção do conhecimento aconteça.

É fundamental que o profissional da educação entenda que não 
é mais o centro do ensino e da aprendizagem (LEÃO, 1999). Ele deve 
conscientizar-se de que os alunos podem aprender interagindo com o 
outro e que o aprendizado também pode ocorrer mediante a interação 
com os colegas de classe.

O educador Paulo Freire (1996, p. 67) orienta o professor a 
incentivar o aluno na busca da autonomia, porque “ninguém é sujeito 
da autonomia de ninguém”, ela resulta do esforço individual gerado 
pelo próprio amadurecimento e se constrói nas relações com o outro e 
nessas interações se estabelece (CHIARELLA et al., 2015).

No processo de aprendizagem o aluno não deve ser influenciado 
a pensar que o conhecimento será dado como algo pronto, mas 
precisa entender que o mesmo é resultado de uma construção, sendo 
o próprio aprendiz o principal construtor.

O conhecimento não é “transferido” ou “depositado” pelo 
outro (conforme a concepção tradicional), nem é “inventado” 
pelo sujeito (concepção espontaneísta), mas sim que o 
conhecimento é construído pelo sujeito na sua relação com 
os outros e com o mundo. Isto significa que o conteúdo que 
o professor apresenta precisa ser trabalhado, refletido, re-
elaborado, pelo aluno, para se constituir em conhecimento dele. 
Caso contrário, o educando não aprende, podendo, quando 
muito, apresentar um comportamento condicionado, baseado 
na memória superficial (VASCONCELLOS, 1992, p. 2).
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No ponto de vista do modelo tradicional, o conhecimento é 
tratado como algo a ser depositado, que precisa ser acumulado 
para ser guardado e conservado da mesma forma que foi recebido. 
Deste modo, na perspectiva docente o educando é visto como um 
recipiente vazio que deve ser preenchido para que se torne um 
aprendiz ainda melhor:

A narração, de que o educador é o sujeito, conduz os educandos 
à memorização do conteúdo narrado. Mas ainda, a narração os 
transforma em “vasilhas”, em recipientes a serem “enchidos” 
pelo educador. Quanto mais vá “enchendo” os recipientes com 
os seus “depósitos”, tanto melhor educador será. Quanto mais 
se deixem docilmente “encher”, tanto melhores educandos serão 
(FREIRE, 1987, p. 33).

É importante observar que quem impõe o conteúdo narrado e 
à medida que os alunos devem ser por ele “enchido” é o professor. 
Nesse sentido, Freire denomina de “educador bancário”, o professor 
que deposita o conhecimento num aluno receptivo e passivo. 

A concepção bancária parte do pressuposto de que o professor 
é detentor de conhecimentos legítimos e que o aluno é um mero 
receptáculo de informações. Neste tipo de relação, existe uma 
desigualdade importante quanto ao poder e à autonomia, pois 
o professor é o sujeito da ação, ele ensina e toma o aluno como 
um objeto, passivo, receptivo e ingênuo. Além disso, o contexto 
é desvalorizado, a história de vida dos indivíduos é secundária, 
e a ação educativa é uma forma de opressão e subjugação 
(CHIRAELLA et al., 2015, p. 418).

Essa prática mostra com clareza que o modelo tradicional de 
ensino está interessado em trabalhar a acumulação de conteúdo ao 
invés de ensinar, e que o “ensino bancário” pode deformar a criatividade 
do aluno e do professor. Freire (1996) intitula como “ensino bancário”, 
a ideia de que o professor deve realizar os “depósitos” ao transmitir 
conhecimentos ao educando e que o mesmo deve apenas escutá-lo 
para memorizar, internalizar e repetir.
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Nesse contexto, a criança vai à escola aprender a ser um 
estudante passivo, pois não pode compartilhar o que sabe ou o que 
pensa acerca do que lhe é transmitido. Ela não está numa sala de 
aula para cooperar com os outros, mas para simplesmente receber o 
conteúdo pronto. 

Nessa perspectiva, Schmitz (2006, p. 80) observa que o aluno 
é visto como “alguém que precisa ir à escola para começar a treinar 
e memorizar”, ou seja, ele é instruído a ir ao colégio para apenas 
aprender a acumular conhecimento.

Adquirir cultura é importante, porém Saviani (2005) critica a 
ideia de que os conhecimentos acumulados historicamente pela 
humanidade sirvam unicamente como acervo cultural para os alunos, 
que devem somente assimilá-los para alcançar a aprovação. O autor 
acredita que esses conhecimentos podem ser relacionados com a 
realidade social das crianças no seu dia a dia.

É interessante que a escola utilize ferramentas como o incentivo à 
curiosidade do aluno e o estímulo a sua capacidade de arriscar-se com 
a finalidade de provocar nele uma análise crítica sobre sua formação 
(FREIRE, 1996). Fazendo isso de forma respeitosa, o educador deve 
atuar de modo problematizador a fim de levantar questões para que o 
aprendiz seja motivado a pensar e a relacionar a educação recebida 
na escola com a sua realidade. 

A sociedade mudou e a escola não pode continuar com a mesma 
metodologia, ensinado apenas o que diz respeito ao passado. Parece 
que não foram permitidas que as transformações ocorridas no mundo 
acontecessem na escola, pois a realidade que as crianças vivem fora 
dela não condiz com as vivências dentro das salas de aula. 

Para Dewey (1959), a escola não deve focar no passado, porque 
isso pode contribuir para dificultar a relação que os alunos podem 
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fazer entre o que é dito na sala de aula e o seu cotidiano. Ele acredita 
que a educação escolar não deve estar distante da realidade dos 
alunos e que os conteúdos aprendidos na escola devem ter sentido e 
aplicabilidade na vida deles. 

O conhecimento deve ser vivenciado, experimentado e sentido 
pelo aprendiz, visto que a utilização da experiência pessoal aumenta a 
motivação dos alunos que ao serem implicados pessoalmente sentem-
se mais motivados a participar no processo e a fazer parte do grupo 
(PROTETTI, 2010).

A realidade do dia a dia dos alunos deve ser considerada, assim 
como o local onde a escola está inserida. Vasconcellos (1992) orienta 
que deve ser evitado levar para as salas de aula textos que não tenham 
relação com o que é vivido na escola ou no cotidiano do estudante. 

Segundo Russi (2011), o saber que o aluno traz do senso 
comum pode ser relacionado com os conteúdos escolares e o 
educador pode ensiná-lo a discernir tais informações objetivando 
estimular o pensamento crítico do estudante. Além disso, o professor 
pode instruir o discente a relacionar os conteúdos das disciplinas com 
os fenômenos da atualidade. 

Deve ser ensinado ao aluno aplicar em seu dia a dia o 
conhecimento adquirido na escola, pois “a aprendizagem não é mais 
concebida como memorização ou mesmo compreensão de tudo, mas 
como construção e manutenção de conexões em rede para que o 
aprendiz seja capaz de encontrar e aplicar conhecimento quando e 
onde for necessário” (MATTAR, 2013, p. 24).

Quanto ao auxílio que o professor pode oferecer para o 
aprendiz, Freire (1996, p. 14) esclarece que “faz parte de sua tarefa 
docente não apenas ensinar os conteúdos, mas também ensinar a 
pensar certo”. Cabe esclarecer que, esse modo de raciocínio não 



36

S U M Á R I O

consiste em induzir o aluno a pensar como o educador pensa, “o 
pensar certo é desafiar o educando a compreender e criticar o que 
vem sendo ensinado/comunicado a ele. É um diálogo. O pensar 
certo de Paulo Freire não vem nas cartilhas prontas e escritas para 
o professor pelo governo, é produzido pelo professor em conjunto 
com o aluno.” (RUSSI, 2011, p. 221).

Ensinar a pensar certo é incentivar o aluno a pensar criticamente 
acerca do que lhe é transmitido sejam quaisquer que forem as 
origens do conhecimento. Independentemente se o conhecimento 
vem das cartilhas, dos livros, ou até mesmo dos educadores deve 
ser questionado. O significado de pensar certo é não estarmos 
excessivamente convencidos de nossas certezas (FREIRE, 1996). 
Ensinar a pensar certo é ensinar a ter pensamento crítico ao invés de 
simplesmente ensinar a memorizar.

Visto que a aprendizagem para a educação tradicional ocorre de 
forma decorativa e repetitiva, segundo Franco (1991), por muito tempo 
se afirmou que saber “de cor” era o mesmo que obter conhecimento 
sobre algo. Contudo, uma pesquisadora na área de educação 
argumenta que

O fato de decorar não significa que se tenha compreendido o que 
tentamos aprender. Ao nosso ver a verdadeira aprendizagem é 
a que consegue gerar conhecimento e desenvolvimento. Dessa 
forma a relação que se estabelece entre professor e alunos 
quando o primeiro expõe e os segundos anotam e decoram, não 
propicia a aprendizagem, ao contrário, dificulta ou impossibilita 
que ela ocorra (LEÃO 1999, p. 203).

A prática de anotar o que o professor fala não garante o 
aprendizado. Para que ocorra a aprendizagem mediante as anotações, 
o educando precisa refletir sobre o que foi dito e recontar o que foi 
explicado pelo educador com as suas próprias palavras. 
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Mas, como na educação tradicional o desempenho do aluno 
é conhecido pela quantidade de respostas certas ou erradas na 
prova (OLIVEIRA; LACERDA, 2018), sendo ele capaz de reproduzir os 
conteúdos ensinados, ainda que de forma automática ou decorada, 
acredita-se que houve aprendizagem.

Inspirada pelas ideias de Freire, uma autora escreveu, “aquele 
professor que enfatiza a mecânica da memorização tira a liberdade do 
aluno, então, em vez de formar domestica.” (RUSSI, 2011, p. 223). A 
memorização pode desfavorecer o desenvolvimento de capacidades e 
competências intelectuais que instigam o aluno a pensar sobre o que 
aprendeu. A literatura mostra que essa prática vem de uma tradição:

Nos últimos séculos, a escola elaborou o modo de educar 
o homem enfocando seus aspectos lógico-formais, de 
memorização, mantendo a ritualística linear, com base na 
percepção equivocada de “transmissão de conhecimento”. Esse 
pressuposto tem sido a base para a formulação das práticas 
curriculares de ensino-aprendizagem (ARAÚJO, 2007, p. 516).

Sendo assim, seguindo esse modo de educar a escola tradicional 
se limita a ensinar por meio da transmissão de conhecimento e 
estratégia de memorização. Entretanto, na concepção freiriana ensinar 
não é transferir o saber, é criar possibilidades para sua construção. 
Assim, devido a essa tradição que se segue para ensinar, Moraes 
(2000) entende que o problema da educação pode estar nas teorias 
da aprendizagem que influenciam a prática pedagógica.

Dentro dessa perspectiva, é preciso questionar sobre quais são 
os objetivos da transmissão do conhecimento, porque muito do que se 
ensina nas salas de aula será utilizado pelo aluno para simplesmente 
passar nas provas. 

Acerca disso, Protetti (2010, p. 81) relata que “a crítica 
estabelecida a Escola Tradicional é que este modelo pedagógico não 
permite ao aluno, depois do processo de escolarização, a mobilização 
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dos conhecimentos aprendidos na escola para sua prática cotidiana 
e profissional”. É por causa dessa realidade que Paulo Freire (1996) 
critica a educação concedida nas escolas tradicionais e a vê como 
escola alienante.

Portanto, o resultado da aprendizagem está para além da sala 
de aula. É fora desse ambiente que os conhecimentos poderão fazer 
sentido para o aluno, caso contrário a escola acabará contribuindo 
para manter o indivíduo em estado de ignorância, pois na atualidade 
“não se espera que alguém se lembre ou repita informações, mas 
que seja capaz de encontrá-las e delas fazer uso.” (OLIVEIRA, 2011, 
p. 76). Desta forma, na busca pelo conhecimento já construído pode 
se tentar encontrar possíveis resoluções para as questões atuais e 
até construir algo novo. 
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O MODELO DE ENSINO TRADICIONAL 
E A TEORIA DA COMPLEXIDADE

É preciso substituir um pensamento que isola e separa por um 
pensamento que distingue e une (MORIN, 2003).

Diante de tantas críticas feitas ao modelo de ensino 
tradicional podemos destacar, a forma disciplinar de transmitir 
conhecimento. Esse jeito de ensinar consiste em um modelo, no 
qual o conhecimento é fragmentado em vários conteúdos sendo 
apresentado de modo desvinculado. 

Na escola, essa fragmentação se apresenta por meio da divisão 
de disciplinas com a finalidade de tornar a compreensão do conteúdo 
mais fácil a partir de um currículo escolar segmentado.

A organização do currículo escolar tradicional separado 
em disciplinas tem origem no pensamento cartesiano, que 
influenciou o desenvolvimento do conhecimento científico, que 
tem como característica a separação entre o sujeito e o objeto 
(PADERES et al., 2005).

De acordo com Capra (2004, p. 34), “Descartes baseou sua 
concepção da natureza na divisão fundamental de dois domínios 
independentes e separados, o da mente e o da matéria”. Devido a 
isso, Moraes (2000) acredita que tal dualismo influenciou bastante a 
educação escolar, o desenvolvimento das disciplinas curriculares e os 
processos de aquisição do conhecimento.

A fragmentação do conhecimento, que teve origem nos 
princípios cartesianos, difundiu-se por meio do sistema de educação 
influenciando o modo de pensar das pessoas, visto que até a 
organização do currículo escolar é elaborado de forma fragmentada e 
hierárquica (MELO, 2011). 
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Acerca da elaboração do currículo escolar, Mizukami (1986, p. 
16) percebe que no modelo de educação tradicional cada disciplina é 
ensinada separadamente e há aquelas que “são consideradas mais 
importantes que as outras, o que se constata pela diferença de carga 
horária entre as disciplinas do currículo”. Entretanto, Morin afirma haver 
uma relação entre os diversos saberes cujas disciplinas são vistas 
como igualmente importantes (FIGUEIREDO, 2012). 

O pensador Edgar Morin é considerado um epistemólogo da 
contemporaneidade, tornou-se uma referência no campo da educação 
apresentando suas ideias sobre a reforma do pensamento e tem 
contribuído de forma significativa nas áreas do conhecimento com 
a finalidade de religar os saberes que por muito tempo vêm sendo 
fragmentado (MELO, 2011; SALLES; MATOS, 2017). 

Uma das ideias apresentadas por Morin é a proposta de que 
o currículo escolar deixe de ser elaborado em conteúdos isolados. 
Ele afirma que vivemos num mundo complexo, que não deve ser 
explicado por uma única visão, mas a partir do olhar das diversas 
áreas do conhecimento. 

Pensando assim, Morin elaborou a teoria da complexidade como 
um novo paradigma, que resulta da crítica ao pensamento científico 
orientado pela lógica cartesiana (PADERES et al., 2005).  

Mas, é importante esclarecer que “a teoria da complexidade é 
a base do pensamento complexo de Edgar Morin, que vê o mundo 
como um todo integrado” (FIGUEIREDO, 2012, p. 20) e não apenas o 
sistema educativo.

O pensamento complexo parte da necessidade de se pensar 
diferente do método cartesiano, que é redutivo e prefere dividir o 
“difícil” para torná-lo mais fácil. Sobre a teoria da complexidade, Salles 
e Matos (2017) explicam que essa teoria foi desenvolvida por Morin 
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para romper com o pensamento simplificador e fragmentado que 
marca a educação por muito tempo.

Até meados do século XX, a maioria das ciências obedecia 
ao princípio de redução, que limitava o conhecimento do todo 
ao conhecimento de suas partes, como se a organização do 
todo não produzisse qualidades ou propriedades novas em 
relação às partes consideradas isoladamente. [...] Como nossa 
educação nos ensinou a separar, compartimentar, isolar e, não, 
a unir os conhecimentos, o conjunto deles constitui um quebra-
cabeças ininteligível (MORIN, 2000, p. 42).

O pensamento complexo nos ajuda a compreender que 
a maneira como a escola tradicional oferece o conhecimento é 
bem reducionista diante do todo que poderia ser apresentado. Os 
conteúdos são ensinados, frequentemente, de modo desunido e 
compartimentado e isso pode dificultar a compreensão do todo, 
assim como o quebra-cabeças quando falta uma peça.

Acerca do modo de ensinar, Silva (2012, p. 41) observa que 
“a escola não reconhece a correlação entre os vários saberes, a 
escola os separa entre si”, essa falta de relação pode fazer com que 
o aluno dirija a atenção para diversas disciplinas, quando deveria ter 
a capacidade de integrá-las. 

Além disso, Melo (2011, p. 8) relata que “na escola, também, 
nos ensinam a isolar os objetos, separar as disciplinas em vez de 
perceber suas correlações e a dissociar os problemas quando 
deveríamos reunir e integrar”. Contudo, a autora acredita que o 
pensamento de Morin pode ser visto como uma possibilidade de 
reflexão para se tentar superar esta realidade. Assim como Melo, 
outros pesquisadores também escreveram sobre a forma que somos 
ensinados nas salas de aula.

O currículo escolar é mínimo e fragmentado. Na maioria das 
vezes, peca tanto quantitativa como qualitativamente. Não 
oferece, através de suas disciplinas, a visão do todo, do curso e 
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do conhecimento uno, nem favorece a comunicação e o diálogo 
entre os saberes; dito de outra forma, as disciplinas com seus 
programas e conteúdo não se integram ou complementam, 
dificultando a perspectiva de conjunto e de globalização, que 
favorece a aprendizagem (PETRAGLIA, 2001, p. 69).

Como consequência da fragmentação do currículo escolar 
se tem a perda do sentido do todo, uma vez que os alunos não 
conseguem perceber as semelhanças e relações entre as várias áreas 
do conhecimento. Desta forma, devido à ausência de conexão entre 
as matérias eles podem desenvolver aversão a determinada disciplina. 

Os pesquisadores Salles e Matos (2017, p. 118), também 
perceberam que na educação tradicional “a fragmentação do saber 
apresenta lacunas que não oferecem uma abordagem de ligação 
entre áreas, limitando e, até mesmo, dificultando a aprendizagem dos 
envolvidos com o processo de ensino”. Nesse sentido, o fato de a 
escola não estabelecer uma relação entre as disciplinas pode contribuir 
para a falta de interesse dos educandos pelos estudos.  

Portanto, esse modo fragmentado de organizar o currículo 
escolar pode estar desfavorecendo a visão do conjunto, o saber 
relacionar o conhecimento de determinada disciplina com os 
saberes de outras áreas. 

Nas palavras de Morin (2000, p. 41) “o recorte das disciplinas 
impossibilita apreender, ou seja, segundo o sentido original do termo, 
o complexo”. Aqui cabe mencionar que a escola tentando ensinar 
de um jeito mais fácil acabou contribuindo para uma aprendizagem 
deficitária, tornando mais difícil a sua contextualização. Isso ocorreu 
porque durante muito tempo acreditou-se que pelo fato de o mundo ser 
complexo, seria mais fácil dividir o conhecimento em disciplinas para 
que assim conseguíssemos compreendê-lo de modo mais simples. 
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Contudo, Morin (2000) explica que o problema foi justamente 
este, se aprendeu a separar o conhecimento, mas é preciso aprender 
a religá-lo para estabelecer uma conexão completa e conhecer os 
fenômenos de modo interrelacionado. Ele percebeu que nas escolas:

As crianças aprendem a história, a geografia, a química e a 
física dentro de categorias isoladas, sem saber, ao mesmo 
tempo, que a história sempre se situa dentro de espaços 
geográficos e que cada paisagem geográfica é fruto de uma 
história terrestre, sem saber que a química e a microfísica têm 
o mesmo objeto, porém em escalas diferentes. As crianças 
aprendem a conhecer os objetos isolando-os, quando seria 
preciso, também recolocá-los em seu meio ambiente para 
melhor conhecê-los, sabendo que todo ser vivo só pode ser 
conhecido na sua relação com o que o cerca, onde vai buscar 
energia e organização (MORIN, 1982, p. 217, 218).

O modelo tradicional de educação se apresenta de forma 
enraizada na fragmentação dos saberes, reduzindo e simplificando 
o que é complexo. No entanto, é possível compreender que uma 
área do conhecimento pode estar dentro de outra, por isso Morin 
aponta para a possibilidade de relacionar os conhecimentos das 
disciplinas para ensinar. 

Inspirada pelas ideias de Morin, a pesquisadora Petraglia (2006, 
p. 7, 8) orienta que “a escola deve incentivar a comunicação entre as 
diversas áreas do saber e a busca das relações entre os campos do 
conhecimento, desmoronando as fronteiras que inibem e reprimem 
a aprendizagem”. A ideia de unir os pensamentos e entender o que 
realmente acontece, sem negar nem dividir o conhecimento, pode ser 
uma possibilidade para a resolução de alguns problemas na educação, 
por exemplo as dificuldades de ensinar e aprender. 

O conhecimento deve ser apresentado como parte de um 
todo com a finalidade de mostrar a necessidade de se tentar superar 
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as fronteiras entre as disciplinas e construir uma visão conjunta de 
todas as partes (MORIN, 1982).

Portanto, uma proposta interdisciplinar para o ensino pode 
favorecer o aprendizado. Corroborando com este pensamento, Silva 
(2012, p. 39) escreve que, “a interdisciplinaridade pode ser vista 
como um diálogo entre as várias disciplinas de um currículo” e pode 
possibilitar uma aprendizagem eficaz na compreensão da realidade 
em sua complexidade.

A compreensão interdisciplinar, estimula a visão do todo e 
tem como estratégia valorizar as disciplinas interligadas. A prática de 
separar para ensinar ocorre porque a educação tradicional não utiliza 
o ensino interdisciplinar como estratégia. 

Os métodos de ensino/aprendizagem, hoje, não dão conta 
da complexidade e nem se reportam à interdisciplinaridade 
como uma de suas principais estratégias. A necessidade de 
comunicar, interagir entre as diversas áreas do conhecimento é 
de fundamental importância para o desenvolvimento do saber. 
A escola deve estimular a comunicação entre as diversas áreas 
do saber estabelecer as relações entre os diversos campos 
do conhecimento. A prática de unir e não separar o múltiplo 
e o diverso deve ser um dos objetivos conscientemente 
assumidos ao longo do processo de ensino/aprendizagem 
(FIGUEIREDO, 2012, p. 29, 30).

Cabe mencionar que quando as disciplinas são apresentadas 
de forma independente pode ser mais complicado para o aluno 
estabelecer relações entre elas. Contudo, o educador tradicional 
insiste em ensinar a arrumar os “pensamentos por ordem, começando 
pelos assuntos mais simples e mais fáceis de conhecer, para atingir, 
pouco a pouco, como que degrau por degrau, o conhecimento dos 
assuntos mais complexos.” (MORIN, 2003, p. 87). Ele ensina desse 
jeito acreditando ser bem mais fácil.
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Todavia, Figueiredo (2012) entende que se as crianças 
forem instruídas desde a escola a associarem os conhecimentos 
das diversas disciplinas, no futuro quando encontrarem problemas 
reais e complexos poderão apresentar menos dificuldades para 
superá-los, pois pensarão nas diferentes formas de resolvê-los, 
sem se preocuparem com soluções que se restringem a uma única 
área do conhecimento.

A reforma do pensamento para religação dos saberes é a 
proposta de Morin para a educação, porque acredita ser “preciso 
substituir um pensamento que isola e separa por um pensamento 
que distingue e une. É preciso substituir um pensamento disjuntivo e 
redutor por um pensamento complexo, no sentido originário do termo 
complexus: o que é tecido junto.” (MORIN, 2003, p. 89). 

Ensinar de modo complexo (religando saberes) pode ser 
uma boa alternativa para a aprendizagem, já que conforme estudos 
científicos que vinculam as neurociências à educação, as “informações 
aprendidas utilizando um nível mais complexo de elaboração tem mais 
chance de se tornarem um registro forte, uma vez que mais redes 
neurais estarão envolvidas.” (COSENZA; GUERRA, 2011, p. 62). 

Nesse sentido, até as neurociências concordam que ensinar de 
maneira diferente da forma que temos aprendido com o modelo de 
educação tradicional pode favorecer a aprendizagem. Sendo assim, 
educar de modo complexo é ensinar de um jeito mais elaborado.

Como crítica ao modelo de ensino tradicional, Morin (2000, 
p. 36) argumenta que não adianta ensinar sem contextualizar, 
porque “o conhecimento das informações ou dos dados isolados 
é insuficiente. É preciso situar as informações e os dados em 
seu contexto para que adquiram sentido”. A contextualização é 
importante, visto que apenas o fato de transmitir conhecimento não 
garante a compreensão do mesmo.



46

S U M Á R I O

Enquanto Morin aprecia a compreensão da informação, o 
professor tradicional prefere a transmissão do saber, pois foi influenciado 
pela escola do passado, cuja educação surgiu com o intuito de 
transmitir os conhecimentos que foram acumulados historicamente 
para as gerações seguintes (MIZUKAMI, 1986; SCHMITZ, 2006). 

No entanto, Morin (2000) defende que mais importa “uma cabeça 
bem-feita”, que reflete e trata os problemas religando conhecimentos 
para dar a eles sentidos, do que “uma cabeça bem cheia”, que apenas 
acumula e empilha saberes.

Uma outra crítica ao modelo de ensino tradicional é feita quando 
o professor ocupa a posição de dono do saber, acreditando que o 
conhecimento transmitido por ele deve ser aceito como verdade 
absoluta (SCHMITZ, 2006; LIBÂNEO, 1992). Sem dúvida, Morin (2000, 
p. 19) discorda dessa ideia, pois orienta que “todo conhecimento 
comporta o risco do erro e da ilusão”, por isso o pensamento complexo 
é desprovido de certezas. Segundo a teoria da complexidade, na busca 
do conhecimento não temos certeza de nada, porquanto o que parece 
estar claro agora, posteriormente pode não estar. 



Capítulo 2 

DAS NEUROCIÊNCIAS À 
NEUROEDUCAÇÃO 2

DAS NEUROCIÊNCIAS
À NEUROEDUCAÇÃO
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Ensinar sem levar em conta o funcionamento do cérebro 
seria como tentar desenhar uma luva sem considerar a 
existência da mão (LESLIE HART, 2002)

As descobertas em neurociências têm influenciado 
significativamente a área da educação. Os conhecimentos 
neurocientíficos têm contribuído bastante com as pesquisas 
educacionais para a criação de melhores estratégias pedagógicas. 
Portanto, nesse capítulo propomos uma articulação entre as 
neurociências e a educação, apresentando um novo modelo de ensino 
formado pela interdisciplinaridade entre as neurociências, psicologia e 
educação: a Neuroeducação. Descrevemos o seu advento e conceito, 
seus objetivos, fundamentos, princípios e sua metodologia para 
finalmente apontarmos as principais críticas a esse modelo.

BREVE HISTÓRICO DAS NEUROCIÊNCIAS 

A neurociência é de longe o ramo mais excitante da ciência, 
porque o cérebro é o objeto mais fascinante do universo. Cada 
cérebro humano é diferente (STANLEY PRUSINER, 1997)

A neurociência é uma disciplina científica que surge no final do 
século XIX, se ocupa em compreender o funcionamento do sistema 
nervoso e tem como um dos focos centrais o estudo do cérebro. Bear 
et al. (2002) contam que a palavra “neurociência” foi criada em 1970, 
entretanto os estudos sobre o cérebro humano são desde os tempos 
da filosofia grega antes de Cristo. 

A história mostra que nos anos de 460 a 379 a.C., Hipócrates, 
pai da medicina ocidental, já acreditava que a sede da inteligência seria 
o cérebro (BEAR et al., 2002).  Embora os estudos sobre esse órgão 
sejam tão antigos como a própria ciência, a neurociência como campo 
científico tem aproximadamente 150 anos e ainda é considerada uma 
ciência contemporânea (BARBOSA et al., 2016).
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Historicamente o estudo do cérebro se apresenta de modo 
muito complexo e compreender o seu funcionamento continua a 
ser um desafio até mesmo para as neurociências contemporâneas 
(BEAR et al., 2002). 

Ainda que muitos a denominam simplesmente como 
neurociência, o neurocientista Lent enfatiza que o termo mais apropriado 
seria neurociências (no plural), visto que esse ramo do conhecimento 
se expande como um conceito multidisciplinar ao agregar diversas 
áreas das neurociências: a neurociência molecular, a neurociência 
celular, a neurociência sistêmica, a neurociência comportamental e a 
neurociência cognitiva (LENT, 2001).

Neurociência molecular: o cérebro é constituído por várias 
moléculas que possuem diferentes papéis que são fundamentais 
para a função do encéfalo. Essas moléculas permitem a comunicação 
dos neurônios uns com os outros, controlam quais elementos podem 
adentrar ou sair das células nervosas e direcionam o seu crescimento 
(BEAR et al., 2002).

Neurociência celular: dedica-se ao estudo das células que 
constituem o sistema nervoso, sua estrutura e função (LENT, 2001). 
O corpo celular é o local onde está o núcleo do neurônio contendo as 
informações genéticas da célula.

Neurociência sistêmica: estuda como diferentes circuitos 
neurais, em diferentes regiões do sistema nervoso analisam as 
informações dos sistemas funcionais, por exemplo o auditivo, o 
visual, o motor, etc., e formam a percepção do ambiente externo, 
executam movimentos e tomam decisões (BEAR et al., 2002). 
É importante mencionar que, a neurociência sistêmica “quando 
apresenta uma abordagem mais morfológica é chamada Neuro-
histologia ou Neuroanatomia, e quando lida com aspectos funcionais 
é chamada Neurofisiologia.” (LENT, 2001, p. 6).
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Neurociência comportamental: trata do estudo das estruturas 
neurais responsáveis pelos comportamentos e pelos fenômenos 
psicológicos como o sono, os comportamentos emocionais, sexuais, 
etc. (LENT, 2001). De que forma estes sistemas trabalham em conjunto 
para gerar comportamentos integrados, é uma das questões que a 
neurociência comportamental pesquisa.

Neurociência cognitiva: estuda as capacidades mentais mais 
complexas da atividade mental humana como a autoconsciência, a 
memória, a imaginação, a linguagem, a atenção, a inteligência, etc. 
(BEAR et al., 2002; LENT, 2001). A neurociência cognitiva se dedica 
ao estudo de como a atividade do cérebro cria a mente e tem grande 
influência no aprendizado.

As neurociências são classificadas de acordo com os diversos 
tipos de abordagens, sendo essas áreas citadas as cinco grandes 
disciplinas neurocientíficas que também podem ser denominadas 
como neurobiologia molecular, neurobiologia celular, neuroanatomia, 
psicobiologia e neuropsicologia (LENT, 2001). 

As neurociências são descritas como a ciência que estuda 
o sistema nervoso (LURIA, 1981). Entretanto, a fim de facilitar 
a compreensão, por meio de uma abordagem reducionista, os 
neurocientistas fragmentaram as neurociências em partes menores e 
em diferentes níveis de análise para um estudo sistemático experimental 
(BEAR et al., 2002).

Com base nesse entendimento, Silva e Morino (2012) definem as 
neurociências como um campo de estudo formado por várias ciências 
que buscam compreender o sistema nervoso em diferentes níveis. 
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AS NEUROCIÊNCIAS NA EDUCAÇÃO

Quanto mais compreendemos o cérebro, mais capazes 
seremos de delinear estratégias compatíveis com o modo como 
ele aprende melhor (WOLFE, 2007)

O cérebro é o órgão mais importante do sistema nervoso, 
é por meio dele que tomamos consciência das informações 
transmitidas pelos órgãos dos sentidos e as processamos 
(COSENZA; GUERRA, 2011). 

Estudos explicam que é mediante o funcionamento cerebral 
que temos a capacidade de aprender, pois o seu funcionamento é 
feito por intermédio de circuitos nervosos, constituídos por dezenas 
de bilhões de neurônios, que são células especializadas em receber 
e conduzir informações. 

O neurocientista Lent (2001, p. 4) explica que os neurônios se 
comunicam por meio das sinapses e as compara como um “chip do 
sistema nervoso; é capaz não só de transmitir mensagens entre duas 
células, mas também de bloqueá-las ou modificá-las inteiramente: 
realiza um verdadeiro processamento de informação.” As sinapses são 
estruturas nas quais ocorrem a passagem de informações entre as 
células e essa comunicação acontece por meio da liberação de uma 
substância química que recebe o nome de neurotransmissor.              

Sendo as sinapses estruturas que regulam as transmissões 
das informações no sistema nervoso, sua importância é fundamental 
na aprendizagem.  

A aprendizagem é consequência de uma facilitação da 
passagem da informação ao longo das sinapses. Mecanismos 
bioquímicos entram em ação, fazendo com que os 
neurotransmissores sejam liberados em maior quantidade ou 
tenham uma ação mais eficiente na membrana pós-sináptica. 
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Mesmo sem a formação de uma nova ligação, as já existentes 
passam a ser mais eficientes, ocorrendo o que já podemos 
chamar de aprendizagem. Para que ela seja mais eficiente 
e duradoura, novas ligações sinápticas serão construídas 
(COSENZA; GUERRA, 2011, p. 38).

Desta forma, a aprendizagem é feita mediante a formação 
e consolidação das conexões entre os neurônios. Ela modifica 
tanto a estrutura física como a organização funcional do cérebro. 
Quando aprendemos, o cérebro muda porque faz novas sinapses. 
As pesquisas mostram que a aprendizagem modifica o cérebro, 
pois o cérebro é “plástico”, faz novas conexões celulares e fortalece 
as sinapses já existentes à medida que adquirimos informações 
(HARDIMAN; DENCKLA, 2009).

Entretanto, Guerra2 observa que “é importante reconhecer 
que o processo de aprendizagem é biológico, mas que depende 
fundamentalmente da interação do indivíduo com o meio.” (RIBEIRO, 
2015, p. 17). Logo nos primeiros anos de vida do bebê a capacidade 
de formação de novas sinapses no sistema nervoso é extremamente 
grande, mas é preciso a interação do indivíduo com o ambiente para 
que seja feita no cérebro a maior parte das conexões. 

Uma das principais características do sistema nervoso é a 
sua permanente plasticidade, que consiste na “capacidade de fazer 
e desfazer ligações entre os neurônios como consequência das 
interações constantes com o ambiente externo e interno do corpo.” 
(COSENZA; GUERRA, 2011, p. 36). O cérebro é “plástico”, sua estrutura 
e seu funcionamento podem ser modificados com a experiência. A sua 
plasticidade ocorre melhor nos primeiros anos, mas diminui na fase 
adulta e na velhice.

2	 Leonor Guerra - coordenadora do Projeto NeuroEduca foi entrevistada por Fernanda 
Ribeiro, editora da Revista Neuroeducação.
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Sendo assim, enquanto houver plasticidade nervosa, mesmo 
que diminuída, a capacidade de aprender será possível. Durante 
a existência humana o treino e a aprendizagem podem estimular a 
criação de novas sinapses. 

A plasticidade permite que ligações sejam feitas e desfeitas no 
sistema nervoso e essas conexões são a base para o aprendizado. 
Todavia, ainda cabe ressaltar que mesmo sendo a aprendizagem 
resultado das modificações estruturais no sistema nervoso, esse 
processo é individual e obedecerá às circunstâncias históricas dos 
sujeitos. Os seres humanos possuem cérebros semelhantes, mas não 
iguais, visto que os detalhes das ligações entre as células nervosas 
são as consequências da história particular do indivíduo. 

Enquanto a pessoa interage com o ambiente as sinapses 
entre os neurônios, que constituem as redes neurais, se tornam 
mais estabelecidas e complexas. As conexões entre as células 
nervosas se alteram durante a aprendizagem de tal modo que, “ao 
analisar os neurônios após um processo de aprendizagem, pode-
se observar várias modificações estruturais que ocorreram, tais 
como o brotamento de espículas dendríticas, brotamento axonal 
colateral e desmascaramento de sinapses silentes.” (CRUZ, 2016, p. 
8). Desta forma, a neuroplasticidade compõe a fundamentação das 
neurociências no processo de aprendizagem e ajuda a compreender 
como funciona o cérebro nesse processo.

O ato de aprender envolve tanto os neurotransmissores e as vias 
neurais como as emoções e o pensamento, portanto a aprendizagem 
pode ser definida como “uma modificação de comportamento que 
envolve a mente e o cérebro.” (OLIVEIRA, 2014, p. 20). 

Considerando que a atividade cerebral se reflete no 
comportamento, então se registros comportamentais forem feitos, de 
maneira cuidadosa, podem informar sobre as capacidades e limitações 
cerebrais de cada indivíduo. 
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Os pesquisadores Bear, Connors e Paradiso explicam que 
por intermédio de computadores, que reproduzem as propriedades 
computacionais do cérebro, “podemos medir ondas cerebrais que 
nos dizem algo a respeito da atividade elétrica de diferentes partes 
do encéfalo durante diversos estados comportamentais.” (BEAR et al., 
2002, p. 21). Essas novas tecnologias aliadas as neurociências podem 
auxiliar na compreensão de como o cérebro se constitui e desenvolve. 

A fim de explicar como as neurociências e as novas 
tecnologias podem contribuir no processo de aprendizagem, 
Arcanjo (2013, p. 49) explica que “o advento da tecnologia tornou o 
diálogo entre as neurociências e a educação possível. Os estudos 
por meio de neuroimagens se intensificaram transformando teorias 
acerca do funcionamento da aprendizagem”. Devido ao auxílio de 
técnicas computadorizadas os neurocientistas podem examinar 
as estruturas do cérebro vivo, dentro do crânio. Desse modo, 
com o avanço da tecnologia tornou-se mais acessível conhecer o 
funcionamento cerebral.

Após o surgimento das novas tecnologias, os conhecimentos 
em neurociências contam com exames de neuroimagem de alta 
tecnologia para comprovação científica. Eles podem facilitar a 
interpretação de imagens que eram incompreendidas há algum tempo. 
Na década de 70, as técnicas computadorizadas apresentavam 
imagens cerebrais de péssima qualidade e de difícil interpretação, 
todavia nos últimos anos: 

Os aparelhos de tomografia de última geração mostram 
imagens de estruturas cerebrais bem fidedignas e de 
excelente qualidade. No entanto, são os exames de imagem 
funcional, em tempo real, que vêm chamando a atenção da 
neurociência. É possível observar o funcionamento cerebral 
durante uma atividade intelectual ou motora e definir qual 
área está em funcionamento (OLIVEIRA, 2011, p. 68).
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À medida que mais se esclarece sobre o funcionamento do 
cérebro, como ele se forma e se desenvolve mais pesquisadores 
de diversas áreas do conhecimento se interessam pelo assunto. 
Para os profissionais da educação “entender os aspectos biológicos 
relacionados com a aprendizagem, as habilidades e deficiências 
de cada indivíduo ajuda educadores e pais na tarefa de educar.” 
(OLIVEIRA, 2014, p. 15).

Compreender o funcionamento cerebral é importante para 
ter conhecimento de como as informações sensoriais chegam ao 
sistema nervoso e circulam no cérebro. É mediante a tais informações, 
transportadas por meio de circuitos específicos e processadas pelo 
cérebro, que adquirimos conhecimento, pois “o cérebro se liga aos 
órgãos periféricos tanto para receber informações como para enviar 
os comandos que permitem a interação com o mundo exterior.” 
(COSENZA; GUERRA, 2011, p. 27).

A busca por explicações acerca do funcionamento cerebral é 
antiga, mas o conhecimento neurocientífico cresceu extremamente a 
partir de 1990 e o Congresso dos Estados Unidos consagrou esse 
período como a “Década do Cérebro”, uma vez que muitas pesquisas 
científicas se dedicaram profundamente ao estudo desse órgão 
(CRUZ, 2016; OLIVEIRA, 2014; RIBEIRO, 2013). 

Sendo assim, as descobertas em neurociências se estenderam 
a várias áreas do conhecimento como as humanas, as exatas e as 
sociais, de maneira que os educadores reconheceram a importância 
de adquirir conhecimento sobre o funcionamento do cérebro. Tendo as 
neurociências se destacado pela capacidade de contribuir com outras 
disciplinas, os neurocientistas foram levados a refletir sobre a influência 
do seu trabalho nos mais diversos campos, como na educação 
(DEVONSHIRE; DOMMETT, 2010). 
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Para explicar melhor acerca das contribuições das neurociências 
para as práticas educativas, pesquisadores escreveram que o 
conhecimento sobre questões cerebrais pode auxiliar o professor no 
cotidiano na escola: 

O trabalho do educador pode ser mais significativo e eficiente 
quando ele conhece o funcionamento cerebral. Conhecer a 
organização e as funções do cérebro, os períodos receptivos, 
os mecanismos da linguagem, da atenção e da memória, as 
relações entre cognição, emoção, motivação e desempenho, 
as dificuldades de aprendizagem e as intervenções a elas 
relacionadas contribui para o cotidiano do educador na escola, 
junto ao aprendiz e a sua família. Mas saber como o cérebro 
aprende não é suficiente para a realização da “mágica do 
ensinar e aprender” (COSENZA; GUERRA, 2011, p. 143).

As neurociências podem auxiliar nas práticas pedagógicas por 
meio de ideias para a escolha das melhores estratégias de ensino, que 
respeitem o modo como o cérebro funciona, pois os seus fundamentos 
possibilitam uma melhor compreensão dos processos cognitivos 
envolvidos com a aprendizagem. 

Os estudiosos sobre neurociências se mostram conscientes das 
contribuições que o conhecimento cerebral pode trazer ao contexto 
escolar. Carvalho (2010, p. 544) acredita que “esse conhecimento 
pode auxiliar os mestres a reestruturarem o ensino, proporcionando 
àquele que aprende um melhor desempenho na tarefa de aprender.”. 
Entretanto, é importante esclarecer que

As neurociências não propõem uma nova pedagogia e nem 
prometem solução para as dificuldades da aprendizagem, 
mas ajudam a fundamentar a prática pedagógica que já se 
realiza com sucesso e orientam ideias para intervenções, 
demonstrando que estratégias de ensino que respeitam a 
forma como o cérebro funciona tendem a ser mais eficientes 
(COSENZA; GUERRA, 2011, p. 139).
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As neurociências trazem novas possibilidades para a educação. 
Desta forma, estratégias podem ser tomadas mediante os fundamentos 
científicos, a fim de que os alunos com dificuldades cognitivas tenham 
oportunidades de alcançarem níveis intelectuais que até então não 
eram possíveis de se alcançar. 

Nesse sentido, é fundamental que o professor tenha 
conhecimento sobre o funcionamento cerebral para que consiga 
elaborar estratégias de aprendizado:

O cérebro humano é um órgão fascinante, capaz de controlar 
desde as suas funções vitais basais até as emoções e 
a aprendizagem. Quando o educador conhece o seu 
funcionamento pode elaborar estratégias de aprendizado que 
estimulem o aluno. A neurociência descobre como o cérebro 
funciona, como ocorrem as ligações entre os neurônios, a 
plasticidade cerebral promovendo a compreensão desses 
fenômenos. A educação tem a finalidade de elaborar estratégias 
para atingir um objetivo específico como desenvolver certas 
competências no aprendiz (OLIVEIRA, 2015, p. 15).

A partir de tais informações, as neurociências podem contribuir 
com a educação por meio de conhecimentos sobre como o cérebro 
funciona durante o ato de aprender, assim novos métodos podem ser 
aplicados para que objetivos específicos sejam alcançados. 

Pelo fato de as neurociências pesquisarem acerca do 
funcionamento cerebral, muitos acreditam que investigá-lo é se 
dedicar ao estudo do órgão responsável pela aprendizagem. 
Contudo, é interessante esclarecer que embora o cérebro seja um 
órgão extremamente complexo não deve ser considerado o único 
responsável pelo processo de aprendizado, pois esse processo utiliza 
bem mais que uma parte do corpo (OLIVEIRA, 2014). 

Os pesquisadores Ortega e Zorzanelli (2010), também criticam 
a ideia de que o cérebro é o único responsável pela aprendizagem 



58

S U M Á R I O

e consideram esse pensamento uma concepção reducionista do ser 
humano. Argumentam que se tal ideia fosse verdade, o cérebro isolado 
do corpo aprenderia sem a necessidade de uma pessoa estar inserida 
em um contexto histórico e social. 

Sendo assim, Santiago Júnior (2016) cita que existem outros 
fatores intrínsecos que estão relacionados com o ato de aprender 
e devem ser considerados como as atividades físicas, os níveis de 
interesse, os graus de motivação, uma nutrição deficitária e a privação 
do sono (WALKER; STICKGOLD, 2006).

Segundo Cruz (2016), os exercícios físicos podem contribuir 
bastante com o aprendizado, sejam eles: musculação, caminhadas, 
natação, dança, etc. Em estudos recentes, neurologistas descobriram 
que praticar exercício produz novos neurônios e melhora a atividade 
cerebral. A prática regular de atividades físicas estimula a formação 
de novas sinapses, fortalece as conexões já existentes no cérebro, 
melhorando a memória e a aprendizagem (BERTIN, 2016).

Cabe advertir que no processo de aprendizagem torna-se 
importante considerar tanto os níveis de interesse como os graus de 
motivação. Para Tabile e Jacometo (2017, p. 81) “não há aprendizagem 
sem motivação”, o aluno está motivado quando sente interesse em 
aprender e se dedica as atividades. Para motivá-lo é pertinente antes 
observar o modo como aprende, já que pode haver mais interesse em 
aprender quando se ensina do jeito que o aluno consegue entender. 

Crianças desnutridas também apresentam dificuldades 
escolares. Ribeiro (2013) alega que estudantes mal alimentados 
apresentam déficit na aprendizagem, porque a desnutrição afeta 
negativamente neste processo. A literatura aponta o cérebro ser o 
órgão que mais consome glicose, o seu consumo é muito importante 
antes do ato de aprender, pois consolida as memórias (REIVICH, 1979; 
KOROL; GOLD, 1998). O aluno desnutrido pode apresentar maior 
dificuldade de concentração para realização das atividades escolares, 
desinteresse pelas aulas e alteração no humor.
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O sono é imprescindível para a aprendizagem, porque com a 
privação dele o desempenho da atenção e da memória sofre prejuízo. 
A consolidação da aprendizagem acontece durante o sono e precisa 
do hipocampo, uma pequena estrutura situada dentro do lóbulo 
temporal do cérebro, que pode ser considerada a principal região de 
armazenamento da informação. 

Experimentos especialmente planejados mostram que a 
privação do sono impede ou prejudica a aprendizagem, ao 
passo que o sono normal a facilita. É durante o sono que os 
mecanismos eletrofisiológicos e moleculares envolvidos na 
formação de sinapses mais estáveis estão em funcionamento. 
É como se o cérebro, durante o sono, passasse a limpo as 
experiências vividas e as informações recebidas durante o 
período de vigília, tornando mais estáveis e definitivas aquelas 
que são mais significativas (COSENZA; GUERRA, 2011, p. 65).

O que se aprende é fixado na memória durante o sono. É 
importante dormir para aprender, porque são nesses períodos que 
ocorrem no cérebro, especificamente no hipocampo, a construção de 
novas conexões entre distintas áreas do córtex cerebral que guardam 
as informações (LENT, 2001). A privação do sono reduz a capacidade 
de manter a atenção nas atividades escolares e isso prejudica o 
desempenho do aluno, pois a atenção é um processo cognitivo 
diretamente relacionado à aprendizagem.

Acerca dos fatores envolvidos no processo de aprendizagem, 
os pesquisadores fazem uma observação importante, após analisarem 
os períodos sensíveis do aprendizado, percebem que os níveis de 
maturidade do aprendiz podem influenciar muito nesse processo, 
porque acreditam “que uma idade é a adequada para aprender uma 
habilidade e outra para aprender outra habilidade.” (LOPES; MAIA, 
2000, p. 130). Essa informação é relevante, pois o nível maturacional 
está relacionado com as experiências e o desenvolvimento da 
aprendizagem do aluno. 
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Nessa perspectiva, Mora (2013) entende que o cérebro não 
é um órgão estático e há períodos críticos em que uma experiência 
de aprendizagem pode apresentar mais relevância que outra. Desta 
forma, o sistema de educação poderia pensar na possibilidade de 
mudar seus paradigmas de ensino, na tentativa de ensinar de acordo 
com o estágio em que os alunos se encontram no desenvolvimento 
intelectual do seu aprendizado.

Como visto, muitos são os fatores relacionados ao ato de 
aprender. Além dos elementos que apresentam forte relação com as 
dificuldades de aprendizagem já citadas, Cosenza e Guerra (2011) 
também consideram outros fatores: 

•	 O processo de aprendizagem depende da interação do aluno 
com o ambiente. Os fatores ambientais nos quais ele está 
exposto podem influenciar os seus aspectos psicológicos e 
emocionais, portanto o comportamento adaptativo pode facilitar 
ou dificultar esse processo; 

•	 As doenças são fatores que podem causar desconforto e 
interferir na aprendizagem do aluno, por isso o bom estado de 
saúde da pessoa, num sentido geral, é fundamental durante a 
tarefa de aprender; 

•	 Do mesmo modo que os problemas pessoais, as questões 
familiares podem interferir na capacidade de concentração 
do estudante, fazendo com que se torne bem mais difícil a 
aprendizagem; 

•	 O fator socioeconômico também pode influenciar nesse processo, 
pois a falta de condições para obter materiais didáticos, assim 
como um ambiente inapropriado para os estudos e a restrição 
ao acesso dos meios de informação como a internet, podem 
prejudicar o potencial de aprendizagem do aluno. 
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Tais dificuldades podem ser entendidas como obstáculos, 
duradouros ou passageiros que podem levar o estudante ao baixo 
rendimento acadêmico, ao abandono da escola, ao atraso no processo 
do aprendizado ou até mesmo à reprovação (TABILE; JACOMETO, 2017).

Ainda cabe mencionar que há casos de dificuldade na 
aprendizagem que ocorrem porque o cérebro pode não ter 
desenvolvido como deveria, já que durante o período da gestação a 
formação do cérebro é conduzida pelas referências genéticas dos pais. 
Sendo assim, o indivíduo apresentará comportamentos diferentes e 
necessitará de estratégias pedagógicas diferenciadas no decorrer do 
ato de aprender.  

Uma das possibilidades para auxiliar essa necessidade seria a 
inserção da interdisciplinaridade no contexto escolar, pois ela possibilita 
diferentes olhares para mesma dificuldade, facilita na elaboração de 
estratégias distintas e também favorece o surgimento de novas ideias.

Os pesquisadores Cosenza e Guerra (2011) propõem que as 
dificuldades de aprendizagem devem ser avaliadas sob perspectiva 
interdisciplinar, na qual os profissionais de diferentes áreas, com o 
apoio da família, possam contribuir para que o fracasso escolar seja 
substituído pelo sucesso do estudante.

Segundo Amaral e Jandrey (2015), nenhum autor afirma 
que as neurociências podem substituir o conhecimento gerado 
por outras áreas que constituem o campo educacional, porque 
reconhecem que a aprendizagem envolve aspectos biológicos, 
psicológicos e socioculturais. 

Com pensamento semelhante, Cosenza e Guerra (2011) 
esclarecem que o conhecimento neurocientífico pode contribuir apenas 
com a parte do contexto em que acontece a aprendizagem e explicam 
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que embora esse conhecimento seja importante, é apenas mais um 
fator dentro de um contexto cultural muito mais amplo. 

Alguns se iludem em pensar que os conhecimentos 
neurocientíficos proporcionam fórmulas para uma aprendizagem de 
sucesso. Os educadores precisam entender que não existe receitas 
prontas, uma vez que as “descobertas em neurociências não se aplicam 
direta e imediatamente na escola. A aplicação desse conhecimento no 
contexto educacional tem limitações. As neurociências podem informar 
a educação, mas não a explicar ou fornecer prescrições, receitas que 
garantam resultados” (GUERRA, 2011, p. 3).

Cabe ressaltar que as neurociências não prometem soluções 
para a educação concernentes às dificuldades de aprendizagem, 
mas acredita que se diferentes estratégias pedagógicas forem 
utilizadas no processo de ensino e aprendizagem pode existir 
a possibilidade de que até mesmo quem apresenta dificuldades 
cognitivas consiga aprender. 

Sendo assim, Cosenza e Guerra (2011, p. 73) defendem que “as 
estratégias eficientes serão aquelas que atentem para os princípios 
do funcionamento do cérebro, que devem ser respeitados para uma 
aprendizagem mais eficiente”. Mas, para que tais estratégias sejam 
aplicadas no contexto escolar, é preciso que os conhecimentos 
neurocientíficos sejam incluídos na formação dos educadores.

Quantos professores sabem que um simples trabalho de 
memorização de diferentes tipos de textos exige diferentes 
níveis de oxigenação do cérebro? Que quanto mais complexa a 
atividade proposta e à medida que se eleva o grau de raciocínio, 
o fluxo sanguíneo no cérebro é mais intenso? O professor tem 
noção de que sua ação pedagógica desencadeia no organismo 
do aluno reações neurológicas e hormonais que podem ter 
influência na motivação para aprender? Como pode o professor 
desconhecer a dinâmica mente/cérebro? Basta a análise 
dessas questões para que se compreenda a importância desse 
tipo de informação na adequação de metodologias de ensino 
(CARVALHO, 2010, p. 546).
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A partir do reconhecimento de que há uma articulação entre esses 
conhecimentos, pode-se pensar em acrescentar as neurociências 
como uma nova disciplina no curso de formação de professores, 
pois a falta de conhecimento nessa área pode gerar professores 
despreparados para lidarem com as dificuldades de aprendizagem no 
ambiente escolar. 

Para os educadores, que convivem diretamente com as 
dificuldades de aprendizagem dos seus alunos, é de extrema 
importância compreenderem como ocorre a aprendizagem no 
cérebro humano. Por mais que seja um desafio, compreender 
como o cérebro aprende dará subsídios para que possam intervir 
no processo de aprendizagem, por meio de metodologias ativas, 
criando ambientes e estímulos propícios para que os alunos 
melhorem sua eficiência cognitiva (ARCANJO, 2013, p. 45).

Desta forma, é interessante que o professor esteja 
capacitado para compreender as individualidades dos educandos 
que as neurociências podem apontar mediante o conhecimento 
do funcionamento cerebral e a partir dessa capacitação, como 
facilitador do aprendizado dos alunos, possa intervir para maximizar 
as habilidades e minimizar as dificuldades deles. 

Como é crucial para os educadores conhecerem o funcionamento 
do cérebro e atentarem para as diferenças cognitivas que os estudantes 
podem apresentar, por isso há especialistas que “se empenham na 
defesa de que conceitos básicos das neurociências podem ajudar 
na compreensão dos processos de ensino e aprendizagem, com 
contribuições importantes para a prática docente e o desenvolvimento 
das crianças.” (HARTT, 2011a, p. 1). Considerando isso, as 
neurociências têm se mostrado uma importante aliada à educação 
disponibilizando o seu saber.  
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A NEUROEDUCAÇÃO 

...vem surgindo uma nova ciência, a Neuroeducação como uma 
nova linha de pensamento e ação que tem como principal objetivo 
aproximar os educadores dos conhecimentos relacionados 
com o cérebro e a aprendizagem, considerando a união 
entre a Pedagogia, a Psicologia Cognitiva e as Neurociências. 
(CAMPOS, 2010, tradução nossa)3

As neurociências, a psicologia e a educação, que antes 
contribuíam independentes uma das outras para o processo de 
aprendizagem, uniram-se e formaram uma disciplina interdisciplinar 
que recebeu o nome de neuroeducação.

Ela apresenta como proposta estratégias mais eficazes para 
o ensino a fim de expandir o potencial inteligente do ser humano 
e eliminar as suas dificuldades de aprendizagem (TOKUHAMA-
ESPINOSA, 2008). A neuroeducação é um campo interdisciplinar 
que tem interesse em pesquisar sobre a relação que há entre o 
funcionamento do cérebro e a aprendizagem.

A neuroeducação é um dos ramos da neurociência que se 
interessa em verificar a relação de determinas áreas do cérebro 
humano com o processo de aprendizagem, como por exemplo, 
a memória, a emoção a afetividade, a linguagem, a atenção e 
as funções executivas. Essas investigações têm despertado o 
interesse dos cientistas e dos educadores, pois tal conhecimento 
configura-se como uma necessidade de uma nova modelagem 
nos processos educativos (OLIVEIRA; LACERDA, 2018, p. 2).

O interresse em pesquisar sobre essa relação tem unido os 
neurocientistas e professores com o intuito de contribuirem de forma 

3	 Texto original – “viene emergiendo una nueva ciencia, la Neuroeducación como una nueva 
línea de pensamiento y acción que tiene como principal objetivo acercar a los agentes 
educativos a los conocimientos relacionados con el cerebro y el aprendizaje, considerando 
la unión entre la Pedagogía, la Psicología Cognitiva y las Neurociencias.”
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eficaz para o processo educativo. Essa cooperação favorece o trabalho 
dos pesquisadores e dos profissionais de educação, pois a falta de 
compreensão sobre a anatomia e fisiologia do cérebro pode limitar a 
visão do educador sobre a capacidade de aprendizagem dos alunos.

Para Hardiman e Denckla (2009, p. 1, tradução da nossa)4, a 
neuroeducação é vista como uma nova área do conhecimento que 
“conecta neurocientistas que estudam aprendizagem e educadores 
que esperam fazer uso dessa pesquisa.” É um campo que estabelece 
de que modo a pesquisa em neurociências pode informar a prática 
educacional e vice-versa. 

A ligação entre o laboratório de pesquisa e a escola não precisa 
ser uma via de mão única, porque tanto os professores como os 
alunos, a partir das suas experiências, podem sugerir perguntas sobre 
o processo de aprendizagem que os neurocientistas devem explorar.

A colaboração entre educadores e cientistas cognitivos 
enriquecerá ambos os campos: os educadores podem 
projetar métodos instrucionais baseados em resultados 
de pesquisa e os pesquisadores podem avaliar se esses 
novos métodos aprimoram o aprendizado dos alunos 
(HARDIMAN; DENCKLA, 2009, p. 1, tradução da nossa)5.

O diálogo entre as áreas de conhecimento, além de beneficiar 
as práticas dos educadores, pode também influenciar as políticas 
dos conselhos de educação. Nesse sentido, os professores deveriam 
refletir e aprender um pouco mais sobre como as crianças aprendem 
e os cientistas dessa área deveriam considerar os educadores como 
parceiros nas pesquisas.

4	 Texto original - “connects neuroscientists who study learning and educators who hope to 
make use of the research”

5	 Texto original - “Collaboration among educators and cognitive scientists will enrich both 
fields: Educators can design instructional methods based on research results, and 
researchers can assess whether these new methods enhance student learning.”
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Os conhecimentos neurocientíficos podem contribuir para 
que os educadores busquem compreender como o aluno aprende 
e a partir disso possam adotar um modo mais eficaz de ensinar. 
Segundo Oliveira (2014, p. 22), “uma proposta que vem ganhando 
espaço como campo de intersecção e trânsito para a educação e a 
neurociência é a neuroeducação”. Ela pode aproximar a educação 
dos conhecimentos baseados em evidências científicas sobre o 
processo de ensino e aprendizagem.

Nessa perspectiva, a neuroeducação pode ser entendida 
como um campo que busca compreender como ocorre a educação. 
Segundo Khan (2013, p. 50) “a educação não acontece a partir do 
nada, no espaço vazio entre a boca do professor e os ouvidos do 
aluno; ela acontece no cérebro individual de cada um de nós”, por isso 
esse campo se apropria dos conhecimentos das neurociências acerca 
do funcionamento cerebral.

Um pesquisador explica que, “o que a neuroeducação faz é 
transferir a informação de como o cérebro funciona com a melhoria 
dos processos de aprendizagem. Por exemplo, saber quais estímulos 
despertam a atenção, que em seguida dá lugar à emoção, pois sem 
esses dois fatores nenhuma aprendizagem ocorre.” (MORA, 2017, p. 1).

A neuroeducação se ocupa em contribuir para que os 
conhecimentos científicos sejam aplicados na sala de aula por meio de 
melhores práticas educativas, mas para que isso ocorra é importante a 
aproximação entre neurocientistas e educadores:

A literatura mostra a emergência de um campo de pesquisa 
em educação aproximando os profissionais da educação aos 
pesquisadores em neurociência. Este campo recebe diversos 
nomes, mas o que melhor o define é a neuroeducação que se 
utilizando da pesquisa científica procura confirmar e justificar as 
melhores práticas em pedagogia (OLIVEIRA, 2011, p. 31).
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Além de aproximar os conhecimentos das neurociências às 
práticas pedagógicas, essa área pode auxiliar na escolha de melhores 
estratégias para ensinar e aprender, porque ensinar respeitando a 
maneira como cérebro funciona pode ser um método melhor para se 
tentar alcançar a aprendizagem do aluno.

A neuroeducação pode ser uma ferramenta importante para 
aprimorar os processos de aprendizagem, pois é possível 
trabalhar com informações e dados do sistema nervoso em 
diferentes aspectos.  Esse ramo da neurociência nos ajuda 
a entender como aprendemos, abrindo possibilidades para 
melhorar os vínculos educacionais. Também auxilia no melhor 
entendimento dos alunos por meio de dados, possibilitando 
verificar os processos de ensino e aprendizagem mais 
eficazes para eles (BOS et al, 2019, p. 1833).

Embora alguns autores descrevam a neuroeducação 
como um ramo da neurociência, para a formação desse 
campo, além das contribuições das neurociências e educação 
também houve a colaboração da psicologia. A agregação do 
conhecimento dessas três áreas trouxe a possibilidade de um 
caminho eficiente para aprendizagem.

A Neuroeducação começa a ganhar corpo, se caracterizando 
como um campo multi e interdisciplinar, que oferece novas 
possibilidades tanto à docência, como a pesquisa educacional 
com a finalidade de abordar o conhecimento e a inteligência, 
integrando três áreas: a Psicologia, a Educação e as 
Neurociências, incluindo as áreas que se formaram com a junção 
dos campos, como a: Neuropsicopedagogia, Neuropsicologia 
e Psicopedagogia (SANTOS; SOUSA, 2016, p. 3).

Mesmo com funções diferentes, essas áreas se interligam e 
formam um campo interdisciplinar. O psicólogo, especificamente 
o neuropsicólogo, é um elo entre as neurociências e a educação, 
pois estuda as relações entre o cérebro e o comportamento a fim de 
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conhecer o funcionamento das funções corticais superiores que estão 
envolvidas no ato de ensinar e aprender (LURIA, 1981). 

Visando favorecer a educação, “a neuropsicologia conecta 
o que se sabe sobre a mente na psicologia com o que é conhecido 
sobre o cérebro físico em neurologia” (TOKUHAMA-ESPINOSA, 2008, 
p. 37, tradução da nossa)6 Assim, contribuem com a educação escolar 
objetivando oferecer novas estratégias para aprendizagem.

A neuroeducação foi desenvolvida para tornar o ato de aprender 
algo muito interessante, prazeroso, fácil e ao alcance de todos, porque 
pode auxiliar a superar as dificuldades de aprendizagem e maximizar 
capacidades específicas (LEIBIG, 2009). 

Ela atende tanto quem se sente incapaz de aprender como 
quem deseja aperfeiçoar a inteligência, “pois possibilita uma melhor 
compreensão de como o cérebro aprende o que, consequentemente, 
leva a uma busca de novos métodos de ensino e aprendizagem.” 
(OLIVEIRA; LACERDA, 2018, p. 1). Então, entende-se que a 
neuroeducação pode auxiliar aquele que ensina e aquele que aprende.

Em um artigo publicado com o objetivo de refletir sobre a 
emergência de propagar as potencialidades da neuroeducação, 
com base em informações bibliográficas, pesquisadores a 
descreveram como: 

Um novo paradigma para a pesquisa educacional, o qual prevê 
a integração dos achados de pesquisas das Neurociências às 
necessidades de identificação das melhores formas de ensinar, 
para potencializar os resultados do aprendizado. O fundamento 
desta nova área interdisciplinar de estudo é prover caráter 
científico à pesquisa educacional, estabelecendo um framework 
teórico e metodológico para que possam ser testadas as 
melhores práticas pedagógicas (ZARO et al., 2010, p. 199).

6	 Texto original – “neuropsychology bridges what is known about the mind in psychology with 
what is known about the physical brain in neurology.”
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Na tentativa de contribuir para que melhores práticas 
pedagógicas sejam aplicadas na escola, “a neuroeducação postula, 
dentre outros aspectos, a adoção de novos métodos de ensino, 
embasados no conhecimento das formas pelas quais o cérebro 
aprenderia mais facilmente.” (AMARAL; JANDREY, 2015, p. 2). A 
partir dessa compreensão muitos acreditam que ela pode ajudar a 
ensinar melhor.

Na perspectiva de Tokuhama-Espinosa (2008, p. 2, tradução 
nossa)7, “a neuroeducação tem potencialmente a chave para uma 
mudança de paradigma nas técnicas de ensino e um novo modelo 
de aprendizagem desde a infância até à idade adulta”. Desta forma, a 
proposta que essa área oferece pode ser compreendida mediante as 
novas estratégias de ensino capazes de atender pessoas de diferentes 
idades que apresentam interesse em aprender.

Os conhecimentos neuroeducativos podem ser usados para 
mudar a forma de aprender e para redesenhar a maneira de ensinar. 
Sendo assim, a psicóloga Núria Sanjaume mostra que este campo 
pretende revolucionar o sistema de educação por apresentar uma 
proposta mais interessante:

A neuroeducação apresenta um novo modelo que questiona 
o sistema educativo atual e sua crescente carga curricular, 
empenhado em criar futuros profissionais competentes em 
vez de competitivos. O sistema vigente está falhando ao 
excluir grande parte da população e provocando altas taxas 
de reprovação e abandono escolar. Ter mais conhecimentos 
não é uma aposta válida na atual era tecnológica. É mais 
importante saber utilizar tais conhecimentos e aprender a gerir 
os recursos de que dispomos, aprender a gerar e produzir 
(SANJAUME, 2016, p. 6).

7	 Texto original – “Neuroeducation potentially holds the key to a paradigm shift in teaching 
techniques and a new model of learning from early childhood to adulthood.”
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Contribuir para que o aluno saiba utilizar os conhecimentos 
adquiridos, colocando em prática o que foi aprendido na escola são 
objetivos que a neuroeducação pretende alcançar. Ela busca aplicar 
estratégias na educação diferentes das táticas que as metodologias 
tradicionais empregam. 

A neuroeducação, disciplina que estuda como o cérebro 
aprende, está dinamitando as metodologias tradicionais de 
ensino. Sua principal contribuição é que o cérebro precisa se 
emocionar para aprender e, de alguns anos para cá, não existe 
ideia inovadora considerada válida que não contenha esse 
princípio (MENÁRGUEZ, 2017, p. 1).

A utilização da emoção como estratégia de ensino é um dos 
princípios neuroeducativos que essa disciplina pretende aplicar 
no ensino, porque segundo as neurociências, “aprendemos aquilo 
que nos emociona.” (GUERRA, 2011, p. 6). 

Devido a esse princípio, Mora (2017, p. 1) entende ser “preciso 
acender uma emoção no aluno, que é a base mais importante 
sobre a qual se apoiam os processos de aprendizagem e memória. 
As emoções servem para armazenar e recordar de uma forma mais 
eficaz”. Um professor que encanta a classe transforma suas aulas 
com pitadas de emoção: uma brincadeira, uma encenação, um elogio, 
pois entende que se os conteúdos forem apresentados com carga 
emocional, as informações não serão esquecidas. 

Durante o processo da aprendizagem, Tokuhama-Espinosa 
(2008) relata que o papel das emoções é significativo nos processos de 
tomada de decisão e na motivação para aprender. Cabe lembrar que 
motivar também é uma das estratégias usadas pela neuroeducação 
para promover no aluno o desejo de aprender. Desta forma, os 
conhecimentos das neurociências, psicologia e educação cooperam 
juntamente para alcançar os seus objetivos da seguinte forma: 

http://brasil.elpais.com/tag/neurociencia/a
http://brasil.elpais.com/tag/emociones/
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Os psicólogos buscam explicações nas emoções estando 
relacionadas ao aprendizado, as tomadas de decisões e 
também com a motivação dos alunos. A educação agradece, 
pois, essas informações podem ser processadas para a melhoria 
das práticas em sala de aula. E por fim os neurocientistas 
contribuem com pesquisas no campo dos neurônios e as 
conexões sinápticas que ocorrem no cérebro no momento do 
aprendizado (SANTIAGO JÚNIOR, 2016, p. 79).

A neuroeducação ganha destaque como uma nova área 
interdisciplinar, visto que integra três campos do conhecimento que 
juntos contribuem para mesma finalidade, melhorias na aprendizagem. 
Ainda que alguns autores a descrevam como uma nova área (CAMPOS, 
2010; ESPINHOSA, 2008; HARDIMAN; DENCKLA, 2009), há quem 
discorda e explica de forma diferente. 

Segundo Hennemann (2014, p. 1) “a Neuroeducação 
não é uma nova área do conhecimento. Ela trata da junção 
dos conhecimentos da psicologia, educação e neurociência. 
Um novo conceito de aprendizagem surge a partir dessa fusão 
interdisciplinar: aprender é modificar comportamentos”. Sendo 
assim, a neuroeducação é uma disciplina que reúne conhecimentos 
que antes eram estudados separadamente.

A partir do diálogo entre as áreas do conhecimento, o que surge 
de novo é a compreensão do que realmente significa aprender, visto 
que a neuroeducação nos traz um conceito diferente de aprendizagem 
quando aponta para a modificação no comportamento.

A pesquisadora Hennemann explica que o educador não 
deve atentar simplesmente para o ensino em si, mas em como o 
raciocínio do que foi transmitido se desenvolve no cérebro de quem 
está aprendendo e de que modo o que foi ensinado aparece no 
comportamento do aluno. 
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Desta forma, a neuroeducação se apresenta como uma 
mudança de paradigma que visa alcançar os profissionais na 
área da docência (HARDIMAN; DENCKLA, 2009). A partir de “um 
modelo que considera a harmonia entre o cérebro, a aprendizagem 
e o desenvolvimento humano”, os centros educacionais terão a 
oportunidade de iniciar um processo de inovação na educação 
(CAMPOS, 2010, p. 13 tradução nossa)8.

Esse novo paradigma surgiu para tornar ainda melhor as práticas 
pedagógicas, uma vez que “a neuroeducação vem se constituindo 
num campo de pesquisa educacional, com metodologia própria, que 
se fortalece com as contribuições da neurociência, da psicologia e da 
pedagogia.” (OLIVEIRA, 2011, p. 75).  

Para a neuroeducação a contribuição das neurociências está no 
auxílio do conhecimento e entendimento dos mecanismos cerebrais 
envolvidos na aprendizagem, já a colaboração da psicologia está em 
compreender os processos cognitivos resultantes desses mecanismos 
e a participação da educação está em aplicá-los na prática pedagógica.  

Diante das contribuições de três áreas diferentes, a pesquisadora 
Tokuhama-Espinosa (2008, p. 36, tradução nossa)9 questiona: “Qual 
é o objetivo da neuroeducação?” Para responder essa pergunta, ela 
esclarece que “existem pelo menos três pontos de vista distintos, 
dependendo se a literatura vem de um neurologista, de um psicólogo 
ou de um educador”. Nesse sentido, uma maneira de entender os 
debates conceituais no campo é reconhecer que cada uma dessas 
áreas contribui de modos diferentes para o mesmo processo.

Na perspectiva da psicologia, a pesquisadora entende que um 
dos objetivos da neuroeducação seria explicar os comportamentos 

8	 Texto original – “um modelo que considere la armonía entre el cerebro, el aprendizaje y el 
desarrollo humano.”

9	 Texto original – “What is the goal of neuroeducation? There are at least three distinct views, 
depending on whether the literature comes from a neurologist, a psychologist or an educator.”



73

S U M Á R I O

da aprendizagem. Já para os neurocientistas, o objetivo da 
neuroeducação seria entender como o “cérebro aprende”, ou seja, 
como os neurônios são alterados no cérebro com base nas novas 
experiências. Assim, enquanto os psicólogos estão mais preocupados 
com o comportamento e os neurocientistas se ocupam com o 
cérebro, os educadores entendem que o objetivo da neuroeducação 
seria melhorar as ferramentas de ensino e as práticas pedagógicas 
na sala de aula.

No ponto de vista de Campos (2010), a neuroeducação tem 
como principal objetivo levar os educadores aos conhecimentos que 
relacionam o cérebro à aprendizagem para que eles sejam capazes de 
associar tais conhecimentos ao comportamento dos alunos. 

A pesquisadora acredita que se os professores forem 
capacitados a sua prática de ensino fará diferença na qualidade da 
educação oferecida nas escolas. Os educadores poderão utilizar os 
conhecimentos neuroeducativos para aprimorar o seu desempenho 
profissional, já que as áreas envolvidas na neuroeducação apresentam 
ter um interesse em comum.

Apesar dos diferentes objetivos dos neurologistas, psicólogos 
e professores, eles compartilham um terreno comum na 
neuroeducação. A neurologia procura demonstrar como o 
cérebro aprende através de mudanças neuronais, a psicologia 
procura documentar e manipular mudanças no comportamento 
com base no conhecimento da mente, e a meta da educação é 
melhorar a sociedade através do ensino das melhores práticas, 
no entanto, todos compartilham pontos em comum que 
podem ser chamados de metas neuroeducativas. Por um lado, 
todas as três escolas de pensamento (neurologia, psicologia 
e pedagogia) compartilham um objetivo comum: explicar o 
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processo de aprendizagem (TOKUHAMA-ESPINHOSA, 2008, 
p. 38, tradução da nossa)10.

Apesar das diferentes funções ocupacionais, os neurologistas, 
psicólogos e educadores se interessam pelo processo de aprendizagem 
e compartilham o mesmo objetivo. Ao direcionarem a sua atenção para 
o modo como esse processo ocorre, eles perceberam a necessidade de 
analisá-lo conjuntamente. Feita uma nova análise, esses profissionais 
passaram a ver o ser humano com um olhar sistêmico. 

OS FUNDAMENTOS DA NEUROEDUCAÇÃO

Todas as áreas que até então eram “especializadas em” modificam-
se e começam a atuar de modo interdisciplinar agregando a 
nomenclatura de Neuroeducação (HENNEMANN, 2014)

A neuroeducação surge no campo das pesquisas a partir de 
1970, após serem percebidas algumas dificuldades de aprendizagem 
dentro das escolas. Esse problema instigou estudiosos das áreas de 
psicologia, neurociências e educação a atuarem conjuntamente para 
aplicações de melhorias. 

Mas o que motivou os pesquisadores a pensarem em 
como resolveriam essa questão, foi o fato de que os professores 
recebiam exames neurológicos dos alunos, que apresentavam 
problemas de funcionamento cerebral, sem estarem capacitados 
para agir conforme as necessidades apresentadas e isso pode ter 

10	 Texto original - “Despite the different goals of neurologists, psychologists and teachers, 
they share a common ground in neuroeducation. Neurology seeks to demonstrate how the 
brain learns through neuronal changes, psychology seeks to document and manipulate 
changes in behavior based on knowledge of the mind, and education’s goal is to better 
society through best practice teaching, however they all share commonalities that can be 
called neuroeducational goals. For one, all three schools of thought (neurology, psychology 
and pedagogy) share a common goal of explaining the learning process.”
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comprometido ainda mais o processo cognitivo do paciente-aluno 
(TOKUHAMA-ESPINOSA, 2008). 

Além dos educadores estarem incapacitados para lidar com 
dificuldades desse tipo, Zaro et al. (2010) comentam que eles 
poderiam ter problemas de ética profissional, pois eram procurados 
pelos pais para realizarem intervenções, referentes aos problemas 
cognitivos dos alunos, sem que tivessem formação nas áreas de 
neurologia ou psicologia.

A partir de tais acontecimentos surge a importância da inserção 
dos conhecimentos das áreas das neurociências e psicologia na 
formação dos educadores a fim de capacitá-los. Santiago Júnior 
(2016) conta que tanto a neuroeducação como a preocupação com a 
capacitação dos professores surgiram na medida em que foi constado 
diferentes estudos sobre a inteligência.

Dentre esses estudos está a Teoria das Inteligências Múltiplas, 
que surgiu na década de 80 para esclarecer que cada ser humano 
tem um ou mais conjuntos de competências que se destacam 
(GARDNER, 1994).

A Teoria das Inteligências Múltiplas surge quando Howard 
Gardner11 critica o conceito tradicional de inteligência e o percebe 
como muito limitado. O pesquisador menciona que “na visão clássica 
de inteligência, o desempenho de um indivíduo em uma esfera é 
um indicativo de seu desempenho geral.” (GARDNER, 2015, p. 30). 
Ele argumenta que o fato de um aluno ser bom em matemática não 
significa que terá o mesmo nível de habilidade em capacidades 
relacionadas à linguagem.

11	Howard Gardner – psicólogo cognitivo e educacional, professor. Em artigo especial 
para revista Neuroeducação esclarece seus fundamentos sobre a Teoria das 
Inteligências Múltiplas.
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O pesquisador acredita que todas as pessoas são inteligentes, 
mas de modos diferentes e que suas competências podem ser 
reforçadas, desenvolvidas ou não. A sua teoria totaliza dez tipos 
de inteligências: verbal ou linguística, lógico-matemática, corporal-
cinestésica, espacial, interpessoal, intrapessoal, musical, naturalística, 
existencial e pedagógica (GARDNER, 2015, p. 30, 32).

A inteligência verbal ou linguística é a capacidade de expressar 
e aprender idiomas, se refere às habilidades de escrita e leitura. 
Contudo, não diz respeito somente à habilidade oral, ela também pode 
ser expressa mediante a linguagem gestual. A inteligência linguística 
pode ser percebida em profissões como advogado, escritor e jornalista.

A inteligência lógico-matemática é a facilidade de resolver 
operações matemáticas e raciocínio lógico. A habilidade de fazer cálculos 
“de cabeça” são características de quem a possui. Essa inteligência se 
destaca nas profissões de engenheiro, estatístico, contador, etc. 

A inteligência corporal-cinestésica é a competência de 
coordenação motora, faz uso do próprio corpo para resolver problemas 
e se utiliza da habilidade de controlar o corpo com movimentos finos 
ou rudes. Ela pode ser vista em bombeiros, atletas, dançarinos, 
dentre outros profissionais.

A inteligência espacial envolve a orientação espacial, é a 
capacidade de percepção do mundo visual e espacial. Está ligada 
a competência de recriar o mundo, como fazem os desenhistas, 
arquitetos e escultores.

A inteligência interpessoal é a facilidade de interagir com pessoas 
de temperamentos diferentes e mediar conflitos. Essa inteligência se 
reflete na habilidade de trabalhar em grupo e se comunicar bem. As 
profissões que envolvem contato humano apresentam essa inteligência: 
psicólogo, professor, político, etc.



77

S U M Á R I O

A inteligência intrapessoal é a capacidade de autoconhecimento, 
saber lidar com os seus sentimentos e desejos, controlando seus vícios 
e emoções. Esse tipo de inteligência é inerente em todas as profissões, 
sendo que em algumas ela se sobressai. Quem possui a inteligência 
intrapessoal tem facilidade para alcançar objetivos que dependem 
apenas do seu esforço próprio.

A inteligência musical é a habilidade de aprender a tocar 
instrumento, compor e apreciar ritmos. As pessoas que possuem 
essa inteligência distinguem facilmente notas musicais. Os cantores, 
músicos e compositores são exemplos de profissões que têm ligação 
com tal intelectualidade.

A inteligência naturalística se apresenta na sensibilidade 
de entender a natureza, plantas, animais e minerais. Os biólogos, 
meteorologistas e geólogos exemplificam as profissões que 
estão associadas a capacidade de compreender e estudar os 
fenômenos naturais.

A inteligência existencial é a habilidade de refletir sobre a 
existência e a vida. O profissional que apresenta sensibilidade 
de aprofundar-se em assuntos que dizem respeito à inteligência 
existencialista é o filósofo.

A inteligência pedagógica consiste no dom de transmitir 
conceitos e habilidades para outras pessoas que possuem diferentes 
níveis de conhecimento. Essa inteligência pode ser notada nos 
especialistas em educação e mestres. 

Além dessas, cabe mencionar a inteligência emocional divulgada 
por Daniel Goleman, que seria a relação das inteligências intrapessoal 
e interpessoal (COSENZA; GUERRA, 2011). Ela se apresenta na 
capacidade de saber lidar com as emoções, tanto com as próprias 
quanto das pessoas ao redor.
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Com base no conhecimento de que há diferentes tipos de 
inteligências, Tracey Tokuhama-Espinosa (2008) revela que faz parte 
dos fundamentos da neuroeducação a compreensão de que não há 
dois cérebros idênticos, isso indica que nem todos aprenderão da 
mesma maneira devido às questões congênitas e as experiências. 

Considerando que as experiências de vida são diferentes para 
cada indivíduo, é possível dizer que a aprendizagem não ocorre da 
mesma forma para todos. Reconhecendo as particularidades que há 
no ser humano é possível argumentar que

Seres humanos são diferentes uns dos outros, e não há razão 
para ensinar e avaliar todos de forma idêntica. Uma boa prática 
para o futuro seria individualizar as formas de apresentação de 
conteúdo, assim como as maneiras de avaliá-lo, tanto quanto 
possível. Isso depende essencialmente do entendimento de 
que cada estudante apresenta um perfil intelectual particular 
(GARDNER, 2015, p. 35).

Sendo assim, por mais que o educador tente alcançar todos os 
alunos com o mesmo ensino, não terá resultados positivos caso falte 
a compreensão de que há diferenciação entre eles, uma vez que cada 
um tem a sua própria percepção e assimilação do conteúdo, além do 
próprio ritmo de aprendizagem. 

Sabendo que os indivíduos não devem ser ensinados da 
mesma forma, Tokuhama-Espinosa (2008) constatou que existem 
muitas pesquisas sobre aprendizagem, contudo há poucos estudos 
que explicam como as pessoas devem ser ensinadas. Então, a 
pesquisadora teve o interesse de realizar uma pesquisa sobre a 
neuroeducação e acerca do seu trabalho foi citado que:

A proposta era de apresentar um estudo no desenvolvimento 
de normas no novo campo acadêmico da neuroeducação 
envolvendo a ciência do cérebro, da mente e da educação. 
A pesquisadora realizou uma metanálise da literatura sobre a 
neuroeducação nos últimos trinta anos e propôs um novo modelo 
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para a neuroeducação. A neuroeducação tem interessado a 
muitas sociedades ao apresentar princípios úteis para uma 
melhor estrutura para a prática de ensino e aprendizagem 
ligando mente, cérebro e educação (OLIVEIRA, 2011, p. 119).

Devido ao interesse social de aplicar no sistema educacional um 
método que oferecesse práticas de ensino e aprendizagem realmente 
eficazes, sugeriu-se um novo modelo para a neuroeducação. Esse 
modelo é elaborado da seguinte forma:

Figura 1 - Neuroeducação: mente, cérebro e educação.

A ilustração retrata um novo modelo da neuroeducação constituído 
por vários saberes, com a finalidade de tecer vínculos estratégicos que 
permitam inserir abordagens educacionais inovadoras, desenvolvidas 
com base numa ciência, nas quais deve haver equilíbrio entre cérebro, 
mente e educação (TOKUHAMA-ESPINOSA, 2008).
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OS PRINCÍPIOS DA NEUROEDUCAÇÃO 

Um conjunto de princípios chave, utilizados como fio condutor 
da neuroeducação, que são potencialmente capazes de 
influenciar os alunos e a sua aprendizagem (CASTRO, 2018)

A neuroeducação tem agrupado princípios importantes que 
orientam os estudos nesse campo, são fatores que podem facilitar 
ou dificultar a apreensão do conhecimento (TOKUHAMA-ESPINOSA, 
2008). Os princípios estão, principalmente, relacionados com aspectos 
de aprendizagem individualizada, por exemplo, o modo que os estados 
emocionais afetam o processo de ensino e aprendizagem. 

A pesquisadora Tokuhama-Espinosa relata em seu trabalho do 
curso de doutoramento que a base para a maioria desses princípios 
vem de afirmações na literatura, incluindo livros. Foram postulados 14 
princípios da neuroeducação na tese da pesquisadora, que vinculariam 
diretrizes das áreas de psicologia, educação e neurociências 
(SANTIAGO JÚNIOR, 2016; SANTOS; SOUSA, 2016). 

1.	 Motivação: os alunos aprendem melhor quando estão bastantes 
motivados do que   quando não estão;

2.	 Estresse: o estresse dificulta a aprendizagem;

3.	 Ansiedade: atrapalha as oportunidades de aprendizagem;

4.	 Depressão: estados depressivos podem prejudicar o processo 
de aprendizagem; 

5.	 Tom de voz: o tom de voz de outra pessoa pode ser recebido 
pelo cérebro como ameaçador ou não;



81

S U M Á R I O

6.	 Expressões faciais: dependo da leitura das expressões faciais 
que o aluno faz do outro, o aprendizado pode ocorrer de forma 
mais fácil ou não;

7.	 Feedback: considerado importante para a aprendizagem; 

8.	 As emoções: desempenham um papel extremamente relevante 
na aprendizagem; 

9.	 Mecanismos: o movimento pode favorecer a aprendizagem;

10.	 Humor: o estado de humor do aluno pode facilitar a aprendizagem;

11.	 A alimentação: a nutrição beneficia a aprendizagem; 

12.	 O sono: serve de meio para a consolidação da memória;

13.	 Preferências cognitivas: são de acordo com a estrutura única 
dos cérebros de cada indivíduo; 

14.	 As variedades de práticas de ensino: favorecem a aprendizagem 
das diferentes inteligências dos alunos.

Nesse contexto, durante a utilização das práticas pedagógicas 
o educador deve respeitar a individualidade dos alunos considerando 
que aprendem de modos diferentes e que podem apresentar facilidades 
e dificuldades de assimilarem o mesmo conteúdo, já que possuem 
habilidades diferenciadas.

Essas capacidades e habilidades estão relacionadas a 
determinadas regiões do cérebro (GARDNER, 2015). Assim, 
compreende-se a capacidade de cada cérebro humano, uma 
vez que são habilitados em áreas distintas e que não respondem 
igualmente em todas. 

Portanto, o aprendizado é definido pela especialidade de cada 
cérebro e pela sua capacidade de autocorreção, sendo modificado 
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pelas experiências e reflexões (TOKUHAMA-ESPINOSA, 2008). Em 
outras palavras, a aprendizagem pode ser definida pela capacidade 
de cada cérebro mudar de acordo com suas experiências.

Influenciada pelos conhecimentos da neuroeducação, Oliveira 
(2014, p. 20) explica que “a aprendizagem é uma modificação de 
comportamento que envolve a mente e o cérebro. Aprender envolve 
o pensamento, as emoções, as vias neurais, os neurotransmissores, 
enfim, todo o ser humano”. Nesse sentido, aprender significa apropriar-
se de novas ideias e atitudes, pois a aprendizagem consiste na 
mudança de comportamento.

Anteriormente, em uma visão mais tradicional  se diria que 
“aprender é a aquisição de novos conhecimentos”. A mesma 
Neuroeducação nos mostra agora que “aprender é modificar 
comportamentos”. [...]. O neuroeducador, profissional da 
Neuroeducação, [...] observa o indivíduo em seus aspectos que 
precisam ser melhorados e em suas potencialidades e, através 
disso, constrói um planejamento individualizado para cada 
educando. Porém, em última instância, todos aprendem, pois 
há modificação de comportamento tanto para o neuroeducador 
quanto para os educandos (HENNEMANN, 2014, p. 8).

A aprendizagem tem outro significado para a neuroeducação, 
aprender caracteriza modificação no comportamento do aluno. 
Hennemann menciona que o neuroeducador, após observar os 
pontos fracos e fortes dos estudantes, deve construir um planejamento 
individual para eles a fim de que tenham um melhor desempenho. 

No entanto, durante o desenvolvimento da sua tese, Tokuhama-
Espinosa (2008) identificou outros importantes princípios da 
neuroeducação que se opõem aos 14 primeiros, por se referirem à 
aprendizagem dos alunos individualmente. Ela acredita que a diferença 
entre eles ocorre porque os outros 22 princípios podem ser aplicados 
de modo geral a qualquer um dos educandos, sendo cada princípio 
uma instrução para toda prática pedagógica a ser escolhida. 
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1.	 Cada cérebro é único e exclusivamente organizado; 

2.	 Os cérebros são especializados e não são igualmente bons 
em tudo; 

3.	 O cérebro é um sistema complexo e dinâmico e é modificado 
diariamente pelas experiências; 

4.	 Os cérebros são considerado “plástico” e continuam a se 
desenvolver ao longo de nossas vidas; 

5.	 A aprendizagem baseia-se, em parte, na capacidade do cérebro 
de se autocorrigir e aprender com a experiência através da 
análise de dados e da auto-reflexão; 

6.	 A busca de significado é inata na natureza humana; 

7.	 A procura por significado ocorre mediante a ‘padronização’; 

8.	 A aprendizagem baseia-se em parte na capacidade do cérebro 
de detectar padrões e aproximações para aprender; 

9.	 As emoções são críticas para detectar padrões; 

10.	 A aprendizagem é baseada em parte na capacidade do cérebro 
de criar; 

11.	 A aprendizagem é aumentada pelo desafio e inibida pela 
ameaça; 

12.	 O cérebro processa partes e totalidades simultaneamente (é 
um processador paralelo); 

13.	 Os cérebros são projetados para flutuações ao invés de 
atenção constante;  
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14.	 A aprendizagem envolve tanto atenção quanto a percepção 
periférica; 

15.	 O cérebro é social e prospera na interação (assim como 
reflexão pessoal); 

16.	 A inclinação sempre envolve processos conscientes e 
inconscientes; 

17.	 A aprendizagem é desenvolvimentista; 

18.	 O aprendizado envolve toda a fisiologia (o corpo impacta o 
cérebro e o cérebro controla o corpo); 

19.	 Diferentes sistemas de memória (curto prazo, trabalho, longo prazo, 
emocional, espacial, mecânico) aprende de maneiras diferentes; 

20.	 Novas informações são armazenadas em muitas áreas do cérebro 
e podem ser recuperadas por meio de diferentes caminhos; 

21.	 O cérebro se lembra melhor quando os fatos e habilidades estão 
embutidas em contextos naturais; 

22.	 Memória + Atenção = Aprendizagem.
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A pesquisadora afirma que todos esses conceitos listados 
são amparados pela literatura (TOKUHAMA-ESPINOSA, 2008, p. 
561, tradução da nossa)12. Portanto, torna-se importante que a 
neuroeducação esteja presente nas práticas pedagógicas, pois visa 
capacitar o educador para que os alunos sejam alcançados de um 
modo geral. Com base na tese desenvolvida por Tokuhama-Espinosa 
foi concluído que

Os dados recolhidos na pesquisa oferecem evidências para se 
afirmar que não há dois cérebros iguais como as impressões 
digitais são singulares. Alguns aspectos funcionais do cérebro 
são gerais. Aspectos gerais da aprendizagem envolvem 
mecanismos semelhantes em todos os alunos. Os cérebros não 
são igualmente bons em tudo e não é razoável se esperar os 
mesmos resultados para todos os alunos no desempenho de 
tarefas. Uma boa técnica de ensino pode maximizar o potencial 
de aprendizagem de cada aluno (OLIVEIRA, 2011, p. 120).

Portanto, a neuroeducação se apresenta como uma boa 
estratégia de ensino, potencializadora da capacidade de aprendizagem, 
é descrita como um novo campo acadêmico que, além de contribuir 
com as práticas educacionais, aposta numa mudança radical dos 
objetivos da educação (SANJAUME, 2016). 

12	 Texto original - “1. Each brain is unique and uniquely organized; 2. Brains are specialized 
and not equally good at all; 3. The brain is a complex and dynamic system and is modified 
daily by experiments; 4. Brains are considered “plastic” and continue to develop throughout 
our lives; 5. Learning is based in part on the brain’s ability to self-correct and learn from 
experience through data analysis and self-reflection; 6. The search for meaning is innate 
in human nature; 7. The search for meaning occurs through ‘standardization’; 8. Learning 
is based in part on the brain’s ability to detect patterns and approaches to learning; 9. 
Emotions are critical for detecting patterns; 10. Learning is based in part on the brain’s 
ability to create; 11. Learning is increased by challenge and inhibited by threat; 12. The 
brain processes parts and wholes simultaneously (it is a parallel processor); 13. Brains are 
designed for fluctuations rather than constant attention; 14. Learning involves both attention 
and peripheral perception; 15. The brain is social and thrives on interaction (as well as 
personal reflection); 16. Tilt always involves conscious and unconscious processes; 17. 
Learning is developmental; 18. Learning involves all physiology (the body impacts the brain 
and the brain controls the body); 19. Different memory systems (short term, work, long 
term, emotional, spatial, mechanical) learn in different ways; 20. New information is stored 
in many areas of the brain and can be retrieved through different paths; 21. The brain 
remembers best when facts and abilities are embedded in natural contexts; 22. Memory + 
Attention = Learning.”
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A NEUROEDUCAÇÃO 			
NAS PRÁTICAS PEDAGÓGICAS

Buscou uma articulação entre psicologia, educação e 
neurociências, transformando o sistema de ensino e 
aprendizagem, por meio de novas práticas elaboradas de 
acordo com o funcionamento harmônico entre o cérebro, a 
aprendizagem e o desenvolvimento humano (ARCANJO, 2013)

Uma das estratégias de ensino utilizadas pela neuroeducação 
é o lúdico, porque toda atividade que incorpora a ludicidade pode 
se tornar um recurso facilitador do processo de aprendizagem 
(MARTINS, 2010; TEIXEIRA, 2015).

Considerando que a neuroeducação se utiliza de estratégias 
pedagógicas para alcançar seus objetivos, uma mudança radical pode 
acontecer no sistema educacional a partir dos modos de ensinar e 
aprender. A utilização dos jogos no processo de aprendizagem pode 
ser uma das formas de inserir os conhecimentos neuroeducativos na 
prática docente. 

Eles podem auxiliar no desenvolvimento das competências 
e habilidades cognitivas, visto que “o jogo é o espaço onde se 
encontram todos os elementos que propõe a Neuroeducação. Não 
existe nenhuma outra atividade que oferece desafio, com desejo de 
superação, feedback imediato, recompensas e, sobretudo, emoção.” 
(SANJAUME, 2016, p. 8).

A neuroeducação tem interesse em desenvolver as habilidades 
cognitivas e as competências que o aluno tem, pois atende tanto quem 
apresenta dificuldades em aprender como também quem deseja 
maximizar o potencial que já possui (ESPINHOSA, 2008; LEIBIG, 2009). 
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Sendo assim, a neuroeducação apresenta uma proposta 
diferente da ideia que o modelo de educação tradicional traz, ensinar 
a fim de que o aluno adquira novos conhecimentos sem trabalhar no 
aperfeiçoamento dos conhecimentos que ele já tem. 

Desta forma, a ideia de transformar o sistema educacional com 
novas propostas, por meio de metodologias próprias, que agrega os 
saberes de várias áreas do conhecimento deu origem a neuroeducação, 
também conhecida como neurodidática (RELVAS, 2010). 

Como um campo interdisciplinar, a psicologia e as neurociências 
complementam as práticas educacionais à medida que os resultados 
científicos comprovam como as alterações cerebrais acontecem 
durante a aprendizagem. Estas informações podem ser utilizadas no 
ambiente escolar da seguinte forma:

Para os educadores, estas informações seriam usadas 
para melhorar suas práticas em sala de aula. Poderiam, por 
exemplo, aproveitar o conhecimento já consolidado sobre 
as mudanças neuronais que ocorrem no cérebro, durante 
o aprendizado (área de pesquisa das Neurociências), e as 
técnicas e métodos de observação e documentação dos 
comportamentos observáveis (área de pesquisa da Psicologia), 
para fundamentar de forma consistente e verificável a eficiência 
de tais práticas (ZARO et al., 2010, p. 203).

Com a finalidade de aperfeiçoar as práticas educativas, essa 
mistura de conhecimentos busca contribuir para criação de melhores 
métodos de ensino, que se aplicam na forma como o aluno aprende 
e mostra-se eficaz quando pratica o que foi ensinado. Isso indica 
que “a neuroeducação pode fomentar uma mudança na visão de 
como ensinar, promovendo uma aprendizagem de fato significativa.” 
(OLIVEIRA; LACERDA, 2018, p. 10). Tais mudanças podem ocorrer na 
educação mediante o envolvimento das áreas que antes atuavam de 
maneira autônoma e passaram a atuar de forma interdependente:
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Todo o conhecimento que se tinha em educação, 
aprendizagem e comportamento humano ainda era fruto 
de pesquisas anteriores ao escaneamento cerebral. As 
grandes mudanças começam a ocorrer com o surgimento 
da neurociência, responsável pelo estudo metódico do 
sistema nervoso. A psicologia, uma das áreas que sempre 
auxiliou a educação, ao agregar os conhecimentos da 
neurociência, começou a trazer abordagens diferenciadas 
para o contexto educacional e, dessa forma, a pedagogia 
pautada na educação e aprendizagem percebeu que se fazia 
necessário um novo olhar educacional, voltar às origens da 
Paideia e encarar o ser humano como um ser global. Todas 
as áreas que até então eram “especializadas em” modificam-
se e começam a atuar de modo interdisciplinar agregando a 
nomenclatura de Neuroeducação (HENNEMANN, 2014, p. 1).

Como um novo modelo de ensino e com metodologia 
própria, a neuroeducação visa revolucionar o sistema educativo 
(SANJAUME, 2016), pois se dedica a ensinar do jeito que o aluno 
se sente motivado para aprender.

Os neurocientistas acreditam que os professores ensinam 
melhor quando entendem como os alunos aprendem, já que “para 
neurociências não há pessoas que não aprendem, o que existem, 
são cérebros com ritmos neurais diferentes que necessitam de mais 
estímulos e os processam de forma mais lenta.” (OLIVEIRA, 2015, p. 10). 

Ainda que ensinados com ritmo ou metodologia diferentes, as 
neurociências acreditam que qualquer indivíduo é capaz de aprender. 
Sendo o processo de aprendizagem diferente de uma pessoa para 
outra, a singularidade do aluno deve ser respeitada. 

A partir da recomendação de Alves (2018, p. 195), que “para 
ensinar é necessário aprender como o outo aprende”, entende-se que 
a neuroeducação tem o interesse em trabalhar com o “como” o aluno 
aprende para que, de acordo com seu estilo de aprendizagem, se 
realize intervenções específicas.
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Na tentativa de proporcionar uma aprendizagem mais eficaz, 
Gardner (2015, p. 35) entende que “ideias importantes, teorias e 
habilidades devem ser ensinadas não de uma única maneira, mas de 
diversas formas – diversidade que deve ser capaz de ativar as múltiplas 
inteligências”. Assim, quando uma abordagem educacional é aplicada 
de forma diversificada pode promover uma compreensão mais ampla 
sobre o assunto, pois torna-se mais acessível para um número maior 
de alunos que podem apresentar diferentes tipos de inteligências.

É importante que o professor esteja capacitado para ensinar, 
motivar e avaliar do modo que seja mais compatível com o funcionamento 
do cérebro do aluno (OLIVEIRA, 2011). Talvez, a falta dessa capacitação 
esteja contribuindo para que a aprendizagem não ocorra de forma 
efetiva, porquanto nas escolas muito do que é ensinado nem sempre 
é aprendido. Veja alguns porquês esse fenômeno acontece:

Não se aprendeu porque o método de ensino não foi 
adequado. Não se aprendeu porque o que foi ensinado não 
fazia sentido. Não se aprendeu porque a linguagem dita 
não era a mesma que o receptor conseguia compreender, 
aprender em si. Não se apreendeu porque quem deveria 
ensinar não teve a possibilidade de ensinar como é capaz 
de aprender (ALVES. 2018, p. 194).

Em síntese, são muitos os porquês para se tentar explicar 
a razão pela qual o que foi ensinado não foi aprendido, visto que 
são muitos os fatores que atravessam a prática de ensinar e o 
processo de aprender. 

Na perspectiva de Santos e Campos (2016, p. 1), “ensinar depende 
da magia e do envolver-se. Rir, brincar, imaginar são imprescindíveis, 
pois emocionam, divertem, abrem espaço para o simbólico”. Estratégias 
como essas podem se tornar um recurso facilitador do processo de 
aprendizagem, uma vez que a prática de ensinar deve ser pensada e 
trabalhada de forma criativa (CASTRO, 2018). 
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Os educadores precisam pensar sobre novas maneiras de 
ensinar, porque os alunos de hoje, diante de tanta tecnologia, pensam 
e aprendem de formas bem diferentes das gerações anteriores. 
Os educandos se interessam por aulas mais interativas e de curta 
duração, pois acreditam alcançar uma aprendizagem eficaz quando 
participam de atividades mais dinâmicos (BOS et al., 2019). A respeito 
de como deve ser o aprendizado na atualidade foi citado que

A educação no século 21 exige um novo modelo para preparar 
as crianças para se tornarem pensadoras e aprendizes mais 
criativas e inovadoras.  Incorporar múltiplas perspectivas em 
nosso estudo sobre como as crianças aprendem pode nos 
levar a reimaginar e recriar as experiências de aprendizado 
das crianças em nossas escolas (HARDIMAN; DENCKLA, 
2009, p. 7, tradução da nossa)13.

A educação pode ser pensada de modo interdisciplinar para que 
o uso da ludicidade como ferramenta pedagógica transforme um hábito 
diário em uma aprendizagem criativa.  Desta forma, a neuroeducação 
como um novo paradigma aponta para a necessidade do diálogo entre 
a ciência e sua aplicação (TOKUHAMA-ESPINOSA, 2008).

AS PRINCIPAIS CRÍTICAS À NEUROEDUCAÇÃO

Ao contrário do que pregam os partidários da neuroeducação, 
a neurociência não pode e talvez jamais possa contribuir 
diretamente para construção de práticas educacionais 
(LISBOA, 2016)

A neuroeducação tem despertado o interesse de muitos ao 
apresentar princípios úteis para a instrução de melhores práticas 

13	 Texto original - “Education in the 21st century requires a new model for preparing children 
to become more creative and innovative thinkers and learners. Incorporating multiple 
perspectives in our study of how children learn can lead us to reimagine and re-create 
children’s learning experiences in our schools.”
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de ensino e aprendizagem que relacionam os conhecimentos da 
psicologia, neurociências e educação. A intersecção dessas três 
áreas tem recebido outras terminologias: neurociência educacional; 
neurociência pedagógica; ciência do aprendizado; mente, cérebro e 
educação, etc. (LISBOA, 2014; TOKUHAMA-ESPINOSA, 2008).  

Com base nessas observações, para apresentar as principais 
críticas direcionadas à neuroeducação, muitas vezes, será utilizado 
o termo neurociência educacional, já que alguns autores fizeram uso 
dessa terminologia em seus escritos para tratar sobre o assunto.

No artigo intitulado “The Practical and Principled Problems with 
Educational Neuroscience”, publicado em 2016, Jeffrey Bowers14 
apresenta argumentos contra a afirmação de que os conhecimentos 
neurocientíficos podem melhorar as práticas educacionais. 

Ele alega que a abordagem que apresenta tal afirmação 
é considerada por alguns autores como uma nova disciplina e 
recebe o nome de neurociência educacional, também nomeada de 
neuroeducação (AMARAL; JANDREY, 2015; LISBOA, 2014; CAMPOS, 
2010; TOKUHAMA-ESPINHOSA, 2008; HARDIMAN; DENCKLA, 2009).

No entanto, embora a neuroeducação seja vista como uma nova 
área do conhecimento, que proporciona um novo modelo de ensino 
para a educação, Bowers (2016) revela que na realidade esse campo 
não apresenta nenhuma novidade além do que já sabíamos. Cita que 
existem muitos céticos quanto a proposta da neurociência educacional 
(ALFERINK; FARMER-DOUGAN, 2010; BISHOP, 2013;  COLTHEART; 
MCARTHUR, 2012; DELLA SALA; ANDERSON, 2012; SCHRAG, 2011) 
e assume a sua posição como pesquisador unindo-se a eles.

O foco deste artigo diz respeito à alegação central da 
neurociência educacional, ou seja, que a neurociência pode 
melhorar o ensino na sala de aula. Aqui eu fico do lado dos 

14	  Jeffrey Bowers - professor da Universidade de Bristol (Inglaterra).
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céticos, e mostro que a neurociência educacional ainda 
não contribuiu para quaisquer práticas de ensino novas e 
úteis, e específico porque é improvável que a neurociência 
educacional melhore a instrução em sala de aula no futuro 
(BOWERS, 2016, p. 4, tradução da nossa)15.

Para citar argumentos que revelam a neurociência educacional 
não apresentar nenhuma contribuição nova ou útil para a área da 
educação, Bowers realiza uma pesquisa sobre a afirmativa de que as 
neurociências podem melhorar a educação e encontra três justificativas, 
que recebem o nome de triviais, enganosas e injustificáveis. Ele discorre 
a respeito delas a fim de se opor sobre as alegações da neurociência 
educacional e explica o sentido de cada justificativa: 

Triviais, no sentido de que as recomendações são evidentes, 
enganosas, no sentido de que as recomendações 
já estão bem estabelecidas (baseadas em estudos 
comportamentais), e injustificáveis, no sentido de que 
as recomendações são baseadas em deturpações da 
neurociência ou as conclusões não seguem da neurociência 
(BOWERS, 2016, p. 5, tradução da nossa)16.

Desta forma, o autor descreve essas três justificativas como falhas 
empíricas da neurociência educacional, após avaliar suas propostas e 
realizar uma leitura cuidadosa sobre a literatura desse campo. 

No que se refere às justificativas triviais, Bowers relata que para 
destacar os sucessos e propostas da neurociência educacional, os 

15	 Texto original - “the focus of this article concerns the core claim of educational neuroscience; 
namely, that neuroscience can improve teaching in the classroom. Here I side with the 
sceptics, and show that educational neuroscience has not yet contributed to any new and 
useful teaching practices, and detail why educational neuroscience is unlikely to improve 
classroom instruction in the future.”

16	Texto original - “(1) trivial, in the sense that the recommendations are self-evident, (2) 
misleading, in the sense that the recommendations are already well established (based 
on behavioral studies), or (3) unwarranted, in the sense that the recommendations are 
based on misrepresentations of neuroscience or the conclusions do not follow from 
the neuroscience.”
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autores costumam usar as neurociências para motivar argumentos que 
já são óbvios como se fossem “novos insights”. 

Um desses argumentos seria a neurociência educacional afirmar, 
como se fosse uma descoberta da neurociência contemporânea, que o 
cérebro é “plástico” e que a aprendizagem ocorre melhor nos primeiros 
anos, mas permanece ao longo da vida. 

De acordo com Rose e Abi-Rached (2013), as neurociências 
descrevem a plasticidade cerebral como se fosse uma descoberta 
recente, sendo que o seu conceito já estava começando a ser elaborado 
desde o final do século XIX, ainda que sem comprovação científica.  

Pesquisadores dessa época já acumulavam evidências de que 
a estrutura do cérebro e suas funções poderiam ser modificadas ao 
longo do tempo, inclusive na fase adulta:

Estudos forneceram evidências de que novos neurônios [...] se 
desenvolvem na vida adulta (Erikkson et al., 1998), um fenômeno 
conhecido como neurogênese. Isso desafiou a hipótese de que 
novos neurônios não se formam em humanos adultos. Mas 
a hipótese de que os neurônios mudam suas conexões na 
idade adulta está estabelecida há muito tempo. [...] o cérebro 
necessariamente muda sempre que ocorre o aprendizado 
(BOWERS, 2016, p. 6, tradução da nossa)17.

Os profissionais da educação já sabiam que a capacidade de 
aprender continua ao longo da vida, pois investimentos são feitos na 
educação de jovens e adultos, há muito tempo, pelo fato de haver o 
conhecimento de que existe a possibilidade de aprendizagem mesmo 
após o período da infância. 

17	 Texto original – “the claim that neuroscience has only recently demonstrated that the 
brain is plastic is a misreading of the literature.  Studies have provided evidence that 
new neurons [...] deve-los in adulthood (Erikkson et al., 1998), a phenomenon known 
as neurogenesis.  This did challenge the long-standing assumption that new neurons 
do not form in adult humans. But the hypothesis that neurons change theironnections 
in adulthood has long been established.  [...] the brain necessarily changes whenever 
learning takes place.”
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Se os professores não tivessem esse conhecimento, antes 
da suposta descoberta das neurociências, “não haveria sentido na 
escola, universidades e educação de adultos.” (BOWERS, 2016, p. 
6, tradução da nossa)18. 

Portanto, a afirmação de que a “neuroeducação tem 
potencialmente a chave para um novo modelo de aprendizagem desde 
a infância até à idade adulta.” (TOKUHAMA-ESPINOSA, 2008, p. 2, 
tradução da nossa)19 pode ser refutada. Tal afirmativa não passa de um 
argumento trivial, visto que os educadores já sabiam que a capacidade 
de aprender permanece ao longo da vida. 

Acerca das justificativas enganosas, Bowers (2016) explica 
que essas ocorrem quando as neurociências fazem declarações 
como se tais afirmativas tivessem partido de estudos cerebrais, 
mas na realidade foram primeiro motivadas por estudos 
comportamentais ou psicológicos. 

Quando o aluno está estressado ou com medo, o seu estado 
emocional pode gerar resultados negativos na aprendizagem. Essa 
seria uma alegação embasada em pesquisas comportamentais que 
já estão estabelecidas na literatura, mas é dita como se primeiramente 
resultasse de estudos neurocientíficos. “Então, novamente, a 
neurociência não está contribuindo com nada de novo para a educação.” 
(BOWERS, 2016, p. 8, tradução da nossa)20. O pesquisador exprime 
o seu descontentamento pelo fato de a neurociência educacional 
não apresentar, mais uma vez, novidades para melhores estratégias 
educacionais como promete.

Segundo Bowers, as justificativas injustificáveis ocorrem quando 
as neurociências são descaracterizadas para apoiar conclusões acerca 

18	 Texto original - “There would be no point in school, universities, and adult education.”

19	 Texto original – “neuroeducation potentially holds the key to a new learning model from 
childhood to adulthood.”

20	 Texto original - “So again, the neuroscience is not contributing anything new to education.”
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da educação. Em outras palavras, as justificativas injustificáveis são 
aquelas conclusões baseadas em deturpações de pesquisas que não 
procedem das neurociências, por exemplo, as afirmações sobre os 
estilos de aprendizagem do cérebro, que são utilizadas para justificar 
estratégias pedagógicas com pouco ou nenhuma base empírica. 

De acordo com pesquisadores, “Estilos de Aprendizagem, 
não é mais uma nova teoria de aprendizagem, mas estudos que 
demonstram que cada pessoa tem uma forma própria para ensinar 
e aprender.” (SALDANHA; ZAMPRONI; BATISTA, 2016, p. 1). Ainda 
que essa estratégia de ensino e aprendizagem seja utilizada pela 
neuroeducação, Bowers (2016) afirma que não tem origem em 
estudos das neurociências. 

O pesquisador considera que a neurociência educacional pode 
ser útil para diagnóstico ou para melhora em tratamentos de distúrbios 
na aprendizagem, contudo afirma que ela não pode auxiliar a educação 
na dinâmica da sala de aula. 

Bowers cita que as neurociências não podem ajudar os 
professores, mas que os educadores podem colaborar com os 
neurocientistas, pois na prática da sala de aula é mais fácil caracterizar 
as capacidades cognitivas dos alunos com base em medidas 
comportamentais do que com base em medidas cerebrais. Entretanto, 
ele admite que para explicação sobre o modo como a educação 
impacta o cérebro, as neurociências são essenciais.

No ano de 2016, Felipe Lisboa21 publicou o texto “Neuroeducação: 
novidade ou mais do mesmo?” e expôs cada justificativa apresentada 
no artigo de Bowers, dissertando com riquezas de detalhes sobre a 
alegação de que a neurociência educacional não apresenta nenhuma 
novidade para o campo educativo. 

21	 Felipe Lisboa - psicólogo, mestre em Saúde Coletiva pelo Instituto de Medicina Social da UERJ.
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Nessa publicação, Lisboa reitera o termo “neuroredundância” 
utilizado pelos psicólogos Sally Satel e Scott Lilienfeld para expressar 
o que a neuroeducação faz quando, apoiada em declarações de 
neurocientistas, apresenta seus conhecimentos e suas propostas.

Sobre a questão da neuroeducação utilizar conhecimentos 
neurocientíficos de fatos já conhecidos como se fossem novidades, 
também foi observada por Amaral e Jandrey. No entanto, os autores 
esclarecem que, “por mais que algumas explicações neuroeducacionais 
não apresentem nenhuma informação nova, o fato de elas se valerem 
de saberes neurocientíficos poderia garantir, no contexto atual, sua 
maior confiabilidade e legitimidade.” (AMARAL; JANDREY, 2015, p. 3). 

A ideia de que somente é verdadeiro o que é comprovado 
pela ciência vem da influência da Escola Positivista (TORRE, 2007). O 
positivismo declara que o conhecimento científico é o único método 
de conhecimento verdadeiro, uma forma de empirismo capaz de 
comprovar qualquer teoria e que “somente é possível afirmar que 
uma teoria é correta, se ela tiver comprovação por meio de métodos 
científicos válidos, ou seja, através da observação e da experimentação.” 
(SANTOS, 2014, p. 18, 19). 

Conforme explicam Zaro et al. (2010, p. 199), o fundamento da 
neuroeducação “é prover caráter científico à pesquisa educacional”, 
porque ainda que o educador já tivesse tais conhecimentos, não 
havia sustentação científica para ensinar os conteúdos, transmitir as 
informações, e “superar as “limitações” de teorias tradicionalmente 
utilizadas no campo da educação, as quais – segundo a perspectiva 
de análise de alguns autores – estariam alijadas da chancela da 
comprovação científica.” (AMARAL; JANDREY, 2015, p. 5).

Segundo Oliveira (2011), a neuroeducação faz uso da pesquisa 
científica procurando confirmar e justificar as melhores práticas na 
educação. Entretanto, Hartt sugere um pensamento crítico sobre 
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as alegações feitas acerca do ensino e aprendizagem a partir de 
pesquisas sobre o cérebro, e cita o alerta de Edgar Morin mencionado 
em uma palestra:

A neurociência, como outros aspectos da evolução 
humana, carrega em si uma promessa e uma ameaça. A 
promessa é de um melhor entendimento dos processos 
cerebrais. A ameaça é bastante cinzenta: a de que esse 
conhecimento possa levar à pior manifestação totalitária, a 
de controlar seres humanos com informações advindas do 
conhecimento científico (HARTT, 2011a, p. 1).

A neuroeducação considera que os avanços científicos sobre 
o cérebro podem contribuir para a melhoria do processo educativo. 
Na sociedade contemporânea, Ortega (2008) percebe que as 
explicações científicas sobre o cérebro têm mais privilégios que as 
outras formas de compreensão. 

No entanto, “a crença de que a fundamentação científica 
possa garantir o sucesso das práticas educativas não é um fenômeno 
novo, e sim uma atualização de uma expectativa já presente em 
outros momentos históricos.” (AMARAL; JANDREY, 2015, p. 8). 
Então, a concepção de considerar válido apenas o que a ciência 
pode explicar vem de muito tempo, sendo que nos dias atuais essa 
ideia apenas se fortaleceu.

Contudo, mesmo considerando os avanços da ciência, Hartt 
(2011a) relata que a neuroeducação propaga nos meios educacionais 
mitos que precisam de fundamentação científica, por exemplo o uso 
de objetos ou brinquedos que aparentemente estimulariam o cérebro e 
favoreceriam a aprendizagem. Também como exemplo pode-se citar, a 
propagação que a neuroeducação faz sobre a utilização de jogos para 
facilitar o processo de ensinar e aprender (SANJAUME, 2016).

Nessa mesma perspectiva, porém em outro artigo, Hartt cita 
que as “descobertas das neurociências, ainda incipientes, são vistas 
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por muitos como o novo caminho para pensar a educação infantil. 
Mas é preciso cautela para não transportar para a sala de aula visões 
deterministas ou carentes de comprovação científica.” (HARTT, 2011a, 
p. 1). A autora acredita que existem propostas neuroeducativas que 
nada tem a ver com as afirmações das neurociências. 

Há afirmações problemáticas que podem ser deduzidas a partir 
dos princípios da neuroeducação (ORTEGA; ZORZANELLI, 2010). Um 
exemplo dessas alegações seria a ideia de que o cérebro é o único 
responsável no processo de aprendizagem, ou seja, “quem aprenderia 
seria um cérebro, e não um indivíduo que possui uma história e está 
inserido em um contexto social.” (AMARAL; JANDREY, 2015, p. 3). 

Essa forma reducionista de compreender o indivíduo é nomeada 
na literatura de “sujeito cerebral”, esse termo diz respeito a “uma 
figura antropológica que incorpora a ideia de que o ser humano seria 
essencialmente redutível ao cérebro, de modo que nossas identidades, 
personalidades, comportamentos poderiam ser compreendidos e 
explicados unicamente a partir desse órgão.” (AMARAL, 2016, p. 61).

Na neuroeducação há casos em que é dito sobre o cérebro, 
o que deveria ser dito sobre o aluno, por exemplo, “o cérebro 
aprende”. Na literatura expressam desse jeito, como se tal órgão 
realizasse o processo de aprendizagem sozinho. Na realidade 
quem aprende é o ser humano que possui o órgão denominado 
cérebro e atua em sociedade.  

A neuroeducação algumas vezes utiliza expressões que 
humanizam o cérebro. Segundo Lisboa (2014) há autores que dizem 
que o cérebro aprende, pensa e se comporta, mas estão fazendo uso 
de metáforas. Contudo, nem sempre o sentido é esse. Ele relata que na 
literatura brasileira sobre a neuroeducação é difícil saber quando essas 
expressões estão sendo utilizadas como metáfora ou de forma literal. 
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O autor Dalgalarrondo (2011, p. 24) explica que “é preciso ter 
cuidado para não atribuir a uma parte do corpo, a um órgão específico 
(o cérebro) ou a uma parte dele (um dos lobos cerebrais, um circuito 
cerebral) processos complexos que são sentidos e realizados pela 
unidade total do organismo”. Ele alerta que quando não se utiliza aspas 
na expressão “o cérebro aprende”, o leitor pode ser induzido ao erro. 

A literatura brasileira sobre a neuroeducação apresenta 
expressões que humanizam o cérebro, pois no original estes títulos 
são escritos sem o uso de aspas: “Como o cérebro aprende”22, “A 
escola do cérebro”23 e “O cérebro que aprende”24. Expressões como 
essas podem estar favorecendo a ideia de que o cérebro é o único 
responsável pela aprendizagem. 

Quem aprende, pensa e se comporta é uma pessoa e não um 
órgão. Para que a aprendizagem ocorra “o cérebro precisa do corpo, assim 
como o corpo precisa do cérebro. Ambos aprendem de forma integrada.” 
(CAMPOS, 2010, p. 6, tradução nossa)25.

Utilizar a expressão cérebro como sinônimo de pessoa ou a 
expressão pessoa como cérebro é uma metáfora muito presente na 
literatura.  Segundo Lisboa (2014), essa representação é apresentada 
em expressões que humanizam ou antropomorfizam o cérebro. 
Quando o verbo que se refere a esse órgão está entre aspas, deixa 
claro que a sua função é metafórica, entretanto as obras literárias não 
apresentam dessa forma.

22	 Título da revista da NEUROEDUCAÇÃO, no 3, ano de 2015.

23	 É um projeto desenvolvido na Universidade Federal de Santa Cantarina, coordenado pela 
Pra Dra Daniela Ramos e citado em várias de suas publicações.

24	 Título do livro de Susan Leibig, fundadora e coordenadora do Instituto de Pesquisas em 
Neuroeducação.

25	 Texto original - “El cerebro necesita del cuerpo así como el cuerpo necesita del cerebro. 
Ambos aprenden de forma integrada.”
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Na literatura, uma das críticas mais frequentes dirigidas à 
neuroeducação, é que esse campo “endossaria explicações que 
reduziriam os seres humanos à sua dimensão biológica.” (AMARAL, 
2016, p. 58). Dentre as várias dimensões em que o ser humano pode 
ser constituído, nesse contexto, pode-se dizer que ele não é meramente 
uma estrutura biológica também é cultural, pois é construído nas 
relações por meio das circunstâncias pessoais e coletivas.

Considerando o pensamento de Ortega e Zorzanelli (2010), quando 
mencionam que há conclusões problemáticas na neuroeducação 
quanto a ideia de o cérebro ser o único responsável no processo de 
aprendizagem, há o entendimento de que a neuroeducação, propagando 
ideias desse tipo, pode suscitar uma nova forma de reducionismo ou 
determinismo biológico (HARTT, 2011a). 

Uma forma de reducionismo pode ser, atribuir a um órgão aquilo 
que é parte de um todo, visto que “a aprendizagem é muito mais e 
utiliza muito mais do que o cérebro.” (OLIVEIRA, 2014, p. 20). Ela 
envolve aspectos biológicos, psicológicos e socioculturais.

Apesar de absolutamente necessário, ter um cérebro não é 
suficiente para sermos o que somos. Antes de tudo precisamos 
de um corpo. Um cérebro em uma cuba não é nada mais nada 
menos do que um pedaço de carne. Não há vida possível sem 
um corpo. [...] Certamente, além de um corpo é necessário um 
mundo para este corpo atuar e também de outras pessoas, com 
seus corpos e cérebros, para se relacionar. Ou seja, o nosso 
cérebro está num corpo que, por sua vez, está num mundo e 
com ele interage (LISBOA, 2014, p. 161).

Precisamos do corpo como um todo para interagirmos com o 
mundo e com os outros, por isso é extremamente reducionista dizer 
que somos o nosso cérebro, já que o ser humano é bem mais que 
um órgão. No processo de aprendizagem o cérebro é um órgão 
indispensável, porém não é o único elemento necessário:
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Sem o cérebro, obviamente, não há aprendizado possível. 
Isto não significa, contudo, que este seja o único elemento 
ou ator em cena ou que a aprendizagem seja um processo 
realizado por um cérebro. Pelo contrário, concebemos o 
cérebro como mais um ator em jogo, um ator necessário 
certamente, mas não suficiente (LISBOA, 2014, p. 164).

O cérebro faz parte de um corpo que precisa do mundo 
e de outras pessoas para o desenvolvimento da capacidade de 
adquirir conhecimentos. Desta forma, a aprendizagem ocorre por 
meio de relacionamentos, não é o cérebro que sozinho vai para 
sala aula aprender.

Quando são atribuídas ao cérebro atividades realizadas pelas 
pessoas parece que elas não fazem parte da realização dessas ações. 
Na maneira como alguns se expressam dá a entender que existe um 
“sujeito cerebral”. A respeito do discurso humanizador sobre o cérebro 
foi escrito que

Um cérebro não pode falar, não porque seja um imbecil, mas 
porque não faz sentido dizer – “meu cérebro está falando”. Eu 
posso ser um tagarela. Meu cérebro não pode. Cérebros não 
utilizam linguagem. Eles não têm opiniões, não argumentam, 
não levantam hipóteses, não fazem conjecturas. Somos nós 
que fazemos essas coisas todas (HACKER, 2000, p. 57).

Críticas à neuroeducação ocorrem com frequência, porque 
ela trata o processo de ensino e aprendizagem como se o cérebro 
fosse o personagem principal no sistema educativo. Na literatura 
brasileira, “o cérebro tem sido cada vez mais considerado um 
importante ator e mesmo o protagonista do cenário educacional.” 
(LISBOA, 2014, p. 160). Essa ideia tem se tornado tão comum que 
pode ser vista nesta ilustração:	
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Figura 2 – Como o cérebro humanizado aprende

Fonte: https://casalprof.blogspot.com

Informar que o cérebro aprende lendo, ouvindo, observando, 
vendo e ouvindo, discutindo com os outros, fazendo e ensinando 
a outras pessoas são exemplos de metáfora de personificação, 
porém, frequentemente, é usada na forma literal (BAKHURST, 
2008). Na realidade são seres humanos que usando o cérebro têm 
a capacidade de praticar tais ações. Essas formas de expressões 
têm sido empregadas tanto no cotidiano das pessoas como na 
linguagem científica (PEREIRA; MOURA, 2008).

Uma outra questão para se formular mais uma crítica à 
neuroeducação seria o fato de que em sua tese, Tokuhama-Espinosa 
(2008) defendeu que os 22 princípios da neuroeducação poderiam ser 
aplicados de modo geral a qualquer um dos alunos, pois cada princípio 
é uma instrução para toda prática pedagógica a ser escolhida. 

Contudo, no parecer jurídico26 solicitado por Susan Leibig a um 
escritório de advocacia,  consta que “a neuroeducação somente trabalha 
com pessoas que possuam QI (quociente intelectual) considerado 
normal, aproximadamente igual ou maior que 90 (noventa)”. Então, 

26	 Parecer sobre a legalidade do exercício da profissão de neuroeducador (a). Ver no site 
http://www.neuroeducacao.com.br/arquivos/parecer_juridico_neuroeducacao.pdf

https://casalprof.blogspot.com/
http://www.neuroeducacao.com.br/arquivos/parecer_juridico_neuroeducacao.pdf
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pode-se pensar que a pessoa deve ser “normalmente inteligente” para 
usufruir dos benefícios oferecidos por esse campo. Caso haja dúvida 
quanto à sua capacidade intelectual, o neuroeducador é orientado a 
encaminhá-la a um psicólogo para realização de avaliação.

Sendo assim, parece que os princípios neuroeducativos não 
podem ser aplicados como estratégia a qualquer aluno, visto que os 
conhecimentos da neuroeducação dependem do nível de inteligência 
que a pessoa apresenta para que seja possível lhe oferecer ensino e 
aprendizagem eficazes. 

Diante das críticas apresentadas, cabe salientar que uma das 
principais referências da neuroeducação na Espanha, Francisco Mora, 
acredita que nessa área ainda há mais perguntas do que respostas. 
Ele alerta que há pontos em que é preciso ter muita cautela:

A neuroeducação não é como o  método Montessori, não 
existe um decálogo que possa ser aplicado. Ainda não 
é uma disciplina acadêmica com um corpo ordenado de 
conhecimentos. Precisamos de tempo para continuar 
pesquisando porque o que conhecemos hoje em 
profundidade sobre o cérebro não é totalmente aplicável ao 
dia a dia em sala de aula. Muitos cientistas dizem que é muito 
cedo para levar a neurociência às escolas, primeiro porque 
os professores não entendem do que você está lhes falando 
e segundo porque não há literatura científica suficiente para 
afirmar em quais idades é melhor aprender quais conteúdos 
e como. Há flashes de luz (MORA, 2017, p. 1).

Mais pesquisas sobre a aplicabilidade dos princípios 
neuroeducativos em contexto escolar precisam ser feitas. Além 
disso, é necessário que a área da docência perceba a importância 
da proximidade dos conhecimentos em neurociências para a sua 
prática, visto que os professores ainda não estão capacitados para 
compreenderem acerca de assuntos neurocientíficos. Portanto, 
a falta de capacitação profissional pode contribuir para retardar o 
processo educativo dos alunos e impedir que outras estratégias de 
ensino sejam pensadas.

http://brasil.elpais.com/brasil/2016/02/05/internacional/1454691773_405553.html
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Os efeitos dos jogos digitais na aprendizagem constituem um 
problema a ser desvendado pela neurociência e educação 
(OLIVEIRA, 2015)

A neuroeducação se ocupa em conhecer o funcionamento 
cerebral para compreender como ocorre o processo de aprendizagem 
no cérebro e assim relacionar tais conhecimentos com estratégias 
pedagógicas dinâmicas que podem contribuir para facilitar o 
aprendizado. Considerando que o cérebro conta com muitas entradas 
de informações e que devido a essas entradas a aquisição do 
conhecimento pode ocorrer pelos estímulos recebidos por meio da 
visão e da audição e também por outros sentidos, como o tato e o 
movimento, os jogos digitais podem ser uma ferramenta de estímulo 
para o aprendizado, pois provocam uma reação no cérebro, que ativa 
as sinapses e vários sistemas ao mesmo tempo. Sendo assim, nesse 
capítulo faremos uma articulação entre a neuroeducação e os jogos 
digitais a fim de investigar suas contribuições para o processo de 
ensino e aprendizagem.

OS JOGOS DIGITAIS NA EDUCAÇÃO

Usar recursos digitais não é garantia de aprendizagem. A 
tecnologia é mais uma ferramenta, que precisa do talento do 
professor, interesse do aluno e o acompanhamento da família 
(ROGÉRIO JOAQUIM)

O avanço tecnológico impactou a sociedade contemporânea 
de maneira que esse impacto refletiu no modo de viver dos alunos. 
Eles não mudaram apenas o estilo, o modo de vestir ou falar, como 
aconteceu entre as gerações passadas, houve uma mudança radical na 
forma como os alunos adquirem, apreendem e trocam conhecimentos 
(PRENSKY, 2001). 
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Devido às transformações que ocorreram na vida dos alunos, 
as Tecnologias da Informação e Comunicação (TIC’s) não devem 
ser vistas com indiferença pelo professor no cotidiano escolar. Elas 
podem ser utilizadas como um recurso pedagógico na educação para 
que ocorram mudanças até mesmo na forma em que a didática pode 
ser aplicada. Quando utilizadas na educação adequadamente, “as 
tecnologias ampliam as possibilidades de o professor ensinar e do 
aluno aprender.” (PEREIRA; FREITAS, 2013, p. 5). 

A partir das transformações tecnológicas que aconteceram 
no mundo e influenciaram a educação, Prensky (2001) descreve 
duas gerações, os imigrantes digitais e os nativos digitais. A primeira 
geração é representada pelas pessoas que nasceram antes da 
ascensão tecnológica e a última é representada pela geração que está 
crescendo com as novas tecnologias. 

Sendo assim, ele chama os novos alunos, aqueles que têm 
acesso as novas tecnologias27, de nativos digitais e explica quem são 
os imigrantes digitais nessa geração:

Nossos estudantes de hoje são todos “falantes nativos” da 
linguagem digital dos computadores, vídeo games e internet. 
[...] Aqueles que não nasceram no mundo digital, mas em 
alguma época de nossas vidas, ficou fascinado e adotou 
muitos ou a maioria dos aspectos da nova tecnologia são, 
e sempre serão comparados a eles, sendo chamados de 
Imigrantes Digitais (PRENSKY, 2001, p. 1).

Na contemporaneidade, a maior parte dos educadores são 
imigrantes digitais que ministram aulas para alunos nativos digitais. 
Muitos desses profissionais não entendem que os nativos digitais 
pensam e processam as informações diferente da maneira como os 

27	 É importante considerar que diante das transformações tecnológicas que aconteceram no 
mundo ainda existem alguns grupos, como as populações brasileiras menos privilegiadas 
socialmente, que não foram alcançadas por tais mudanças (SIQUEIRA; ZAMPRONI; 
BATISTA, 2016; HETTWER, 2015).
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imigrantes digitais ensinam e que esse pode ser o motivo pelo qual os 
alunos não conseguem alcançar a aprendizagem.  

Devido aos avanços tecnológicos a sociedade mudou, mas 
a escola continua com a mesma metodologia do passado (MOITA, 
2007). O modelo de ensino e a linguagem utilizada nos ambientes 
educacionais ainda são tradicionais, esses fatores podem estar 
contribuindo para que os alunos apresentem dificuldades de aprender. 

Segundo Prensky (2001, p. 2), o “maior problema que a educação 
enfrenta hoje é que os nossos instrutores Imigrantes Digitais, que usam 
uma linguagem ultrapassada (da era pré-digital), estão lutando para 
ensinar uma população que fala uma linguagem totalmente nova”. 
Nesse contexto, o que pode estar ocorrendo é um problema de 
comunicação entre ambos. 

A formação de professores e alunos acontece por meio do 
diálogo (FREIRE, 1996). Para que seja estabelecida comunicação entre 
eles, os educadores precisam conhecer o vocabulário dos educandos 
para adequarem o seu discurso a nova linguagem deles.

É possível perceber que, além dos alunos de hoje se 
comunicarem por meio de um vocabulário novo, seus hábitos e 
estratégias para adquirir conhecimentos são bem diferentes dos 
discentes da geração passada.  

Os Nativos Digitais estão acostumados a receber informações 
muito rapidamente. Eles gostam de processar mais de uma 
coisa por vez e realizar múltiplas tarefas. Eles preferem os 
seus gráficos antes do texto ao invés do oposto. Eles preferem 
acesso aleatório (como hipertexto). Eles trabalham melhor 
quando ligados a uma rede de contatos. Eles têm sucesso 
com gratificações instantâneas e recompensas frequentes. 
Eles preferem jogos a trabalhar “sério”. [...] Eles estão 
acostumados à rapidez do hipertexto, baixar músicas, telefones 
em seus bolsos, uma biblioteca em seus laptops, mensagens 
e mensagens instantâneas. Eles estiveram conectados a maior 
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parte ou durante toda sua vida. Eles têm pouca paciência com 
palestras, lógica passo-a-passo, e instruções que “ditam o 
que se fazer” (PRENSKY, 2001, p. 2, 3).

Com base nessas considerações, é crucial a inserção das TIC’s 
na educação para que sejam modificadas as estratégias de ensino 
na escola. Também vale considerar que os alunos dessa geração 
precisam aprender de outra forma, já que não são mais as pessoas 
que nosso sistema educacional foi preparado para ensinar. 

Entretanto, Demo (2008) entende que o que pode transformar 
tecnologia em aprendizagem, não é a máquina nem o programa 
eletrônico (software), mas o professor e principalmente a sua 
condição socrática.

Há uma necessidade de modernização nas escolas concernente 
às TIC´s (TEIXEIRA, 2015). Contudo, a sua utilização por si só não 
garante mudança pedagógica, caso seja usada apenas como suporte 
para ilustrar as aulas. 

Portanto, torna-se necessário que as tecnologias sejam aplicadas 
no ambiente escolar como mediadoras no processo da aprendizagem 
para que assim haja possibilidade de melhora nesse processo 
(PEREIRA; FREITAS, 2013).

Nesse contexto, Prensky (2001, p. 1) acredita que se com o 
advento das novas tecnologias “os alunos mudaram radicalmente”, 
a escola também deve mudar para acompanhá-los, caso contrário 
permanecerá incompatível com a realidade deles.

Nessa mesma perspectiva, Santana (2007) entende que 
as crianças frequentadoras das escolas contemporâneas são 
completamente diferentes dos alunos de antigamente, pois considera 
que o acesso às tecnologias hoje é bem superior ao de duas décadas 
atrás. Cabe mencionar que essa geração já está tão acostumada 



109

S U M Á R I O

com o uso das tecnologias nas atividades diárias, que seria quase 
impossível conseguir viver sem elas (PAIVA; COSTA, 2015).

Como um hábito diário, Santos e Barros (2017) observam que 
as tecnologias fazem parte da vida das pessoas e que trouxeram 
transformações sociais, de maneira que houve mudança até mesmo 
no modo de brincar, visto que os aparelhos eletrônicos se tornaram 
novos brinquedos nas mãos das crianças. 

Observa-se no dia a dia dos alunos, fora da escola, que os 
recursos tecnológicos já substituíram as atividades lúdicas tradicionais, 
pois as crianças utilizam os recursos tecnológicos cada vez mais 
precocemente por estarem seduzidas pela tecnologia. 

Infelizmente, a razão de inatividade física nos dias de hoje, 
onde é necessária a prática de movimentos é compensada 
pelos avanços tecnológicos, a sociedade atual está cultivando 
hábitos cada vez mais sedentários. As crianças e adolescentes 
estão substituindo as atividades lúdicas (que envolve esforço 
físico), pelas novidades eletrônicas (GUEDES, 1999, p. 32).

É possível perceber que as formas de brincar foram sendo 
modificadas na medida em que as TIC’s se tornaram parte da vida 
das crianças. Do mesmo modo, faz-se necessário uma renovação nas 
práticas pedagógicas, assim como uma reforma no currículo escolar 
para que seja possível acompanhar tais mudanças.

Segundo Teixeira (2015), os estudantes buscam cada vez mais as 
tecnologias como ferramenta de auxílio para o estudo e devido ao seu 
envolvimento com elas é perceptível a necessidade de modernização 
na escola, a fim de que haja semelhança entre o ambiente escolar e a 
realidade dos alunos.

Na perspectiva de Prensky (2001), a melhor maneira de ensinar 
aos alunos nativos digitais é criando jogos digitais para auxiliar no 
processo de ensino e aprendizagem, pelo fato de a maioria deles já 
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estarem familiarizados com a linguagem dos jogos. Assim, associar 
recursos tecnológicos com atividades pedagógicas pode ser uma 
estratégia para tornar o ambiente da sala de aula, ao mesmo tempo 
que divertido, mais propício à aprendizagem. 

Esta associação pode ser feita de forma lúdica, uma vez que 
“o jogo é lúdico. Toda a atividade que incorpora a ludicidade pode se 
tornar um recurso facilitador do processo de ensino e aprendizagem. 
[...] As atividades dos jogos digitais se constituem em ferramentas que 
se bem utilizadas ensinam enquanto divertem.” (MARTINS, 2010, p. 3).  
A ludicidade na educação pode ser um novo modo de ensinar a fim de 
auxiliar o aprendizado por meio de tais estratégias. 

De acordo com a pesquisa realizada por Teixeira (2015, p. 
59) “há uma aceitação cada vez maior de jogos digitais como 
ferramenta de ensino por parte dos educadores”. Entretanto, a 
utilização de jogos na sala de aula não é bem aceita por alguns 
professores, pois ainda existe “a crença equivocada de que o 
brinquedo, o jogo, trazem em si “elementos perturbadores da 
ordem”, levando a atitudes de indisciplina.” (MORAIS, 1994, p. 61).

Com base nessa informação, torna-se importante que haja uma 
mudança na forma de ver a prática da ludicidade na escola, visto que a 
inserção do jogo digital nesse ambiente tem o intuito de agregar como 
mais uma ferramenta pedagógica, que será utilizada para contribuir no 
processo de ensino e aprendizagem.   

Os pesquisadores Losso e Borges (2015, p. 3) contam que 
“na educação, o lúdico foi incorporado a partir da compreensão 
de sua importância no desenvolvimento da criança, principalmente 
nas fases iniciais de escolarização.” A partir dessa compreensão, 
a ludicidade pode ser utilizada como estratégia para impulsionar o 
aprendizado do aluno.
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Sendo assim, os jogos digitais podem ser um exemplo de 
incorporar o lúdico como recurso facilitador para a aprendizagem, uma 
vez que “os jogos desenvolvem as mesmas habilidades necessárias 
ao aprendizado e que eles podem ser usados como ferramenta para 
este fim.” (TEIXEIRA, 2015, p. 5). Acerca das contribuições do ato de 
jogar para o processo de aprender, compreende-se que

Os jogos digitais têm um papel fundamental durante 
o processo de alfabetização. Ao mesmo em que eles 
conseguem desenvolver a concentração, o raciocínio lógico 
e a colaboração entre as crianças, incentivam a leitura e a 
escrita. O ato de jogar exige uma movimentação mental e, 
em muitos momentos, a criança tem que colocar em prática 
o aprendizado adquirido para avançar pelas fases, testando 
hipóteses, explorando sua espontaneidade e criatividade. Os 
jogos não são apenas uma forma de divertimento, são meios 
que contribuem e enriquecem o desenvolvimento intelectual, 
construindo através da experimentação uma transição entre 
o mundo real e o mundo imaginário, além de favorecer 
a apropriação e interpretação dos recursos linguísticos 
primordiais a alfabetização (GAROFALO, 2018, p. 5).

O uso dos jogos digitais no processo de alfabetização pode 
contribuir para que seja gerado no aluno o interesse de aprender. 
Alves e Castro (2014, p. 5) apresentam a “facilidade da criança em 
compreender a leitura pela presença de imagens e sons associados 
ao significado”, como um dos aspectos positivos que as tecnologias 
podem trazer na fase de desenvolvimento da leitura e produção textual. 

Sendo assim, Losso e Borges (2015) acreditam que o papel 
do lúdico na educação deve ser considerado, porque o avanço da 
tecnologia no campo educacional trouxe oportunidades para novos 
modos de ensinar e aprender.

Nesse contexto, aprender a ensinar por meio de jogos seria uma 
das formas de mudar o sistema educacional. Castell (2011), quando 
argumenta sobre a importância da ludicidade na educação, defende 
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ser esse um novo modo de aprender que pode transformar atividades 
pedagógicas engessadas em práticas inovadoras, pois bem mais 
que divertir, os jogos podem ensinar. Desta forma, a transmissão do 
conhecimento mediante a utilização dos jogos digitais pode mudar a 
forma de ver a ação de jogar (LOSSO; BORGES, 2015).

Além de divertir, o ato de jogar pode facilitar o acesso 
ao conhecimento, ao aprendizado e pode contribuir para o 
desenvolvimento, cognitivo, social e afetivo do aluno (ALVES, 
2005). Como aspecto positivo na educação “os jogos permitem 
aos alunos correlacionar fatos e a não vê-los isoladamente.” 
(SANTANA, 2013, p. 1184).

Os psicólogos Jean Piaget e Lev Vygotsky estudaram 
sobre a importância dos jogos no desenvolvimento cognitivo das 
crianças (PIAGET, 2010, VYGOSTSKY, 2003). Ainda que as suas 
pesquisas precedam o advento da utilização dos jogos digitais 
na escola, há estudos recentes que apontam uma relação entre o 
jogo tradicional e o digital.

As teorias de Piaget e Vygotsky antecedem a massiva invasão 
dos jogos digitais. Para comprovar se é pertinente dizer que 
tais teorias são válidas também para jogos digitais, grupos de 
pesquisa como: a LAPP CS Games - Pontifícia Universidade 
Católica de São Paulo (Coord. Lucia Santaella), Comunidade 
Virtual Games – Universidade Estadual da Bahia (coord. Lynn 
Alves) e TDAC - Universidade Estadual da Paraíba (Filomena 
Maria G.S.C. Moita), identificaram fundamentos derivados das 
teorias nos jogos digitais (TEIXEIRA, 2015, p. 7).

Os jogos digitais podem ser ferramentas poderosas no 
processo de ensino e aprendizagem, pois são considerados jogos 
cognitivos: os jogos de tabuleiro, os jogos de desafio e os jogos 
cognitivos eletrônicos. 

Se os jogos de tabuleiro são considerados ferramentas 
preciosas para os processos de ensino-aprendizagem, 
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os jogos digitais também podem ser utilizados do mesmo 
modo. Eles levam consigo vários pontos positivos como, 
cognitivos, culturais, sociais, afetivos, pois jogando a criança 
também aprende (BREMM et al., 2013, p. 113).

Sendo assim, jogando com os jogos de tabuleiro ou digitais 
pode ocorrer a aprendizagem, uma vez que em ambos a criança é 
estimulada a pensar para alcançar objetivos. Nos jogos digitais, ela 
atinge o objetivo quando passa de fase. A partir desse entendimento, 
Jungbluth (2017, p. 53) acredita que “avançar em um jogo é aprender”, 
porque só avança para próxima etapa quem conseguiu alcançar os 
objetivos da fase anterior. 

A utilização dos jogos na educação é apontada por Prensky 
(2012), como uma mudança de paradigma, pois já percebia que 
os games possuíam características que poderiam ser usadas pela 
educação, por exemplo regras, objetivos, resultados, feedbacks, 
desafios, treinamento, resolução de problemas, interação, 
representação e história, tudo isso em forma de diversão.

A pesquisadora Jungbluth (2017, p. 53) conta que “desde 
o início do século XX, houve discussões sobre jogos na Educação, 
mas o que muda para um cenário mais recente é que a interação com 
jogos digitais passa a ocupar um espaço que antes era somente do 
presencial ou do jogo de tabuleiro”. Assim, além da possibilidade de 
serem utilizados do mesmo modo que os jogos de tabuleiro, os jogos 
digitais permitem uma interação com uma nova linguagem que se 
origina a partir do desenvolvimento das tecnologias digitais.

Devido a essa nova linguagem, Prensky (2001, p. 4) acredita que 
“os professores de hoje têm que aprender a se comunicar na língua e 
estilo de seus estudantes”. Deste jeito, como uma via de mão dupla, no 
ambiente escolar, a tecnologia surge para transformar a maneira como 
se ensina e aprende. 
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Nesse contexto, Tokuhama-Espinosa (2008) entende que a 
construção de um novo modelo de ensino e aprendizagem para 
melhores práticas educacionais pode surgir da combinação de 
tecnologia moderna com as descobertas neurológicas e psicológicas. 

A partir de estudos realizados sobre os estilos utilizados para 
aprender, Schmitt e Domingues (2016, p. 364) entendem que “em 
sala de aula existe uma variedade de tipos de aprendizagens. Essa 
diversidade abrange as maneiras como os estudantes preferem 
perceber, reter, processar e organizar o conhecimento.” Deste modo, 
quando o educador se depara com as várias formas de aprendizagem 
que os alunos podem apresentar é interessante considerá-las a fim de 
respeitar as individualidades deles.

A literatura mostra que cada pessoa tem o seu próprio modo de 
aprender e que cada um também pode utilizar estratégias diferentes 
para assimilar fatos novos. Essas estratégias são chamadas de estilos 
de aprendizagem e são apresentados de formas diferentes sendo uma 
dessas, o método Visual, Auditivo e Cinestésico – VAC (SALDANHA; 
ZAMPRONI; BATISTA, 2016). 

Esse método supõe que a aprendizagem acontece mediante os 
sentidos, visual, auditivo e cinestésico e que os alunos possuem um 
estilo predileto para aprender, podendo ainda existir alguns que usam 
os três estilos durante a aprendizagem.

Como psicólogos e estudiosos da cognição, Sternberg e 
Grigorenko (2003) acreditam ser fundamental que o educador estimule 
a inteligência dos estudantes, utilizando estratégias que os permitam 
aprender da maneira que consideram ser melhor para eles. 

Ainda que as crianças não sejam iguais e assimilem os 
conhecimentos de forma diferente, elas se utilizam de estratégias 
como os estilos de aprendizagem para compreenderem o conteúdo. 
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Nesse sentido, Schmitt e Domingues (2016, p. 362) entendem 
que “o conhecimento sobre os diferentes estilos de aprendizagem é 
uma ferramenta crucial para professores e instituições de ensino”, 
já que cada pessoa pode se utilizar de estilos diferenciados para 
aprender um conteúdo. 

Alguns alunos precisam escutar com atenção (aprendizagem 
auditiva), para outros é preciso visualizar imagens (aprendizagem 
visual) e ainda há aqueles que necessitam de praticar tudo que viu 
e ouviu (aprendizagem cinestésica) para que consigam aprender 
(SALDANHA; ZAMPRONI; BATISTA, 2016).

O aluno que aprende por meio da aprendizagem cinestésica 
deve participar de atividades práticas para ter um melhor desempenho 
acadêmico. Atividades que trabalham com jogos envolvem 
movimentos e podem ser importantes para ele, visto que apresenta 
mais facilidade de aprender por meio da expressão corporal, 
“colocando a mão na massa”. 

Com base nessas informações, uma das estratégias de ensino 
para alcançar a aprendizagem de modo mais fácil pode ser a utilização 
dos jogos digitais na escola. No entanto, ao utilizá-los o professor deve 
ter cuidado para escolher os jogos adequados a fim de que consiga 
atingir os objetivos desejados (MAFRA, 2008). Sobre a seleção dos 
jogos a serem usados na educação é pertinente enfatizar que

Os jogos digitais baseados em conceitos neurocientíficos são 
ferramentas que podem auxiliar o aprendizado significativo de 
forma lúdica e prazerosa, mas faz-se necessário planejamento 
prévio e cuidadoso capaz de propiciar um trabalho pedagógico 
que induz os alunos a participar ativamente da aula 
compreendendo o conteúdo e a dinamização da disciplina 
(OLIVEIRA, 2015, p. 5).

A utilização dos jogos digitais na educação pode ser mais uma 
estratégia à disposição do professor, que poderá ser explorada das 
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mais diversas formas para a construção do conhecimento. Assim, além 
de ser possível ensinar usando estratégias de forma atualizada, os 
jogos devem ser vistos como um instrumento que pode proporcionar 
diversão e ao mesmo tempo como uma tecnologia que pode ser capaz 
de facilitar e acelerar a aprendizagem. 

Numa perspectiva neurocientífica, “os jogos digitais podem 
ser uma ferramenta de estímulo, pois trabalham diversos sistemas 
ao mesmo tempo.” (OLIVEIRA, 2015, p. 10). A partir da interação que 
os alunos têm com os jogos ocorre um aprimoramento nas funções 
cognitivas, que são essenciais no processo de aprendizagem. Eles 
passam a ter um melhor desempenho no que concerne às habilidades 
visuais básicas e à atenção (LI et al., 2010), e se tornam mais capazes 
para tomar decisões e executarem várias tarefas simultaneamente 
(BOOT, 2008).

Estudos mostram que “os jogos digitais estimulam o sistema 
nervoso e os sistemas sensoriais por utilizarem recursos visuais, 
sonoros, exigirem graus diferenciados de atenção, resolução de 
problemas e concentração.” (OLIVEIRA, 2015, p. 11). Ademais, o uso 
de jogos estimula várias funções mentais e essas atividades além de 
prazerosas, lúdicas e desafiadoras também fortalecem as sinapses. 

Nesse sentido, Santos e Sousa (2016) percebem a importância 
de serem utilizadas estratégias de ensino que impulsionam o 
funcionamento do cérebro por intermédio de estímulos externos a fim 
de facilitar as sinapses. 

Como uma estratégia de ensino, Sanjaume defende que o 
jogo é o espaço onde se encontram todos os itens que aponta a 
neuroeducação, pois não há nenhuma outra atividade que pode 
despertar desafio, com desejo de superação, feedback imediato, 
recompensas e emoção:
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O desafio, as recompensas e a vontade de superação são 
componentes que perseguem o cérebro, pois permitem a 
ativação neuronal, favorecendo um contexto de aprendizagem. 
Quando alguma coisa é um desafio para nós, quando desperta 
nossa curiosidade e nos emociona, permitimos a ativação da 
amígdala, uma parte do sistema límbico que ativa a secreção 
de dopamina. A dopamina é um neurotransmissor que melhora 
o rendimento da área pré-frontal, consequentemente melhorará 
também os processos de atenção, os quais possibilitam a 
aprendizagem (SANJAUME, 2016, p. 6).

Esta é uma explicação sobre como o cérebro funciona durante 
do ato de jogar, mostrando que o jogo pode ser um grande aliado 
para o desenvolvimento da aprendizagem, visto que “os jogos digitais 
estimulam o sistema nervoso e os sistemas sensoriais, por utilizarem 
recursos visuais, sonoros, exigirem graus diferenciados de atenção, 
resolução de problemas e concentração.” (OLIVEIRA, 2015, p. 11).

Ao serem desafiados durante o jogo, o aluno e o jogador 
visam alcançar os seus objetivos, mas para que tais objetivos 
sejam alcançados, o jogador é motivado a todo instante a analisar 
e organizar as informações e a tomar decisões, imediatas ou não 
(SANTANA, 2007). Sendo assim, de forma lúdica os jogos ensinam 
a respeitar regras e contribuem para o desenvolvimento cognitivo, 
também permitem usar a imaginação.

Considerando que os jogos são uma forma de ampliar 
a capacidade simbólica da criança, Peruzzolo e Costa (2015) 
acreditam que a representação dos jogos pode gerar motivação 
e interesse para participarem das aulas e, ao mesmo tempo, pode 
possibilitar a estimulação das áreas mais comprometidas com a 
aprendizagem. Os jogos digitais podem estimular o querer aprender 
fora e dentro da escola.

As novas tecnologias ajudarão de forma efetiva, quando 
estes estiverem na escola e nesse momento eles se 
sentirão estimulados a buscar e socializar com esses 
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recursos de forma a melhorar o seu desempenho escolar. 
Essas ferramentas tecnológicas além de facilitar o acesso 
aos novos conhecimentos servem também de base para 
novas adaptações aos sistemas variados de transmissão 
de conhecimento de maneira a melhorar, transferir e 
transformar os fatores complicados em algo mais acessível 
e sedimentado, transformando a teoria em prática (SOUZA; 
SOUZA, 2010, p. 2).

Sendo assim, é preciso que se pense os recursos tecnológicos 
na escola como ferramentas pedagógicas, considerando que são 
apenas uma estratégia que auxilia o professor para se tentar alcançar 
a aprendizagem dos alunos. É importante tomar cuidado para não 
considerar a ludicidade como o único meio de ação para aprendizagem. 
O jogo é uma alternativa útil, porém a sua aplicação na educação não 
descarta o uso de outros instrumentos pedagógicos (MAFRA, 2008).  

Na perspectiva de Moita (2007), o jogo cria uma inclinação 
para aprender, pois gera situações de desafio. Ela acredita que esse 
recurso, enquanto atividade lúdica, é educativo e oferece condições de 
observação, associação, escolha e autonomia. 

Essa ferramenta não deve ser vista como uma solução 
para os problemas educacionais, uma vez que “os jogos digitais 
vêm contribuir com o desenvolvimento do trabalho pedagógico do 
professor transformando as aulas desinteressantes em atividade 
prazerosa e desafiadora.” (OLIVEIRA, 2015, p. 14).

Sendo assim, torna-se importante ter “clareza sobre como fazer 
a inserção do jogo digital na educação de modo que efetivamente haja 
uma contribuição, pois não é possível simplesmente utilizar qualquer 
jogo, em qualquer contexto” e obter resultados que alcancem os 
objetivos desejados (JUNGBLUTH, 2017, p. 122).

De acordo com Teixeira (2015), os jogos digitais são instrumentos 
poderosos no processo de aprendizagem, porque podem simular 
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situações que nem sempre são possíveis de serem realizadas em sala 
de aula. Os jogos educativos digitais são como um micromundo onde 
o aluno pode explorar o seu imaginário para aprender.

Os jogos educativos digitais são elaborados para divertir os 
alunos e potencializar a aprendizagem de conceitos, conteúdos 
e habilidades embutidas no jogo. Um jogo educativo digital pode 
propiciar ao aluno um ambiente de aprendizagem rico e complexo. 
Estes jogos podem ser denominados micromundos, porque 
fornecem um mundo imaginário a ser explorado e no qual os 
alunos podem aprender. As características que tornaram os jogos 
educativos digitais intrinsecamente motivadores são o desafio, a 
fantasia e a curiosidade (FALKEMBACH; GELLER, 2006, p. 3). 

Há um grande potencial didático nos jogos digitais educativos, 
visto que oferecem formas interessantes de aprender. Os jogos 
permitem que os conteúdos escolares sejam apresentados de modo 
atraente, favorecendo a criatividade para elaboração de estratégias 
que possibilitam a construção de uma visão positiva perante os erros. 
Durante a ação de jogar os erros podem ser corrigidos de forma natural 
sem deixar marcas negativas no aprendiz, porque a aprendizagem 
ocorre em momentos de diversão. 

Além de entretenimento, o jogo educativo pode desafiar o aluno 
a atingir os objetivos estabelecidos pela escola de modo prazeroso. 
Os jogos digitais podem oferecer possibilidades de simulação para 
as mais diversas áreas da educação (CRISTOVÃO; NOBRE, 2011). Os 
jogos também podem resgatar no aluno o prazer em aprender:

Agregar os jogos digitais no processo educacional pode 
ampliar um universo complexo de significados, centrado no 
lúdico, promovendo a construção de conhecimento do aluno 
respeitando seu ritmo de aprendizagem, agregando novas 
informações e principalmente, resgatando o prazer em aprender 
que é fundamental para o processo de ensino e aprendizagem 
(FALKEMBACH; GELLER, 2006, p. 8, 9).  
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Contudo, mesmo sendo vistos como eficientes os jogos digitais 
ainda são pouco utilizados na maioria das escolas. Um dos motivos 
para se tentar explicar acerca da pouca utilização desses recursos na 
educação pode ser a questão da falta de estruturas, que até o presente 
momento há nas unidades de ensino. 

Segundo Ferreira (2019), já houve casos em que foram enviados 
equipamentos para as escolas, mas não puderam ser recebidos porque 
nas instituições as condições de energia elétrica não os sustentariam. 
Além da falta de estrutura básica para receber recursos, a precariedade 
da infraestrutura na educação pública pode ser vista, já que em 
grande parte das escolas públicas não há condições financeiras nem 
administrativas para manutenção dos equipamentos e implantação.

Um outro argumento para se tentar explicar o motivo da 
limitação dos recursos tecnológicos na educação, é observar que 
embora o programa de inclusão digital tenha sido implantado em 
escolas brasileiras, “os computadores que chegam às salas de aula 
são em muitos casos subutilizados, pois falta preparo dos professores 
para ensinar os alunos a utilizarem as máquinas para o aprendizado 
pedagógico.” (SIQUEIRA; PESSANHA; SILVA, 2016, p. 3). 

Desta forma, quando há computadores nas escolas faltam 
professores habilitados para orientarem os alunos sobre a utilização 
dos jogos educativos digitais. Essa situação pode apontar para 
a possibilidade de uma formação continuada na área docente, a 
fim de que os professores possam acompanhar as mudanças que 
ocorrem nesse ambiente.

Para mostrar que os jogos educativos podem ser empregados 
na educação como recursos tecnológicos úteis no ambiente escolar, 
Cristiane Capuchinho28, da revista Neuroeducação, relata que um aluno 

28	 Ver no site: https://www.revistaeducacao.com.br/aluno-com-baixa-visao-e-deficit-cognitivo-
foi-alfabetizado-com-ajuda-de-jogos-digitais/

https://www.revistaeducacao.com.br/aluno-com-baixa-visao-e-deficit-cognitivo-foi-alfabetizado-com-ajuda-de-jogos-digitais/
https://www.revistaeducacao.com.br/aluno-com-baixa-visao-e-deficit-cognitivo-foi-alfabetizado-com-ajuda-de-jogos-digitais/


121

S U M Á R I O

da idade de 12 anos, com baixa visão e déficit cognitivo foi alfabetizado 
com auxílio dos jogos digitais.

No campo da educação, Eck (2006) conta que nesses últimos 
anos há um interesse maior em pesquisas sobre os aspectos positivos 
que os jogos podem trazer como recurso didático. A partir de estudos, 
os jogos digitais são apontados como uma ferramenta estratégica para 
motivar o aprendizado, logo são destacadas diversas características 
que os tornam envolventes: 

Os jogos são uma forma de diversão.  Isso nos dá prazer e 
prazer. Os jogos são uma forma de  jogo.  Isso nos dá  um 
envolvimento intenso e apaixonado. Jogos têm  regras.  Isso 
nos dá estrutura. Jogos têm objetivos. Isso nos dá motivação. 
Jogos são  interativos.  Isso nos dá o que  fazer. Os jogos 
são  adaptáveis.  Isso nos dá  fluxo. Os jogos têm  resultados 
e feedback.  Isso nos dá  aprendizado. Jogos têm  estados 
vencedores.  Isso nos dá  gratificação do ego. Jogos 
têm  conflito / competição / desafio / oposição.  Isso nos dá 
adrenalina. Jogos têm resolução de problemas. Isso desperta 
nossa criatividade. Jogos têm  interação.  Isso nos dá grupos 
sociais. Jogos têm  representação e história.  Isso nos 
dá emoção (Prensky, 2001, p. 30, 31, tradução da nossa)29.

Pelo fato de os jogos serem tão atrativos, quando os alunos 
estão fascinados por eles não veem o tempo passar. Essa observação 
também é feita por outros autores quando percebem que “os jogos 
digitais costumam absorver muitas horas dos jogadores e consomem 
um tempo que poderia ser aproveitado em outras atividades, como o 
estudo, por exemplo.” (SAVI; ULBRICHT, 2008, p. 2). 

29	 Texto original - “1. Games are a form of fun. That gives us enjoyment and pleasure. 2. 
Games are form of play. That gives us intense and passionate involvement.  3. Games 
have rules. That gives us structure. 4. Games have goals. That gives us motivation.  5. 
Games are interactive. That gives us doing.  6. Games are adaptive. That gives us flow.  
7. Games have outcomes and feedback. That gives us learning. 8. Games have win 
states. That gives us ego gratification. 9. Games have conflict/competition/challenge/
opposition. That gives us adrenaline.  10. Games have problem solving. That sparks 
our creativity. 11. Games have interaction. That gives us social groups.12. Games have 
representation and story. That gives us emotion.” 
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Assim, surgiu a proposta de aliar os jogos digitais à educação, 
a fim de se tentar encontrar formas de ensinar do modo que os 
alunos se sintam mais concentrados e relaxados para aprender 
(PRENSKY, 2012). 

Quando os alunos estão seduzidos pelo jogo parece que são 
imunes a qualquer tipo de distração, por isso seria interessante que 
eles se dedicassem aos estudos como se empenham nos desafios e 
fantasias dos jogos digitais e se aplicassem nas atividades escolares o 
mesmo nível de atenção e comprometimento que dedicam a esses jogos 
(SAVI; ULBRICHT, 2008). 

Os pesquisadores Louzada e Anacleto30 (2015, p. 54) 
perceberam que “é cada vez mais difícil manter uma turma de alunos 
atenta a uma aula de 50 minutos. Afinal, qual a magia que os jogos 
virtuais têm que nossas aulas não têm?”

Tal magia já foi pesquisada por Steven Johnson, que se ocupou 
em responder à questão: por que os jogos atraem tanto? Ao buscar 
respostas nos estudos das neurociências, o autor entende que “quando 
você está preso a um jogo, o que o atrai é uma forma elementar de 
desejo: a vontade de ver a próxima coisa.” (JOHNSON, 2005, p. 31). 

Deste modo, fica esclarecido que o que cativa o jogador é 
o sistema de recompensa que há no jogo, pois as neurociências 
explicam que a recompensa gira em torno da dopamina, um dos 
neurotransmissores presentes no sistema de recompensa cerebral. 
Quando nos deparamos com um estímulo prazeroso o cérebro 
apresenta um aumento de dopamina, portanto é possível entender 
que “a recompensa é uma espécie de premiação por um desafio 
vencido e funciona tão bem nos videogames/jogos de computador.” 
(CORRÊA, 2010, p. 92). 

30	 Fernando Louzada e Tâmile Anacleto - pesquisadores do Labcrono-UFPR. Em artigo para 
revista Neuroeducação discursam acerca dos efeitos dos videosgames sobre a cognição.
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A respeito do tempo gasto pela criança durante na ação de 
jogar, pode-se perceber que existe uma relação entre os efeitos dos 
jogos e os conhecimentos das neurociências.

Dados recentes de pesquisa de nosso laboratório mostram que, 
em média, crianças em idade escolar e adolescentes passam 
de 10 a 12 horas diárias diante de uma tela, seja de TV, celular, 
tablet ou computador. Conhecimentos das neurociências 
podem ajudar refletir sobre a relação com a tecnologia. Por que 
jogos eletrônicos são, na maioria das vezes, mais interessantes 
que nossas aulas? (LOUZADA; ANACLETO, 2015, p. 56).

Um pouco menos que a metade de um dia gastos diante de uma 
tela pode ser um período bem aproveitado para a educação, visto que 
se os alunos conseguem passar tanto tempo jogando, por que não 
utilizarmos o jogo como uma estratégia para facilitar a aprendizagem?

A NEUROEDUCAÇÃO ALIADA AOS 
JOGOS EDUCATIVOS DIGITAIS

“A ciência nunca resolve um problema sem criar pelo menos 
outros dez” (George Shaw)

A partir de pesquisas, coordenadores do Núcleo de Estudos em 
Neurociência e Educação (Neuroeduc) perceberam que a utilização 
das mídias em experimentos no ambiente educacional “tem revelado 
significativos ganhos cognitivos, no sentido de trabalhar com 
diferentes tipos de inteligência para a construção do conhecimento.” 
(SHOLL-FRANCO; ARANHA, 2016, p. 47). 

As mídias podem auxiliar na compreensão das informações 
devido à presença de imagens e sons associados ao conteúdo escolar, 
pois se o aluno apresenta maior facilidade em aprender por meio dos 
sentidos da visão e audição, ou dos três sentidos simultaneamente 
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(visão, audição e tato) poderá alcançar a aprendizagem de forma 
mais rápida. Na construção do conhecimento isso pode ocorrer da 
seguinte maneira:

O processo de aprendizagem por meio da multimídia se 
dá quando o sujeito é capaz de construir mentalmente 
representações usando uma ou mais mídias combinadas, o 
que pode reforçar a exposição de um conteúdo por mais de um 
estímulo, por exemplo: áudio + ilustrações, animação + texto 
impresso, fotografia +website + áudio etc. (SHOLL-FRANCO; 
ARANHA, 2016, p. 47, 48).

A relação entre mídia e educação mostra que efeitos sonoros 
e imagens em movimento podem ser como um reforço para que por 
intermédio desses estímulos se alcance o aprendizado. Seria um 
absurdo deixá-la fora da sala de aula, porque “a mídia, queiramos 
ou não, faz parte da vida das pessoas, e se essas pessoas vão à 
escola, não há como pensar a mídia separada desse contexto.” 
(CORRÊA, 2010, p. 56).

Nesse sentido, os jogos educativos digitais são exemplos 
de uma nova mídia, em que o aluno tem a capacidade de construir 
mentalmente representações utilizando uma ou mais mídias 
combinadas, por apresentarem informações de maneira simultânea 
mediante os estímulos de som, imagem e texto. Assim, no processo de 
aprendizagem “cada mídia colabora na construção do conhecimento, 
como se o aluno fosse montando um quebra-cabeça.” (SHOLL-
FRANCO; ARANHA, 2016, p. 49). 

Desta forma, os jogos que auxiliam a aprendizagem do 
educando também podem ser uma ferramenta poderosa se estiverem 
relacionados aos conhecimentos neuroeducativos, pois “encontramos 
contribuições no campo da neuroeducação, pelo fato do mesmo 
oferecer subsídio para o desenvolvimento e utilização de tecnologias 
educacionais, tendo por foco as contribuições ao aprendizado.” 
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(RAMOS, 2014, p. 971). A pesquisadora Daniela Ramos31 fez essa 
alegação quando escreveu sobre o programa de neuroeducação com 
base em jogos cognitivos. 

Ela acredita que esses jogos podem instigar sincronicamente 
diferentes habilidades cognitivas por incluírem elementos 
neuroeducativos. Professores ao participarem de suas pesquisas 
relataram que, após os experimentos, foi notado o aprimoramento 
de habilidades cognitivas concernentes à atenção, à resolução 
de problemas e às mudanças nos comportamentos sociais dos 
alunos. Desta forma, os docentes perceberam melhoras na 
motivação e no interesse dos participantes quanto aos estudos 
(RAMOS, 2013, 2014, 2016). 

Nas mudanças percebidas nos comportamentos dos alunos 
pelos educadores, Ramos considerou que apresentaram destaque 
as alterações relacionadas aos aspectos cognitivos que contribuem 
para aprendizagem. Sendo assim, nas considerações finais de seus 
trabalhos, a pesquisadora confirma a hipótese de que a utilização dos 
jogos cognitivos eletrônicos no contexto escolar pode contribuir para 
o aprimoramento das funções executivas, que são importantes para o 
processo da aprendizagem.

Ao estudar sobre o tema “Jogos nos ensinos das Ciências e 
a Neuroeducação na Educação Básica”, Cristina Oliveira32 percebeu 
“que a utilização os jogos digitais no ensino fundamental com objetivo 
de facilitar e mediar o processo de ensino e aprendizagem cumpre 
o seu papel despertando o interesse e a participação dos alunos e 
professores.” (OLIVEIRA, 2015, p. 34). Para a pesquisadora, os jogos 

31	 Daniela Ramos - doutora em Educação, coordenadora do programa de Neuroeducação 
para o exercício e desenvolvimento de aspectos cognitivos no contexto escolar. Ela 
também é professora do Programa de Pós-Graduação em Educação e do Departamento 
de Metodologia de Ensino na Universidade Federal de Santa Catarina. 

32	 Cristina Oliveira – Especialista em Mídias na Educação pelo Centro Interdisciplinar de 
Novas Tecnologias na Educação da Universidade Federal do Rio Grande do Sul. 
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digitais, fundamentados em conceitos neurocientíficos, são recursos 
que podem contribuir na aprendizagem significativa dos alunos.

Embora as pesquisas apresentem resultados favoráveis às 
contribuições da neuroeducação para aprendizagem baseada em 
jogos digitais no contexto escolar, a metodologia aplicada para se 
chegar a tal resultado não apresenta fundamentação científica. Os 
resultados encontrados nessas pesquisas partem de observações 
sistemáticas feitas pelos educadores ao se basearem em categorias 
comportamentais e nas notas escolares dos alunos. 

Ainda que mudanças comportamentais foram evidenciadas e 
que essas alterações, no olhar da abordagem comportamental, sejam 
vistas como algo expressivo, não se pode afirmar que houve contribuição 
no processo educativo dos alunos, porque embora existam diferentes 
pontos de vista sobre a aprendizagem baseada em jogos digitais, “há 
uma carência de estudos empíricos para testemunhar o sucesso do 
aprendizado baseado em jogos.” (TEIXEIRA, 2015, p. 25).

Acerca das contribuições que os jogos digitais educativos podem 
trazer para as práticas educativas, Bremm et al. (2013, p. 115) relatam 
que “as discussões em torno do uso de jogos digitais no contexto 
da Educação Infantil ainda carecem de pesquisas e referenciais”, pois 
mesmo que os jogos digitais sejam utilizados no contexto escolar como 
um instrumento didático, “não há evidências, modelos, e recursos de 
avaliação suficientes para comprovar a eficácia do uso de tais jogos.” 
(TEIXEIRA, 2015, p. 26).

Segundo Hartt (2011b), as neurociências pesquisam se os jogos 
eletrônicos podem estimular a inteligência, mas ainda não chegaram 
a uma conclusão unânime. A pesquisadora conta que, em 2001, o 
neurocientista Ryuta Kawashima investigou sobre os benefícios dos 
videogames e para o desenvolvimento dessa pesquisa científica muitos 
testes com os aparatos da moderna neurotecnologia foram realizados, 
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porém o pesquisador e sua equipe encontraram o resultado que não 
esperavam, concluíram que os jogos não estimulam áreas cerebrais 
importantes concernentes à inteligência.

Levando em consideração estudos como esse, Connolly (2009) 
adverte que mais pesquisas acerca do aprendizado baseado em jogos 
são necessárias para melhor compreendermos a sua aplicação, visto 
que há uma carência de estudos empíricos para comprovar a eficácia 
do ensino e aprendizagem baseados em jogos digitais. 

Nesse contexto, Hartt (2011a, p. 1) escreveu sobre o uso de 
objetos ou brinquedos que aparentemente estimulariam o cérebro e 
favoreceriam a aprendizagem para alertar que algumas “descobertas 
das neurociências, ainda incipientes, são vistas por muitos como o 
novo caminho para pensar a educação infantil”, no entanto é preciso 
cuidado para não levar para a sala de aula visões carentes de 
comprovação científica. 

Para Guerra (2011, p. 4) “é imprescindível a investigação, 
rigorosa e científica dos achados das neurociências aplicados à sala 
de aula, antes que se estabeleça qualquer aplicação educacional”, 
visto que muitas afirmações são feitas acerca das melhores práticas 
de ensino, todavia são sem fundamentação científica.

Considerando que a neuroeducação prefere ensinar do jeito que 
as pessoas se sentem motivadas a aprender, surgiu o interesse de aliá-
la aos jogos digitais, já que os alunos estão cada vez mais envolvidos 
com as tecnologias, a buscam como ferramenta de estudo e quando 
estão jogando não percebem o tempo passar.  

Contudo, foi constatado numa pesquisa realizada por Teixeira 
(2015, p. 59) que “os jogos educativos não fazem parte da preferência 
dos alunos”. Esse dado se origina da dissertação do pesquisador, 
quando selecionou 11 dos mais conhecidos gêneros de jogos para 
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serem avaliados pelos alunos com notas entre 0 a 5 cada, dos que 
menos apreciam ao que mais gostam de jogar. O resultado da pesquisa 
é mostrado no gráfico:

Figura 3 – Jogos educativos por ordem de apreciação dos alunos

Fonte: Teixeira, 2015.

Na pesquisa feita por Teixeira o mesmo resultado foi percebido 
pela análise bibliográfica que realizou, pois aponta os jogos didáticos 
apresentando menor destaque nos últimos 40 anos. Entretanto, o 
pesquisador concluiu em sua dissertação que os jogos digitais podem 
ser utilizados como recurso pedagógico na educação, porque durante 
a realização dos testes aplicados para a pesquisa houve melhora 
perceptível na motivação para a execução das atividades escolares e, 
por conseguinte, um melhor interesse e desempenho comparado com 
as atividades tradicionais.

Sendo assim, um melhor desempenho pode ter ocorrido porque 
as pesquisas em neurociências mostram que a aprendizagem modifica 
o cérebro, pois é “plástico”. Ele faz novas conexões celulares e fortalece 
as sinapses já existentes à medida que aprendemos (HARDIMAN; 
DENCKLA, 2009; COSENZA, GUERRA, 2011). A plasticidade cerebral 
acontece quando aprendemos algo. Essa informação pode ser 
verificada, uma vez que a tecnologia de neuroimagem apresenta 
resultados importantes para intepretação do funcionamento cerebral 
em tempo real (OLIVEIRA, 2011).
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Segundo neurocientistas, a aprendizagem modifica a estrutura 
física e o funcionamento do cérebro, pois o ato de aprender envolve 
neurotransmissores, vias neurais, emoções e pensamentos, de modo 
que estudiosos definem a aprendizagem como uma mudança de 
comportamento que envolve a mente e o cérebro (HENNEMANN, 2014; 
OLIVEIRA, 2011). Com base nessa explicação, convém lembrar que 
aprender na perspectiva da neuroeducação é modificar comportamentos.

Mesmo que nas pesquisas foram constatadas mudanças 
no comportamento dos alunos após os experimentos, ainda não 
podemos afirmar que a neuroeducação, aliada aos jogos educativos 
digitais, pode contribuir para o processo de ensino e aprendizagem 
no contexto escolar, já que os resultados encontrados pelas análises 
feitas dos estudos não foram apresentados de forma consistente.

É importante esclarecer que neste estudo não pretendemos 
refutar os resultados encontrados em outras pesquisas, mas 
consideramos ser de extrema relevância apontar que pesquisas como 
essas carecem de mais fundamentação metodológica para se tentar 
chegar a resultados que apresentem melhores respaldos científicos.

Durante o desenvolvimento deste estudo surgiu como obstáculo 
a escassa literatura de pesquisas publicadas sobre a neuroeducação 
aliada aos jogos educativos digitais, uma vez que nas bases de dados 
há mais trabalhos que apresentam a neuroeducação relacionada a 
outros tipos de jogos como os tradicionais, especificamente, os jogos 
de mesa. Sendo assim, a carência de referências, no que diz respeito 
a essa temática, pode entendida por se tratar de um estudo que versa 
sobre um tema relativamente novo no contexto educacional.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ao longo do texto nos debruçamos em apresentar uma 
articulação entre as neurociências e a educação, que vislumbrou 
um novo modelo de ensino formado pelas contribuições das 
neurociências, psicologia e educação: a neuroeducação.

Com base em pesquisas, que apontam a neuroeducação 
sendo capaz de oferecer subsídio para utilização de tecnologias 
educacionais como estratégia lúdica nas práticas pedagógicas, 
pretendemos analisar como a neuroeducação, aliada aos jogos 
educativos digitais, pode contribuir para o processo de ensino e 
aprendizagem no contexto escolar. 

A partir da literatura, entendemos que os conhecimentos da 
neuroeducação, enquanto auxílio nas práticas educativas em sala 
de aula, podem ser compreendidos quando os educadores ensinam 
respeitando o modo como o cérebro funciona e assim consideram a 
relação entre o funcionamento cerebral e a aprendizagem com o intuito 
de obterem melhores resultados no aprendizado dos alunos.

Contudo, sabemos que apropriar-se dos conhecimentos acerca 
da organização e funções do cérebro, bem como dos mecanismos 
da linguagem, memória, atenção e emoção não são suficientes para 
compreendermos a prática de ensinar e aprender.

Ainda que a neuroeducação enalteça a relação que há entre os 
conhecimentos do funcionamento cerebral e a aprendizagem, neste 
estudo apresentamos outros fatores que também estão envolvidos 
no processo de aprendizagem e que podem auxiliá-lo, como sono, 
nutrição, atividades físicas, motivação, interesse e maturidade. 
Consideramos pertinente expor o envolvimento desses fatores com a 
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finalidade de mostrar a importância de se contemplarem as inúmeras 
outras variáveis que também podem contribuir nesse processo.

Devido a essas observações, estudiosos enfatizam que uma 
compreensão adequada sobre o cérebro referente ao aprendizado, 
não pode ocorrer sem levar em consideração a importância dos 
fatores socioculturais e as interações estabelecidas com o meio em 
que o indivíduo vive.

Visto que o processo de ensino e aprendizagem não depende 
apenas de fatores biológicos e físicos, mas também de aspectos 
relacionados à família, à escola e à comunidade, é crucial considerarmos 
que o meio ambiente em que vive o aluno e a sua história de vida 
influenciam significativamente na sua aprendizagem.

Além disso, esse processo também pode ser influenciado por 
aspectos culturais, sociais e econômicos que tornam a neuroeducação 
apenas mais uma contribuição para a prática do ensino e aprendizagem.

No decorrer da leitura, também mostramos que os processos 
neuroeducativos envolvidos na relação com os jogos digitais ocorrem 
quando no ato de jogar é ativado os sistemas sensoriais, pois enquanto 
os alunos jogam os sistemas visuais, auditivos e táteis trabalham ao 
mesmo tempo. 

Assim, o aluno que apresenta maior facilidade em aprender 
por meio dos sentidos da visão, ou audição, ou tato poderá se sentir 
mais motivado para estudar e, por conseguinte, poderá alcançar a 
aprendizagem de forma mais rápida. Desta forma, entendemos que 
os jogos podem ser uma ferramenta poderosa para a neuroeducação, 
visto que comportam muitos elementos defendidos por esse novo 
modelo de ensino. 

Estudamos que durante o jogo há uma exigência de graus 
diferentes de atenção, concentração, resolução de problemas, 
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memorização, emoção e motivação, uma vez que o jogador pode ver 
na ação de jogar um desafio que o motiva a atingir os seus objetivos.

Sendo assim, ele pode ser cativado pelo sistema de recompensa 
que há no jogo. Essa recompensa gira em torno da dopamina, um dos 
neurotransmissores presentes no sistema de recompensa cerebral, 
que segundo as neurociências melhora o rendimento da área pré-
frontal, o que poderá resultar na melhora dos processos da atenção 
que possibilitam a aprendizagem.

Ao longo da pesquisa percebemos que por se tratar de um 
tema novo, o assunto ainda é pouco estudado, visto que o número, 
pouco expressivo, de quatro artigos selecionados para a análise 
revela que as discussões acerca da relação entre a neuroeducação 
e a aprendizagem baseada em jogos digitais ainda são incipientes no 
campo educacional. 

Segundo estudos, não há consenso nas pesquisas científicas 
sobre o sucesso do aprendizado baseado em jogos digitais. Portanto, 
com base nas neurociências, ainda não podemos afirmar que os 
conhecimentos neuroeducativos, aliados aos jogos educativos 
digitais, podem contribuir de modo efetivo no processo de ensino e 
aprendizagem no contexto escolar.

Sendo assim, este trabalho pretende contribuir com o 
aprofundamento das pesquisas já existentes, bem como torna-se 
mais um instrumento de consulta do processo de desenvolvimento 
do tema. Sem a pretensão de esgotar as discussões acerca do 
assunto, o estudo tem o intuito de possivelmente contribuir para o 
alargamento de conhecimentos.
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